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I - INTRODUÇÃO 
"No Brasil não medra esforço em 
continuidade, ainda não existe uma 
verdadeira consciência permanente de 
cultura, e as iniciativas e progressos, por 
qualquer motivo e às vezes sem motivo 
nenhum, de repente viram água e morrem. Está 
mais que provado que nenhuma grande 
orquestra se sustenta sem a proteção dos 
governos ou dos capitalistas. Nós temos que 
por os capitalistas de parte, porque eles já 
se dedicaram completamente à caridade, 
protegendo as forças negativas da vida, 
mendigos, velhice desamparada, doentes 
incuráveis. Só podemos contar com o Go ... 
quer dizer, com os poderes públicos. Ora, os 
poderes públicos são totalmente ignaros, não 
sabem o que é uma orquestra; e contanto que 
haja qualquer simulacro de orquestra prá 
tapar a boca dos jornais, basta" (Mário de 
Andrade, in O BANOUETE). 
As relações entre Estado e 
Cultura, e entre capital e Arte, em nosso pais, são antigas e 
tem sido criticadas, louvadas ou apenas comentadas em prosa e 
verso. Em O BANQUETE 1, de Már io de Andrade, a cena se passa 
1·Cf. ANDRADE (1977 p.142/143). 
 
 
durante um jantar luxuoso, onde 
outros assuntos, sobre música e 
referência ao modelo platônico, 
quanto pela forma dialogada pela 
2 
os convivas discorrem, dentre 
arte em geral. Numa evidente 
tanto pelo titulo da obra 
qual são 
essa obra não parece pretender, entretanto, 
expostas as idéias, 
criar uma filosofia 
mediante um procedimento dialético. Pelo contrario, o modo 
didatico e expositivo pelo qual são apresentadas as situações 
revela muito mais uma intenção pragmatica que, somada ao 
iniludível toque irônico dos grandes modernistas - basta dizer 
que o banquete ocorre no município de "Mentira" faz dessa 
obra um ensaio combativo e crítico sobre a condição da arte no 
Brasil. 
Publicado inicialmente sob a forma 
de crônicas na "Folha da Manhã", em 1944, Q BANQUETE nem por 
isso é um livro preso ao seu tempo. No trecho acima citado, por 
exemplo, pelo menos duas referências são atuais, em se 
tratando de Brasil. A primeira delas diz respeito à 
inexistência de uma verdadeira consciência permanente de 
cultura 
diversas 
que possa agregar, 
ações executadas pelo 
num conjunto programatico, as 
poder público. A segunda refere-
se mais precisamente à relação Estado e Cultura e ao caráter no 
mais das vezes perfunctório, quando não meramente retórico, das 
iniciativas estatais na area cultural. Ao abordar, portanto, 
dois temas de tal importância, a questão de uma política 
cul tural e da intervenção do Estado nessa area, a ci taçâo de 
Mario de Andrade - ainda que situada no contexto de um banquete 
cultural imaginario e quase antropofagico fornece, como 
veremos, alguns parãmetros precisos para nossa reflexão. 
Porque este trabalho pretende 
analisar e as condições de eficacia da lei federal n" 7.505, 
de 2 de julho de 1986, que instituiu beneficios fiscais na area 







sendo acionadas pelo poder público em razão de politicas 
desenvolvimentistas que, de modo geral, vêm caracterizando a 
atuação do Estado nestas duas últimas décadas 2. Instituidora de 
incentivos fiscais, 
a referida lei é 
como de resto tantas outras o foram e são, 
um exemplo marcante desse gênero de 
intervenção estatal, e configura uma importante e 
tentativa, por parte do governo, de implantar uma 
cultural mínimamente articulada. 
polêmica 
política 
Revela-se, portanto, a lei n" 
7.505/86, propicia a uma análise mais especifica por três 
motivos em particular. Em primeiro lugar, identificando-se o 
contexto de sua promulgação, verifica-se que tal Lei apareceu 
num momento em que diversos outros planos de incentivos fiscais 
estavam sendo suprimidos ou, de qualquer modo, revistos e 
reduzidos. Em face do questionamento das características 
qualitativas da intervenção do Estado na economia que se fez 
presente nos últimos anos, mui tas alterações foram feitas na 
política econõmica brasileira quanto à validade, ao alcance e à 
eficácia dos incentivos fiscais como técnica de estímulo ao 
desenvolvimento de setores específicos da economia e da 
sociedade. Em segundo lugar, também desperta interesse o fato 
da mencionada lei consubstanciar uma inovação quanto à 
destinação dos recursos gerados pelo incentivo insti tu ido . A 
área cultural, até então, jamais fora contemplada com uma 
iniciativa similar. Por último, salienta-se o fato de a Lei n" 
7.505/86 ter ocupado um espaço 
cultural. 
"remodelado" de controle 
A par de ter surgido como 
veremos neste trabalho -em meio a aplausos do setor cultural, 
por potencialmente representar uma possibilidade de canalização 










área, a lei "Sarney", como afinal se tornou 
ter surgido na esteira da evolução de 
de direcionamento e controle 
modo ou de outro, foram 




que, de um 
da história 
partir da década de sessenta. Como 
será analisado, da mesma forma que, na década de 30, o Estado 
aparecia como o grande detentor dos instrumentos que 
possibilitavam a realização cultural e nas de 60/70 a produção 
de "símbolos" nacionais, conj untamente com a censura, dir ig iam 
o processo de formação cUltural,e regulavam suas manifestações, 
a lei "Sarney", em 1986, veio a exercer um controle similar. 
Mui to menos pelo 1 i teral sentido do texto legal do que pelas 
posteriores regulamentações que vieram a reger a aplicação dos 
recursos financeiros e a realização das atividades, o fato é 
que essa lei passou não apenas a permitir que o Estado tivesse 
o poder de supervisionar diversas realizações culturais como 
também, e em consequência disso, propiciou que sua própria 





nos meios artísticos 
parecia indicar, num 
surgiria da parte de 
efeito, a mobilização 
e culturais em torno da lei 
primeiro momento, que igual 
possíveis investidores. No 
entanto, os aportes aplicados na área cultural, em decorrência 
da lei, em nada se assemelharam à vasta quantidade de 
solicitações de cadastramento por parte das entidades 
culturais. Isso revelou que havia um descompasso entre os que 
pretendiam desenvolver a sua força criativa e os 
viabilizá-la financeiramente. Muitas razões 
que deveriam 
podem ser 
atribuídas a esse descompasso, sobretudo razões que desemboquem 
no problema da crise econõmica pela qual passa o pais. 
Entretanto, uma vez que a lei em questão beneficia com o 
abatimento no Imposto de Renda cada apl icação cultural, por 
que motivo essas aplicações ocorreram em niveis tão inferiores, 











resoluções normativas e atos declaratórios que 
regulamentar a aplicação da 
os procedimentos de tal 
lei 
forma 
11 Sarney" acabaram 
complexos, que 
terminaram por confundir até mesmo os próprios investidores. 
Isso sem falar dos óbices que foram criados para que qualquer 
doação, patrocínio ou investimento fosse efetivado. Do lado 
das entidades culturais a situação não é mais alentadora. Os 
problemas surgem a partir do cadastramento no Ministério da 
Cultura, que é o primeiro passo para as entidades poderem 
receber os recursos. O cadastramento, sem dúvida necessário 





acabou por alcançar um grau de 
fazendo-se necessária uma gama 
praticamente inumerável de documentos 
falta de organização em outras áreas da 
que visam suprir uma 
administração pública. 
Assim, a exigência de "alvará de funcionamento" da entidade, 
para o cadastramento, por exemplo, na verdade pouco tem a ver 
com o seu desempenho na área cultural e muito menos com as 
operações formalmente previstas na lei IISarney". Todas essas 
crescentes exigências impostas à aplicação da lei acabaram por 
torná-la menos eficaz do que se esperava, e muito menos do que 
sugeria o seu "boom" inicial, sem contar que apenas algumas 
delas foram instituídas oficialmente 3. 
E verdade que, por falta de dados 
estatísticos confiáveis, ainda não é possivel uma verificação 
exata sobre a real aplicação da lei em questão. Mesmo porque, 
embora haja cálculos referentes à canalização de recursos 
particulares à área cultural após a sua promulgaçã0 4 , o mesmo 
não ocorre com referência ao período que a antecedeu, não sendo 
3-Verific8r, nesse sentido, meus artigos publicados na Folha de S. Paulo em 14.11.87 e 05.1287 repectivamente, sob os títulos 
"Mitos que cercam a aplicação da lei 'Sarney'"(pg.al0l e "Entraves ao Mecenato· (pg.a14). 
4·00 acordo com o Jornal do Brasil de 13.02.89(pg.06), estimava-se que, desde sua criação até o final de 1988, a lei "Sarney· jà 






possível urna análise comparativa sobre o incremento das 
apl icações nesse setor. Vale dizer, de resto, que a própria 
falta de dados numéricos sobre o montante que, anteriormente à 
promulgação da lei em questão, era destinado pela iniciativa 
prívada às produções culturais, é em parte devido exatamente ao 
fato de, até então, não existir um órgão ou mesmo um simples 
controle centralizador dessa área. 
Por esse motivo é que, à luz dos 
estudos jurídícos e sociológicos de Norberto BOBBIO sobre a 
relação entre o surgimento de novos mecanismos de controle 
social e o desenvolvimento sócio-econõmico do Estado moderno, e 
levando em consideração o fato de que o surgimento de sanções 
premíaís manifesta-se corno urna reação do Estado interventor, de 
modo a tornar o ordenamento jurídico mais eficaz, 
analisaremos, neste trabalho, o contexto e as condições de 
aplícabilídade da lei n· 7.505/86. Pois, corno oportunamente 
será desenvolvido, os estudos de BOBBIO demonstram que, 
concomítantemente à assunção, pelo Estado, de funções 
reguladoras, fiscalizadoras e planej adoras nas áreas econõmica 
e social, foi também o direito desenvolvendo urna função por ele 
chamada "promocional",isto é, programadora, díretora e 
estimuladora, por meio de sanções premiais. Assim, a ampliação 
e transformação das funções econõmicas do Estado interventor 
seriam, ao mesmo tempo, causa e efeito do aparecimento de 
técnicas de organização e normas de encorajamento que acabaram 




jurídicos contemporâneos, o binõmio 
ao lado daquele caracterizado pela 
A lei "Sarney", ao consubstanciar a 
instituição de benefícios fiscais, não só representa um exemplo 
de sanção premial, corno foi acima mencionado, mas também é 
fruto de um deI iberado processo de construção institucional e 





É ev idente que a 
BOBBIO, ao contrapor analiticamente a visão 
ordenamento juridico como uma ordem na qual 




a val idade das 
em que estão 
dispostas à uma visão do ordenamento como um instrumento de 
controle social, registra duas visões distintas, porém 
interdependentes: uma estrutural e outra funcional. De fato, 
na medida em que se entende o direito positivo não apenas pelo 
seu caráter sistêmico, lógico e coerente, capaz de gerar 
segurança e certeza, mas sim enquanto em instrumento de 
controle e direcionamento social é que se pode abarcar toda a 
sua dimensão funcional. Pois é partindo de uma concepção de 
caráter "funcionalista" que a resposta à pergunta sobre a 
função social do direito o considera como um sistema de 
controle social. 
A concepção do direito positivo, 
como um sistema de controle social parte do principio de que a 
organização da complexidade social foi sempre da maior 
importância no desenvolvimento da sociedade, concorrendo, 
atualmente, para o condicionamento ou estruturação da 
organização social, diversos fatores, que vão da família à 
religíão, da televisão à escola, da atividade profissional ao 
Direito. Assim, a socialização, entendida como o conjunto de 
processos e mecanismos pelos quais as pessoas se tornam membros 
de uma comunidade societária permite que, em contextos sociais 
complexos e estratificados, sejam estabelecidos mecanismos de 
integração e 
processos de 
coesão de comportamentos. Esses mecanismos 
socialização expressam-se por diversos modos 
e 
e 
meios, que vão das técnicas de controle e prevenção sociais, as 
quais impõem normas de comportamentos, ou induzem determinadas 
atitudes, a técnicas que acabam por fazer com que determinados 
comportamentos sejam internalizados pela comunidade social s. 






Contudo, como esses mecanismos de integração não são 
suficientes, faz-se necessário que, em sociedades com um certo 
grau de complexidade, haja também instâncias formais de 
controle social, das quais o direito positivo é o maior 
expoentes . 
Tal como se apresenta atualmente 
nas nossas sociedades, o direito exerce um importante papel no 
contexto de redução de complexidades sociais, econômicas, 
politicas, e administrativas, em termos espaciais e temporais. 
Pois a primeira consequência dessas complexidades, nos dias de 
hoje, é a existência dos mais variados tipos de conflito, 
resul tantes das inevitáveis e inexoráveis tensões e cl i vagens 
das relações humanas. E é exatamente na regulação e 
administração desses conflitos que atua o Direito, mediante a 
coação, a indução ou a própria repressão institucionalizada. De 
fato, diante da enorme gama de possibilidades que encerra o 
comportamento humano em sociedades complexas, isto é, 
estruturalmente diferenciadas, o Direito atua não apenas de 
forma impositiva, mas também como um redutor de expectativas, 
de modo a fazer com que a uma dada conduta corresponda uma 
reação, segundo um padrão, mais ou menos estabelecido, de 
alternativas. Funcionalmente, então, o Direito garante as 
expectativas sociais contra as "contingências" provenientes da 
alta complexidade social, mediante a indução a determinados 
comportamentos, exercendo, assim, o controle social. 
Ocorre, todavia, que a própria 
expressão "controle social" carece de maiores precisões que não 
se relacionam apenas a questões conceituais ou etimológicas 7 • 
Referem-se, na maior parte das vezes, ao contexto tanto 
s-Cf. ATIENZA (1986 p.Sl). 






histórico quanto sócio-econômico em que é usada. 
Direito, a expressão controle social pode ser 
sentido de a) supervisor do funcionamento 





Note-se que a 
diferença entre os sentidos pode evocar as diversas funçôes do 
Estado, conforme se pensa no Estado liberal burguês tradicional 
ou no Estado 1ntervencionista de inspiração social-democrata 
(Estado Previdenciário) . Para aquele, o Direito é um 
instrumento de controle social na medida em que tem por função, 
dentre outras, a fiscalização da aplicação das normas, das 
instituiçôes e do comportamento da sociedade como um todo. Para 
este, entretanto, o Direito assume uma função eminentemente 
diretiva, induzindo e comandando a organização social. Assim, 
na mesma medida em que as funçôes do Estado foram adulteradas e 
aumentadas na transição 
as funçôes do direito 
do Estado liberal ao intervencionista, 
positivo também se modificaram. Pois 
enquanto que para o Estado liberal clássico o Direito assume um 
papel coerente com a postura de expectador adotada pelo próprio 
Estado, com relação ao Estado intervencionista é a postura de 
protagonista das relações econômicas e sociais a que é assumida 
pelo Direito. 
Nesse aspecto há que se fazer duas 
considerações. Em primeiro lugar, é evidente que o rápido 
desenvolvimento e difusão da perspectiva "funcionalista", em 
guarda estreita relação com o oposição a "estrutural" 




Em segundo, porém não menos essencial do ponto de 
trabalho, é indubitável que o interesse pela 
função do Direi to está diretamente relacionada a 
expansão 
Direito . 
da Sociologia Jurídica no âmbito de análise do próprio 
Como diz 808810, em estudos em torno dos quais há 
aplausos quase unânimes entre juristas e sociólogos, não é 





necessário insistir sobre o "estreito nexo existente entre 
teoria estrutural do direito e ponto de vista juridico de um 
lado, e entre teoria funcional do direito e ponto de vista 
sociológico por outro: basta pensar na expulsão do ponto de 
vista sociológico da teoria pura do Direito de Kelsen, que é a 
quintaessência do formalismo juridico, e na importãncia que têm 
tido as investigações sobre sociedades menos complexas que as 
sociedades modernas, para ser dado o devido crédito ao problema 
da função ou das funções do Direito,,9. 
É óbvio que não se está a 
propugnar que a Sociologia Juridica se reduziria à análise das 
funções do Direito. Nem mesmo se pretende, neste trabalho, 
discutir a problemática das relações entre teorias funcionais e 
Sociologia Juridica ou estabelecer ligações entre esta e o 
direito positivo ou, ainda, verificar os papéis históricos que 
Durkheim, Marx e Max Weber, só para 
desempenharam na constituição da chamada 
citar alguns nomes, 
Sociologia Juridica 1o• 
o que se pretende, isso sim, é apenas identificar o plano em 
que este trabalho se situa, pois no ãmbito da análise que se 
procederá, às contribuições "funcionalistas" de Bobbio será 
somado o ponto de vista sociológico. 
No âmbito da divisão tradicional 
do trabalho teórico no campo das Ciências Sociais e do universo 
juridico, a Sociologia Juridica é ainda vista como uma ciência 
recente. No dominio do ensino e da investigaçâo ela constituiu-
se, durante muito tempo, como uma reflexão originada 
basicamnete na sociologia geral e, conjuntamente, na própria 
Filosofia do Direito, tendo posteriormente conquistado sua 
autonomia. Além disso, em termos pragmáticos, seu campo de 
g.Ct. 606610 (1984 p.90). 




exploração cingiu-se, também durante muito tempo, aos fenômenos 
relacionados ao próprio direito positivo ou, melhor dizendo, à 
Teoria Geral do Direito. Atualmente, entretanto, vige urna 
concepção mais lata, que estende a Sociologia Jurídica a todos 
os fenômenos sociais nos quais está compreendido um elemento de 
direi to, mesmo que este estej a combinado com outros. Não é 
outra coisa que afirma Miguel REALE, por exemplo, quando diz 
que "a Sociologia Jurídica não visa à norma jurídica corno tal, 
mas sim à sua eficácia ou efetividade, no plano do fato 
social". Isto é: ela não tem função normativa, no sentido de 
instaurar modelos de organização e de conduta. visa, antes de 
tudo, "compreender como as normas jurídicas se apresentam 
efetivamente, quer dizer, corno experiência humana, com 
resultados que não raro se mostram bem diversos dos que eram 
esperados pelo legislador" ". Desse modo, ela expressa a 
tentativa de construção de um quadro conceitual capaz tanto de 
apreender o fenômeno jurídico e suas mui tiplas dimensôes na 
vida social quanto de conduzir o saber normativo a urna 
instância de articulação com outras linhas de conhecimento, a 
partir de uma perspectiva unitária '2. 
Di ferem entre si, portanto, a 
Sociologia Juridica e o direito dogmático na medida em que este 
estuda as normas de direito em si mesmas, corno um conjunto de 
fatos normativos, obrigatórios e coativos, enquanto que aquela 
tenta descobrir as causas sociais que deram origem às normas, 
bem corno os efeitos sociais e condiçôes de aplicabilidade que 
elas criam. Para a Sociologia Jurídica, portanto, não se pode 
tratar uma norma de direi to separada de sua eficácia. 
Contrariamente à dogmática jurídica, para a qual a Ciência do 
Direito é uma ciência do dever ser, a Socilogia Jurídica tenta, 
,,·Cf. REALE ('973 p.73). 





como diz Jean CARBONIER, "rasgar o véu e restabelecer o 
contato com as realidades perdidas" 13. 
E fato notório que, embora grande 
parte da literatura juridica tenha se dedicado à questão do 
caráter cientifico da dogmática juridica, alguns os modelos 
tradicionais da Ciência do Direito de carãter dogmático 
encontram-se em pleno processo de revisão e reelaboração, face 
à crescente inadaptação à complexa realidade econômica, social 
e politica dos dias de hoje. O caráter cientifico da dogmática 
paulatinamente vem revelando-se contingente, dada a grande 
dificuldade, para não falar na impossibilidade, de produzir um 
conhecimento objetivo e não sujeito à temporal idade efêmera das 
ações humanas. Na medida em que são questionados alguns 
pressupostos da dogmática juridica, como a neutralidade 
politica de sua prática, ou a análise apenas estrutural de suas 
normas e fundamentos ou, ainda, o caráter abstrato e genérico 
dos dispositivos legais, responsáveis pela segurança e certeza 
de que necessita a comunidade social, é que se percebe a 
premência de uma análise critica destinada a reavaliar os 
paradigmas legados pelo positivismo juridico. Ou, em outros 
termos, como diz Miguel REALE, "se é certo que as estruturas 
lógicas da Dogmática Juridica tradicional não correspondem mais 
às transformações operadas na sociedade atual, nem às 
exigências morais e técnicas do Estado do bem-estar social ou 
da Justiça social expressões com as quais se reclama um 
Estado de Direito concebido em função de uma comunidade humana 
plural e, ao mesmo tempo, solidária -, também é verdade que, ao 
lado da salutar crise metodológica, põe-se outro problema não 
menos essencial: o da nova determinação do significado da 
Ciência do Direi to para o destino do Homem ( ... )" 14. 
13·CI. CARBONIER (1979 p.370). 





Sobretudo, o que se percebe é a 
necessidade de se produzir um conhecimento que tenha, na 
realidade social o seu principal guia, isto é, que contraponha, 
sempre, a teoria à práxis. Isto porque o conhecimento, por mais 
objetivo que pareça, jamais é a reprodução da ordem real. Tem 
sempre por conhecimento ou pressuposto outro conhecimento ou 
idéia, e se 





reconhecer que todo conhecimento 
di versa daquela em 




portanto, às alterações do pensamento e 
segundo, o fato de que não só inexiste, 
histórico e sujeito, 
experiência humanas. Em 
até hoje, nas ciências 
sociais e na filosofia da ciência, uma concepção rigorosamente 
cientifica de "ciência", assim como não ha um método uniforme 
de regras determinadas que nos permitam diferenciar o 
conhecimento "cientifico" do "não cientifico". Por outro lado, 
o próprio termo "ciência" é ambiguo, o que fez 
decorrer dos tempos, tenha havido mais do que uma 
ciência 15. 
o desenvolvimento 
com que, no 
concepção de 
da dogmática 
juridica ocorreu muito mais no esforço em se determinar as 
condições sob as quais se deve pensar o direito positivo, e em 
analisar o esqueleto lógico do sistema, do que com um método 
que permitisse a visão do todo na "ciência" do Direi to 16. A 
dogmática surgiu, portanto, como um estudo que teria por 
objeto de conhecimento, o sistema normativo. Mas na medida em 
15-Como afirma Tereio Sampaio Ferraz Jr., os pontos cruciais da discussão em torno do prÓprio termo wciência" referem-se ao 
fato de que a) o próprio termo ·ciência" não é unívoco, não existindo um critério preciso que determine a extensão, a natureza 
e os caracteres desse conhecimento; b) a questão da metodologia também não é definida, pois, embora todas as discussões 
acerca desse tema estejam sempre ligadas à questão da metodologia, as diversas ciências têm práticas metodológicas que lhe 
são próprias e, não raro, excludentes e c) há divergências sobre a existência de uma ciência exclusiva do Direito. Verificar, nesse 
sentido, FERRAZ (1977). Sobre um panorama das diversas concepções de ciência, verificar CALSAMIGUA (1982). 
16-É grande a discussão acerca do caráter ·científico· da ciência do Direito. O debate gira em torno sobretudo do fato dessa 
ciência pretender ser axiologicamente neutra, ao mesmo tempo em que é normativo/descritiva, isto 6, que estabelece normas 
para o comportamento. Sabe-se, contudo, que a conceituação da ciência do Direito envolve o estabelecimento de seu método 
e seu objeto, os quais, por sua vez, são diversos, de acordo com as diferentes teses das diferentes escolas jurídicas. A respeito 





que, em decorrência de seu objeto e método de estudo, a 
dogmática a) apresenta um complexo teórico pronto e acabado; 
b) apresenta as normas e valores como que pertencentes a um 
sistema coerente e significativo; c) orienta os membros da 
sociedade à adoção de um determinado comportamento; d) 
institucionaliza os conflitos e suas formas de aparente 
resolução, e e) apresenta instrumentos de ação pretensamente 
neutros, ela acaba por pressupor a existência de uma única 
verdade, e um único caminho a ser percorrido. 
Entretanto, desde que a Sociologia 
Juridica começou a se fazer presente, a perspectiva de certos 
insti tutos de direi to foi transformada. Pois, à diferença do 
conhecimento dogmático, cujo campo de análise transita 
únicamente no próprio sistema, a investigação, em termos 
sociológicos, estimula pesquisas ulteriores, sobre as quais, 
também, não se pode esperar uma liquidação imediata. Esse tipo 
de investigação é caracterizado por uma forma de pensamento 
sobre problemas, capaz de permitir a análise da complexidade e 
da mUltiplicidade de fatores atuantes na experiência juridica 17. 
Á Sociologia Juridica compete, assim, dissipar as causas de 
pertubação do conhecimento que o direito acumula por força de 
sua própria natureza. É tarefa sua fazer ressaltar a 
importãncia do direito não contencioso e das condições de 
aplicabilidade das leis '8 • Vale dizer que, do ponto de vista da 
abordagem sociológica, a questão da validade formal é deslocada 
para a questão da eficácia, de modo que a norma juridica pass~ 
a valer não pela coerência hierárquica com as demais normas do 
sistema, mas por sua capacidade de adaptação e possibilidade em 
produzir resultados. 
17·Verificar. a esse respeito. FARIA (1982); FERRAZ (1988) e VIEHWEG (1979). 





Nesse sentido é que se dá nossa 
perspectiva em analisar a lei federal 
dito, a tônica deste trabalho reside 




Como já foi 
na avaliação 
os efeitos 
retóricos subjacentes no amplo espectro de determinaçôes e 
dispositivos legais que vieram a regulamentá-la. Há que se 
fazer, entretanto, com relação ao objeto deste trabalho, duas 
ressalvas. Apesar da análise a ser realizada referir-se a uma 
lei federal instituidora de benefícios fiscais à área cultural, 
no decorrer deste trabalho não serão tratados nem a dimensão 
histórica nem os aspectos teóricos do tema mais geral, que á a 
cul tura, o que desde j á nos ex ime de ter de desenvolver e 
adensar o próprio conceito de cultura 19. Isso porque o campo 
analítico a ser abordado cinge-se a uma perspectiva da 
Sociologia Jurídica e o problema a ser discutido é pertinente 
ao direito positivo, de modo que o conceito de cultura, neste 
aspecto, foge ao interesse de um aprofundamento teórico maior. 
É evidente que o próprio texto da lei n· 7.505/86 traz, 
embutido em si, um conceito de cultura. Este aspecto será 
contemplado mas não discutido nem questionado, pois partiremos 
do princípio de que o conceito de cultura, no âmbito da lei em 
questão está posto, e é a partir daí que a análise se 
desenvolve. Do mesmo modo, a problemática dos incentivos 
fiscais em particular, e da extrafiscalidade em geral, será 
abordada apenas e na medida em que representam um exemplo de 
sanção premial e um mecanismo de intervenção estatal. Não serão 
tratados, portanto, os aspectos tributários da lei "Sarney" , 
nem muito menos a sua relação com a política tributária ou 
financeira que vem se desenvolvendo no pais. O que, de resto, 
foge dos parâmetros de análise que se propõe este trabalho, 
além de não guardar um necessário nexo com o assunto tratado. 
19-Para um panorama das diversas concepções de ·cultura-, verificar, dentre outros AZEVEDO (1963); COELHO (1969); ELlOT 
(1988); LIMA (1978); VESCIA (1987). Sobre as relações entre sociedade e cultura, verificar ARENOT, Hannah . MA Crise na 






Isto posto, cabe-nos fazer uma 
breve apresentação do roteiro de nosso trabalho. No capitulo 
11, será analisada a correlação entre os novos mecanismos de 
controle social exercidos pelo Direito Positivo e o crescente 
papel intervencionista assumido pelo Estado. Nossa preocupação 
reside em demonstrar que, concomitante às alterações 
relacionadas não só ao tipo, mas também à intensidade da ação 
governamental nas mais diversas esferas da vida social, pode 
ser observado um sutil ajuste do sistema jurídico à realidade 
emergente. Pois com o desenvolvimento do capitalismo e a 
ingerência cada vez maior do Estado sobretudo nos assuntos de 
ordem econômica, o formalismo preconizado pela dogmática foi 
cedendo espaço a um sem numero de normas e regulamentações 
referentes à organização do Estado que acabaram por se sobrepor 
à tradicional separação entre este e a sociedade. Em lugar das 
normas de conduta que até então dominavam os compêndios e 
códigos jurídicos, são as normas de organização que passam a 
reger a vida social. Consequentemente, o Estado moderno passa a 
ser caracterizado menos pela matéria do que pelo modo de 
regulamentação do poder estatal, e as regras promocionais 
tornam-se o instrumento mais perfeito para serem atingidos os 
objetivos definidos pelo executivo. 
Os capítulos seguintes serão 
dedicados à identificação de um exemplo concreto de intervenção 
estatal ocorrido no Brasil na área cultural, de modo a ilustrar 
de que forma a expansão do Estado na área privada implica em 
uma mudança não só na própria organização estatal, como também 
no direito positivo e em suas técnicas de controle social. 
Nesse sentido, e com o propósito de analisar como a eficácia é 
constituinte em relação à cultura, apresentaremos, no capítulo 
111, o lento processo histórico de construção institucional da 
área cultural, cujo ápice ocorreu em 1985, com a criação do 
Minístério da Cultura, consubstanciando uma intervenção oficial 






de construção institucional 
a década de 30: é a partir 
17 
tem, como ponto 
dessa década que 
de 
se 
verifica, no Brasil, uma veloz expansão da máquina burocrática, 
da qual os incentivos fiscais são um significativo reflexo. 
Posteriormente, 
n.7505/86, que 
procederemos a uma análise exegética da lei 
instituiu beneficios fiscais para a área 
cultural, com o objetivo de exemplificar o modo pelo qual se dá 
o controle social exercido pelas técnicas de motivação expressa 
pelos incentivos fiscais. O capitulo V é todo ele conclusivo, e 
apresenta os fatores determinantes na análise das condições de 





11- DO ESTADO LIBERAL AO ESTADO INTERVENCIONISTA: 
as novas funções do Direito 
lI. l-DIREITO POSITIVO E LIBERALISMO ECONÔMICO 
Embora os principios de segurança 
e certeza, postulados pela dogmática juridica, sejam tidos como 
necessidades prementes da comunidade social em que vivemos, é 
fundamental que situemos a origem dessa "carência" em termos 
históricos. Pois a caracteristica do Direi to, enquanto redutor 
da complexidade social, não é apenas uma tendência teórica, mas 
está ligada às necessidades de segurança da sociedade burguesa. 
Decorre, nesse aspecto, do periodo anterior a 1789, que era 
marcado pelo arbitrio e por uma fundada insegurança com relação 
às decisões judiciárias, com o consequente enfraquecimento das 
noções de justiça. 
De fato, como sal ienta Miguel 
REALE, "impõe-se reconhecer que houve plausiveis razões 
históricas para que, no século passado, predominasse a imagem 
do direito com base na certeza objetiva da lei. É que as 
estruturas juridicas do Estado de Direito, modelado sob o 
influxo do individualismo liberal dominante na cultura 
burguesa, 
toda uma 
cujos valores se impunham como expressão natural de 






oi tocentista" '. 
às necessidades e 
Assim, 
19 
tendências da sociedade 
reinante no período da Ilustração 
a reação à 
(sec. XVII e 
insegurança 
XVIII) foi 
tentada, num primeiro momento, com as codificações napoleônicas 
e com urna paulatina sistematização do Direi to, tendo acabado 
por desembocar na escola da Exegese, j á no sec. XIX. "A tarefa 
do jurista, que se torna, então, tipicamente dogmática, a 
partir daí circunscreve-se cada vez mais à teorização e 
sistematização da experiência jurídica, em termos de 
verificação construtiva dos juízos normativos,,2. O Direito, 
assim, pouco a pouco foi correspondendo às necessidades de 
segurança da então recém poderosa sociedade burguesa, 





corno também neutro e avalorati vo. 
se adaptando e ajustando a um 
Mas, na 
tipo de 
sociedade emergente, o Direi to, tal corno o ternos atualmente, 
foi sendo idealizado em processo simultâneo à nova configuraçâo 
do Estado liberal. 
Dispunham, entâo, as regras do 
jogo que o poder do Estado e em consequência de seus 
governantes, deveria limitar-se aos estritos parâmetros da 
organização racional das atividades administrativas, 
emancipando-se, ou mesmo abstendo-se, dos cuidados para com os 
negócios econômicos. Além do impulso unitário que caracterizou 
o aparecimento do que atualmente é chamado de Estado moderno, 
caracterizado por configurar-se sob urna unidade territorial, 
por ser possuidor de urna única língua nacional e de um sistema 
unificado de leis, o Estado liberal foi associado, desde o 
1-Cf. REALE (1980 p.16). 





final do seco XVIII, ao aparecimento de uma sociedade de 
mercado. Acreditavam então os fautores da livre concorrência 
que esta era responsável por um estado de equilibrio, onde a 
espontaneidade exprimiria uma harmonia natural: a ação do 
Estado, se não limitada, só poderia comprometer esse 
equilíbrio. Era necessário, desta forma, que a lei do mercado 
predominasse em todos os ãmbitos da economia, seja em relação à 
livre disposição dos salários,seja quanto à organização das 
condições de trabalho. 
Nesse sentido, deveria o Estado 
ater-se, sobretudo, ao dever de impedir que os indivíduos 
provocassem danos uns aos outros. Ou, de outro modo, mesmo que 
houvesse lutas ou disputas, o Estado delas só poderia 
participar "enquanto espectador exclusivamente preocupado de 
fazer respeitar a regra do combate, que é a liberdade 
pressuposta de todos os protagonistas. E como a liberdade só 
pode ser exercida enquanto houver ordem, o Estado assegura o 
policiamento externo ao combate: prepara a arena e, se 
cadáveres,,3. Evidentemente que isso não 
algum momento, tenha havido uma total 
com relação à ingerência na vida privada. 
necessário, evacua os 
quer dizer que, em 
abstenção do Estado, 
É claro que, de uma forma ou de outra, o Estado exerceu algum 
poder, de modo a prover a convivência ou mesmo a sobrevivência 
comum. Entretanto, a tônica da ação do poder público limitou-
se a um privilegiado posto de espectador, apto a intervir 
apenas para manter a ordem. 
É claro que a manutenção da ordem 
implicava em que o Estado fixasse as estruturas sobre as quais 
os cidadãos podiam exercer os 
era feito por intermédio de 
3-Cf BURDEAU (1979 p.168). 
seus interesses privados. E isso 





Estado se dirigia aos cidadãos, e que se caracterizavam 
sobretudo pelo caráter geral, "não levando em conta quaisquer 
outras condições individuais além daquelas que as próprias leis 
abstratamente constituíam como relevantes" 4. 
o sistema de leis em que se funda 
o Estado liberal é o direito positivo que, ao invés de ter sua 
vigência baseada na "verdade" , consubstancia um direi to 
racionalmente deliberado, construído e modificável a qualquer 
tempo. Mas se é verdade que já no seco XVIII o direito começou 
a ser positivado, é também correto que apenas no seco XIX a 
criação do direito passou a ser monopólio e rotina do Estado, 
mediante a instauração de processos legislativos e decisões 
públicas 5 • Esses procedimentos tiveram o mérito de mostrar que o 
direito é posto, por consequência de atos que não se limitam a 
uma atividade lógica, mas que implicam em 
racionais, cuja modificação também 
procedimentos postos. 
processos decisórios 
é realizada por 
Isso significa que a crescente 
racionalidade dos conceitos e práticas legais guarda estreita 
relação com uma sistematização do Direito e uma administração 
profissionalizada da justiça. Essa racional idade legal, a par 
de diferenciar o Estado legal racional de outras formas antigas 
correlatas de organização e dominação sociais 6 , revela também 
que juntamente com o desenvolvimento do formalismo legal do 
Estado moderno, o Direito foi aos poucos se distanciando de 
suas concepções tradicionais e sagradas. O liberalismo, assim, 
ao mesmo tempo em que assegurava a livre circulação tanto de 
mercadorias quanto de idéias, propugnava também pela 
4·Cf. POGGI (1981 p.107) 
5-Verificar, a esse respeito, LUHMANN (1983, v.l, p.225 e seguintes). 





secularização do Direito. Deste modo, o Direito passava não 
mais a ser regido por crenças tidas por "verdadeiras", mas sim 
por uma racionalidade instituidora de normas gerais e 
abstratas, cujo conjunto é sistematizado em um corpo único e 
cuja desobediência implica numa sanção 7 • 
E evidente que esse caráter geral 
e abstrato do direito positivo ia ao encontro da própria 
concepção do conceito de cidadania, cuja atribuição aos 
individuos era resultado de uma capacidade igual, sem 
particularismos. Note-se que a doutrina liberal coloca o 
indivíduo no primeiro posto da escala de valores, de modo que 
"tanto a exigência de liberdade econômica quanto a de liberdade 
política são consequências práticas, traduzíveis em regras e 
instituições, do primado axiológico do indivíduo~. 
Mas, na medida em que íam se 
divorciando a esfera do privado e a do público, definia-se 
também a linha de demarcação entre sociedade e Estado, 
compreendendo aquela toda a vida moral, intelectual e religiosa 
dos individuos e dos grupos, bem como a sociedade civil. No 
mesmo sentido, foi-se emancipando o 
religioso, mediante a laiscização do 
emancipou-se o poder econômico do político, 
poder político do 
Estado, e também 
mediante a redução 
da intervenção deste, nos negócios econômicos ao mínimo 
necessário. Diante dessa disposição do liberalismo ideal é que 
foram surgindo, no dizer do BObbio, as grandes dicotomias, 
quais sejam pÚblico/privado, Estado/sociedade, e lei/contrato, 
7-É verdade que a ordem convencional, fundada em costumes e hábitos envolve também a possibilidade da coerção. 
Entretanto, o que a diferencia da ordem jurídica do Estado legal racional é específicamente o fato desta última contar com um 
pessoal especializado para a implementação da força coercitiva. A esse respeito, verificar WEBEA (1977); BENDrX (1986); 
ARON (19S2 p. 509 e segu;nles) e FARIA (19S5). 
S-Cf. 808810 (1986 p.116). 
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nesse contexto, que se deI ineou o 
de Estado "gendarme" ou Estado 
repressor, na medida em que a ele caberia impedir, a qualquer 
custo, que os principios de igualdade e liberdade fossem 
ameaçados seja pelo poder público, seja pela própria ação dos 
individuos. 
Na medida, portanto, em que foi 
subtraido o domínio do Estado da esfera econômica, e a 
interferência do poder político, nessa área, tornou-se a 
exceção, o Estado liberal mínimo acabou por conservar, apenas, 
o monopólio do uso legítimo da força '0. Legítimo, no sentido 
weberiano da palavra, porquanto deveria estar de acordo com o 
estatuto de um governo que monopolizava, também, a promulgação 
do mesmo ". E outro também não foi o papel desempenhado pelo 
Direi to que, nesse contexto, acabou por ser considerado como 
detentor de uma função eminentemente repressiva, tendo sido, 
inclusive, encarado pelo positivismo normativista apenas como 
um aparato coativo. 
Com relação a essa tendência, a 
ela não pode ser legado um propósito totalmente abstrato e 
desvinculado de uma corrente de pensamento. De modo geral, o 
grande precursor da teoria segundo a qual o Direito revela-se 
como um aparato coativo é, sem dúvida, Hans Kelsen. A par de 
tudo o que possam dizer os anti ou pós-kelsenianos, a ele deve 
ser reconhecido não só o fato de haver colocado a discussão 
acerca da natureza ciêntífica do Direito em termos atuais como, 
também, o de ter tentado construir uma autêntica "ciência" do 
g-Verificar, nesse sentido, B08810 (1987). 
lQ.Verificar, nesse senlido, WEBER (1977); FARIA (1988); POGGIO (1981); e 808810 (1988) e (1987). 





com métodos e 
24 
critérios cientificos altamente 
No seu intento de construir uma 
teoria "pura" do Direito, esse jurista, um dos mais importantes 
do século XX, deparou-se com uma questão de ordem tanto 
metodológica quanto epistemológica, que acabou por ser a base 
de praticamente toda a sua doutrina. Para atingir o seu 
objetivo de construir uma "ciência" do Direito, Kelsen não só 
teve que "depurar" metodologicamente o seu objeto de estudo, 
que era o Direito, separando-o de toda a influência das 
ciências empir icas, como também praticamente "cr iou" esse seu 
obj eto de estudo 12. Como ele próprio diz, "uma teoria do Direito 
deve, antes de tudo, determinar conceitualmente o seu obj eto ·13. 
Assim é que a sua definição do 
Direito, como um conjunto de normas coativas, denota exatamente 
a tentativa desse jurista em delimitar o seu objeto de estudo. 
Ao separar o direito positivo das outras ciências empiricas, 
Kelsen quis mostrar que este possui um carater normativo, 
atendo-se às normas de conduta, ou seja, ao "dever ser", e não 
ao "ser", como seria próprio daquelas outras ciências. Por 
outro lado, ao encarar o Direito como ordem coativa, Kelsen o 
diferenciou da moral, cujas sanções limitar-se-iam a um simples 
carater de aprovação ou desaprovação. Como ele mesmo diz, "as 
sanções estatuídas por uma ordem jurídica são - diferentemente 
das sanções transcendentes 
diversamente daquelas, que 
- sanções socialmente 
consistem na simples 




coati va, o Direi to distingue-se de outras ordens sociais. O 
12-Hâ evidências, na obra de Kelsen, de que ele teria tentado fazer, com o Direito, aquilo que Kant fez no âmbito da razão pura. 
É por essa razão que dissemos que Kelsen praticamente "criou· o seu objeto de estudo. pois. no sentido Kantiano, a ciência 
deve "criar" o seu objeto. Nesse sentido, vf. FERRAZ Jr.(1977). 




momento da coação, isto é, a circunstãncia de que o ato 
estatuído pela ordem como consequência de uma situação de fato 
considerada socialmente prejudícial deve ser executado mesmo 
contra a vontade da pessoa atingida e - em caso de resistência 
- mediante o emprego da força física"14. t o critério distintivo 
do Direito. 
Retomando a nossa linha de 
raciocínio, 
doutrinárias, 
e afastando-nos um pouco dessas digressões 
ordenamento ao Direito, portanto, enquanto 
repressivo, outra coisa não interessava senão o comportamento 
não desejável. Daí nossa anterior afirmativa no sentido de que 
o controle social, visto sob a ótica da dogmática jurídica, 
atinha-se, sobretudo, à conduta indesejada, de modo que o 
inadimplemento do comportamento regulado dava ao Estado o 
direito de exigí-Io. 
Todavia, essa visão do Direito 
enquanto um instrumento de coação e, consequentemente, 
organizador das sanções negativas, tinha como pressuposto uma 
organização social perene, não suj ei ta a grandes mutações e 
contradições. De fato, uma das funções básicas do Estado 
liberal era a de assegurar a existência das condições gerais de 
manutenção de um equilíbrio social, motivo pelo qual podia, no 
máximo, agir como um redutor das crises" Entretanto o quadro 
politico, econõmico e social começou a passar por sensíveis 
aI terações a partir do final do século XIX e nas primeiras 
décadas do século XX, sobretudo com o advento da la" Guerra 
mundial, seguida da Grande Depressão de 1929. Foi diante da 
paralisia quase total dos fatores de produção e da crise de 
deflação que acabaram por abalar profundamente as economias 





européias e norte-americanas daquela época, que as teorias 
intervencionistas começaram a encontrar repercussão. 
Paulatinamente, foi-se fazendo 
sentir uma pressão do Estado sobre a sociedade, o que colocava 
em evidência uma clara intenção obliterativa da linha que os 
separava. Com o desenvolvimento do capitalismo e a consequente 
hegemonia da classe detentora do capital sobre aqueles grupos 
sociais cuja subsistência e posição social dependiam da venda 
da força de trabalho, o "equilibrio natural" das leis do 
mercado começou a produzir efeitos diversos dos que se 
verificavam até então. No que toca à livre concorrência, cuja 
principal virtude para o liberalismo consistia em impulsionar 
as iniciativas 
concentração da 
individuais, passa ela a favorecer a 
riqueza nas maõs de alguns, possibilitando o 
surgimento de monopólios e oligopólios. A economia de mercado, 
por sua vez, também começa a revelar-se insuficiente, 
tornando-se mais necessárias as subvenções por parte do 
Estado, bem como uma 
politica de preços. 
ação orientadora deste para com relação à 
O dogma da 1 iberdade dos contratos aos 
poucos também foi se revelando perfunctório, porquanto, diante 
da crise de desemprego, aos contratados não restava outra 
alternativa que não a submissão irrestrita às condições de 
trabalho propostas pelos empregadores. No mesmo sentido, a 
liberdade individual foi deixando de dizer respeito à livre 
disposição de locomoção e pensamento, a ponto de ter o seu 
conceito limitado a uma questão de sobrevivência 15. 




II.2-DIREITO POSITIVO E INTERVENCIONISMO ECONÔMICO: A 
EXTRAFISCALIDADE 
Do mesmo modo, as crescentes 
necessidades fiscais do Estado foram aos poucos forçando o 
questionamento do pressuposto de não 
liberal. Com efeito, na medida em 
necessidade a)de que o volume da 
intervenção da economia 
que se verificou a 
economia pública fosse 
incrementado; b)de que surgisse uma teoria econômica que 
explicasse por que razão 
equilíbrio 
e c)que 
assegurava mais o 
forças produtivas, 
o automatismo do mercado não 
econômico e o pleno emprego das 
houvesse uma distribuição mais 
equitativa da renda e da securidade social, então a teoria 
econômica liberal não podia mais continuar assumindo uma 
postura de aversão ao crédito público como até então era de 
praxe. 
Como vimos, o liberalismo 
econômico e político tratou de colocar barreiras na atividade 
estatal, argumentando, no que toca à sua pol í tica financeira, 
que os gastos públicos eram, no geral, improdutivos e que não 
traziam, necessariamente, retorno algum para a sociedade '6 . 
Acredí tava-se, assim, que a imposição de impostos reduzia em 
excesso a liberdade dos indivíduos, e inibia a produção por 
parte da íniciativa privada, o que acabava por contrariar o 
pressuposto do Estado mínimo. Do mesmo modo, a crença 
generalizada era a de que a maior parte dos serviços poderia 
ser prestada pelos indivíduos, que poderiam fazê-lo melhor e 
por um custo menor do que o Estado. 
16-Segundo NEUMARK, os clássicos pensavam assim por não terem uma idéia adequada do ciclo econOmico. De qualquer 
modo, diz esse autor: ~( ... ) não se pode dizer que a teoria clássica desconhecia de todo as repercussões econOmicas e sociais 
da política financeira e fiscal ( ... ). Mas era a postura clássica essencialmente negativa, pois se limitava a combater todo aumento 





mundo caminha por si mesmo" 
o equilibrio necessário, o 
de neutralidade. Com isso, 
o Estado, tanto na sua 
obtençáo de recursos, se 
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Perante a tese liberal de que "o 
e que o livre mercado proporcionava 
ideal da politica financeira era o 
pretendiam os liberais fazer com que 
politica de gastos, quanto na de 
abstivesse de adotar medidas que 
pudessem, de algum modo, desviar o mecanismo econômico de seu 
curso natural. Nessa ordem de coisas, acreditavam tão somente 
que a cobrança de impostos, por exemplo, fosse neutra; ou 
então, no máximo, que visasse a objetivos puramente fiscais. 
Com a neutralidade do imposto, pretendia-se que sua cobrança 
não produzisse alteraçôes profundas na situação material dos 
contribuintes. Com relação ao caráter puramente fiscal, 
pretendia-se que este permitisse, apenas, que a arrecadação 
visasse a assegurar a cobertura das despesas de administração, 
isto é, o imposto deveria ser reduzido ao minimo indispensável 
para financiar determinados gastos do Estado. 
Porém, na medida em que se 
percebia que determinados fins econômicos e sociais só poderiam 
ser alcançados se se procedesse a uma intervenção de efeitos 
massivos e mediante o desenvolvimento de tendências 
coletivistas, a tese liberal foi paulatinamente sendo 
substituida por argumentos que se adequavam melhor à nova ordem 
econômica. Isto significa que, no que se refere ao imposto, por 
exemplo, deixou ele de ser conceituado como "exclusivamente 
destinado a cobrir as necessidades financeiras do Estado ( ... ) 
e, conforme o caso, passou o poder tributante a ser utilizado 
como instrumento de intervenção e regulação de atividades,,17. 
Assim, para o Estado intervencionista, o imposto passou a ser 
cobrado com o objetivo de serem alcançados fins que, a rigor, 
não dizem necessariamente respeito ao fluxo de receita e 
despesa do Estado. 





Toda essa alteração, entretanto, 
veio ao encontro da necessidade do Estado de aumentar o crédito 
público, a fim de financiar gastos que não podiam ser arcados 
pela iniciativa privada, pois, com a crise de trinta, seguida 
da II Grande Guerra, a estabilidade social que se verificava 
até então começou a desmoronar. Em termos econõmicos, a Europa 
encontrava-se totalmente destruida; e os Estados Unidos, 
ameaçados pelo desemprego e pelo colapso da produção. Por outro 
lado, a industrialização e consequentes alterações na estrutura 
social geravam necessidades na área do bem-estar e securidade 
social que deviam se supridas por alguém. Ademais, como muitas 
vezes alguns serviços essenciais à comunidade acabavam por 
trazer mais prejuízos do que ganhos, o livre mercado, por isso, 
deixava de atender a essas demandas. Isso quer dizer que as 
transformações gerais da sociedade industrial foram dando lugar 
ao nascimento de grupos sociais que reclamavam direitos, 
legislação protecionista, liberdades etc. Ao Estado coube, 
então, apressar-se pragmaticamente a se orientar nesse sentido, 
com políticas fiscais e sociais que pudessem "solucionar" a 
crise de crescimento que se verificava 18. 
Deste modo, enquanto se 
desenvol via o Estado intervencionista, a racional idade formal 
característica do liberalismo foi cedendo espaço a uma 
racionalidade com vista aos fins almejados pelo poder público. 
Aplicada à teoria financeira, a racional idade material, típica 
do Estado intervencionista '9, passou a admitir não só uma 
intervenção do poder político nos assuntos de ordem econõmica, 
como também passou a ver, na extrafiscalidade - entendida como 
a destinação das finanças públicas a fins não meramente fiscais 
um ótimo instrumento para a colimação de seus objetivos. A 
teoria fiscal, por conseguinte, passou a adotar um caráter 
18-Cf. PICO (1987). 
I!l-Cf. FARIA (1988 p.72) 
 
 





Deste modo, e 
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liberalismo, a "moderna ciência da fazenda deixou de se 
preocupar com o antigo problema de se o imposto pode ou deve se 
colocar a serviço de fins não fiscais. O que preocupa essa 
ciência é, sobretudo, se uma medida fiscal é ou não adequada ao 
fim concreto que com ela se pretende atingir"~. 
Mas foi somente por volta de 1945 
que os princípios teóricos fundamentadores da prática 
intervencionista do Estado começaram a ganhar corpo teórico, 
mediante as sofisticadas contribuições de Keynes à política 
econômica e de Beveridge à política social. Os estudos de 
Keynes foram, aos poucos, mostrando que "descrição clássica do 
equilíbrio automático é lógica mas insuficiente, dadas as 
alterações institucionais e estruturais produzidas no mercado 
pela economia capital ista" 21. Por outro lado, ao detectar que a 
economia passa por ciclos e que ao Estado cabe exercer funções 
contracíclicas, a fim de gerar um mínimo de coesão necessária 
ao desenvolvimento e estabilidade sociais e econômicas, a obra 
keynesiana acabou por fazer surgir uma nova concepção da vida 
econômica, caracterizada, sobretudo, pelo dinamismo. Em 
consequência, a ciência econômica e social dos nossos dias, 
"dominada pela idéia de evolução e processo, desconhece os 
equilíbrios; ela conhece tão somente movimentos ou 
transformações, isto é, tendências finalistas ( ... ). Ora, o que 
caracteriza a política econômica do Estado contemporãneo, tanto 
a Leste quanto a Oeste, não só nas sociedades industrializadas 
como nos países subdesenvolvidos, é o objetivo da 
expansão. ( ... ) Nestas condições, a iniciativa, ou melhor, a 
2O-CI. NEUMARK (1964 p.1BO). 





responsabilidade do Estado na vida econômica deixa de ser a 
exceção, para transformar-se em princípio·22 • 
Do mesmo modo que Keynes, 
Beveridge justificou, em termos teóricos, a intervenção do 
Estado na área social. Em seu trabalho publicado em 1942 em 
Londres, denominado "Social Insurence and Allied Services", 
procurou mostrar como as desigualdades sociais poderiam ser 
amenizadas por algumas subvençôes estatais 23 • Acreditava-se, na 
época, que a pOlítica de proteção social aos setores mais 
desfavorecidos poderia funcionar como uma distribuição indireta 
da renda. 
Com isso, em contraposição à idéia 
do Estado como um redutor das crises, surge uma nova idéia 
sobre as funçôes a serem adotadas pelo Poder Público, que passa 
a ser o protagonista da expansão e, por conseguinte, das 
grandes mutaçôes. E, ao promover a expansão, o Estado deixa de 
ter uma atitude de contemporização, para assumir um papel de 
obstinado condutor da economia e da sociedade aos fins 
almejados nos planos de governo. 
Numa visão generalizante do quadro 
dessa transição, podemos dizer que, às alteraçôes de ordem 
econômica ocorridas com as guerras e a crise de 1929, somaram-
se outras questôes, não 
Pois o desenvolvimento 
menos importantes, de ordem social. 
do capitalismo fez surgir inúmeras 
contradiçôes sociais, provenientes da cada vez maior detenção 
do poder das forças produtivas nas mãos de alguns. Os ideá rios 
de igualdade do liberalismo foram, cada vez mais, esvaziando-se 
22-Cf. COMPARATO (1978 p.454). 
23-Verific8r, a respeito da obra de Beveridge. PICÓ (1987). 
 
 
de conteúdo para, 
retóricos sobre os 
afinal, 
quais 
interclassistas. Por detrás 
que fundamentava o proj eto 
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tornarem-se muito mais recursos 
se esconderiam as contradições 
do principio de igualdade formal 
consti tucional do estado liberal, 
passou-se a verificar a existência de insólitas desigualdades 
geradas pelo capitalismo moderno. Uma vez, entretanto, que esse 
capitalismo não poderia se render à provável desestabilização 
gerada pelas clivagens sociais, então novos mecanismos de 
social i zação e 
liberal, cujas 
controle passaram a entrar 
contradições haviam levado a 
em ação. O Estado 
América e a Europa 
à crise dos anos trinta, "mostrava, assim, a sua faceta 
reformista racional, e recuperava de novo sua legitimidade sem 
mudar fundamentalmente nem sua economia de mercado nem sua 
estrutura social de classe"M. 
Não se tratava, dessa forma, de 
fazer com que o capitalismo fosse substituído por outro modelo 
sócio-econõmico, mas sim de assegurar a continuidade do sistema 
vigente, medíante a adoção de medidas que viabilizassem uma 
estabilidade social 25 • É nesse sentido que, segundo alguns 
autores, entre eles Claus OFFE~, foi-se desenvolvendo o Estado 
social, ou Estado do bem-estar, caracterizado por assumir uma 
função assistencial básica e por exercer um certo controle das 
regras do jogo econõmico, tudo com o principal objetivo de 
amainar os ânimos de uma classe social desprovida dos mínimos 
recursos para sua própria sobrevivência. Nesse papel, o Estado, 
que no liberalismo limitava-se ao posto de árbitro dos assuntos 
sociais e econõmicos, assumiu também as funções de parte no 
processo de desenvolvimento. Não é por outro motivo que, com o 
tempo, o Estado gradativamente foi responsabilizando-se por 
24·Cf. Plc6 (1987 p.6). 
25-Nesse sentido, verificar FARIA (1988 p.63 e seguintes). 
26-Nesse sentido, verificar OFFE (1984). Em sentido contrário, e negando a tese segundo a qual a passagem do Estado 
guardião, neutro e alheio da vida social, ao Estado protetor, que intervém e penetra na vida social, possui um correlato histórico 





algumas tarefas basicas, tais como a manutenção do equilibrio 
entre as diferentes e conflitantes classes sociais; a garantia 
de um minimo de bem-estar social, mediante o incremento de 
alguns serviços de natureza social e comunitaria, e a 
agilização da atividade 
paralisia da produção 
medidas 27 • 
econômica, de modo a não permitir que a 
comprometesse o sucesso das demais 
11.3-0 DIREITO E SUA FUNÇÃO PROMOCIONAL 
Diante da nova configuração do 
Estado Moderno agora não mais como garantidor das condutas, 
mas como agente, e ativo, da promoção das regras de organização 
do compromisso, ainda que informal, entre os donos dos meios de 
produção, e sua mão de obra -, o Direito acabou por desenvolver 
um controle social distinto daquele caracteristico do Estado 
liberal. Como afirma Modesto CARVALHOSA, "introduz-se no jogo 
do privatismo econômico a força do Estado. Afirma-se, pela 
primeira vez, o principio da legitimidade da intervenção 
estatal no conflito de interesses de grupos. Essa ingerência 
pública, originada nas idéias solidaristas, abala os dogmas do 




A duravel e 
em substituição ao 
pacifica ordem liberal, 
atomismo 
que tinha 
27·É evidente que todas essas alterações da concepção da vida econômica não se limitaram a produzir efeitos apenas nos 
países centrais, mas também nos MperiféricosM ou subdesenvolvidos. Como era de se esperar, nesses países também se 
fizeram entender os ecos das políticas de planificação norte americana e européias, que se somaram a um ideal 
desenvolvimentista ali então em moda. Nesse sentido é interessante nolar os dados apresentados por COMPARATO (1978 
p.465),-in verbisM ; MA partir da segunda guerra mundial, a planificação deixa de ser um instituto exclusivo das economias 
socialistas para tornar-se a expressão mais frequente da política econômica do Estado. Nos dias que correm, oito países da 
Europa Ocidental elaboram planos estatais, de expansão a prazo médio (França, Holanda, Noruega,Suécia, Finlândia,Portugal, 
Grécia e Turquia), enquanto tres outros preparam-se para fazê-lo dentro em breve(ltália, Bélgica e Inglaterra). Na área 




vindo para permanecer, no pressuposto da natural harmonia 
social, começa a se descaracterizar~8. 
Assim, concomitantemente à 
passagem do Estado I iberal ao Estado intervencionista, também 
pode ser observada uma 
sistemática do Estado 
econômicas não poderia, 
transformação paralela 
aI teração no Direi to, 
contemporâneo sobre 
obviamente, deixar 





de provocar uma 
instituiçôes do 
ordenamento juridico·~. Assim, traduz-se essa alteração 
verificada no ordenamento jurídico por uma transição das normas 
de conduta para as normas de organização, e das normas providas 
de sanção para um uso cada vez mais frequente de normas ligadas 
à relação meio- fins. O Direi to passou, a partir de então, a 
exercer uma função promocional, deixando, até certa medida, de 
ser eminentemente repressor. 
Contudo, na medida, em que o 
Estado passa a regular e a intervir na economia e o Direito 
assume uma função promocional, é pervertido 
qual se baseava a dogmática jurídica. 
o formalismo no 
Com o Estado 
intervencionista, foi engrandecido o poder discricionário da 
burocracia estatal, pois a diminuição da capacidade de auto 
regulação do mercado acabou por forçar o executivo a tomar as 
rédeas da situação, equiparando sua atividade, guardadas as 
devidas proporções, àquelas do legislativo. 
o Estado moderno liberal, que 
históricamente havia de entricheirado em torno do estereótipo 
da regulamentação dos conflitos com base em normas 
28-Ct. CARVALHOSA (1973 p. 96). 






racionalmente editadas e hierarquicamente dispostas, viu-se, 
então, diante da perspectiva de ter que rever seus paradigmas. 
Paralelamente a isso, a dogmática juridica também empenhou-se 
num movimento de superação do embotamento critico em que até 
então se encontrava mergulhada, para ajustar seus principios a 





Já em 1965, em artigo publicado na 
dos Tribunais, Fábio COMPARATO afirmava que, "com 
não basta reconhecer o mal-estar persistente do mundo 
diante da evolução da sociedade moderna, e o 
incontestável divórcio entre o Direito e a realidade social. 
Por outro lado, seria inútil, senão ridiculo, continuar a 
denunciar a torto e a direito o demônio das 'inovações 
perniciosas'. O exorcismo é totalmente ineficaz neste terreno. 
A moléstia 
precipitado e 
exige, ao contrário, um diagnóstico 
uma terapêutica mais minuciosa·~. 
menos 
O mundo juridico em geral e os 
juristas em particular pareciam perceber que não só o Direito 
estava se distanciando da realidade social, e que esse 
distanciamento causava uma ineficácia das regras juridicas. 
Assim, na medida em que era denunciado, pela própria realidade 
social, o caráter contingente dos paradigmas da dogmática, foi-
se tornando premente uma alteração na ordem das coisas. 
definir ou 
únicamente 
Ainda que a 
justificar a existência do 
na sua finalidade ou função 
tentativa de se 
Estado com base 
seja uma tarefa 
3O-Esse texto foi inicialmente publicado na MAevista dos TribunaisM v.353, p.14, em março de 1965 sob o título de 'O 
IndispensAvel Direito Econômico', e posteriormente foi integrar a coletânea "Ensaios e Pareceres de Direito Empresarial 





controvertida 31 , podemos dizer, que, em determinadas formas sob 
as quais se configurou, o Estado assumiu atitudes claramente 
teleológicas. Ao contrário do Estado liberal, cujo axioma do 
pressuposto mínimo só permitia que tivesse atribuicões, a ele 
fornecidas pela sociedade, e não fins próprios, com o 
intervencionismo o Estado passou a desempenhar uma atitude de 
protagonista do desenvolvimento, possuindo ele próprio fins a 
serem atingidos. Ao deixar, portanto, de corresponder à imagem 
de espectador e de órgão que simplesmente estabelece as regras 
do jogo, o Estado passou a perseguir objetivos mediante novas 
tecnicas de controle social, mais incisivas e diretas do que as 
tradicionais. Diante de mudanças tão profundas, alterou-se 
também o aparato conceitual da Teoria Geral do Direito, que 
passou a ser caracterizado pelo emprego cada vez mais crescente 
de tecnicas de encorajamento. 
É evidente que o uso crescente 
das técnicas de desencorajamento, valorizadas analiticamente 
pela Teoria Geral do Direito, no dizer de 8obbio, guarda 
estreita relação com a própria concepção deste como um 
ordenamento coativo, o que desde logo já estabelece um nexo 
necessário entre direi to e coerção, ou sej a: entre direi to e 
sanções negativas. No entanto, cumpre fazer, nesse aspecto, 
duas considerações. Em primeiro lugar, há uma nitida distinção 
entre norma positiva e norma negativa e entre sanção positiva e 
sanção negativa. Como expõe 808810 32 , aquelas relacionam-se, 
respectivamente, aos termos comando e dever, enquanto estas aos 
de prêmio e castigo. 
31-Como diz POGGI (1981 p.l05), se se usar a base teleol6gica do Estado para defini-lo, seguir-se-á que um Estado deixa de 






Em segundo lugar, ressalte-se o 
fato de que o termo "sanção", do ponto de vista sociológico, 
abrange não só a negativa como também a positiva, ou seja, 
abrange tanto as consequências desagradáveis resultantes da não 
observância de uma norma, como também as consequências 
agradáveis resultantes da sua observância. Para a Teoria Geral 
do Direito, contudo, o termo "sanção" é geralmente empregado no 
seu sentido negativo, e isso porque o ordenamento jurídico, 
como um todo, é associado à idéia de coerção. De fato, aqueles 
que entendem que "a característica da sanção jurídica consiste 
no emprego da força física ( ... ) estão obrigados ( ... ) a 
excluir do conceito de sanção jurídica, a sanção positiva,,33. 
Para BOBBIO, a sanção jurídica não consiste no emprego da força 
física, mas sim numa reação a um ato relevante, qualquer que 
seja. A força física, para esse autor, surge como uma garantia 
ao cumprimento, e não como a consequência imediata do 
descumprimento de um preceito jurídico. Neste âmbito, são então 
consideradas jurídicas as sanções que criam nos indivíduos a 
pretensão ao cumprimento, pouco importanto se baseadas na força 
física ou por ela apenas garantidas. A sanção, deste modo, 
representa uma reação exprimida por ocasião de um comportamento 
jurídicamente relevante. 
De modo geral, a sanção é todo e 
qualquer processo de garantia daquilo que se determina em uma 
regra. As regras podem se religiosas ou jurídicas, assim como 
também podem sê-lo as sanções. Entretanto, estas últimas 
diferem das demais exatamente por representarem um conjunto 
organizado pelo ordenamento jurídico. Como diz Miguel REALE, "o 
fenõmeno jurídico representa uma forma de organização da 
sanção. Na passagem da sanção difusa para a sanção 
predeterminadamente 
paulatina do mundo 
33-CI. BOBBIO (1984 p.38). 
organizada, poderíamos ver a passagem 




religiosas e morais, que enfeixavam primitivamente todo o mundo 
jurídico, este foi se despregando, até adquirir contornos 
próprios e formando um todo homogêneo pela organização 
progressiva da própria sanção~. Dessa forma, enquanto processo 
de garantia de urna regra jurídica, as sanções jurídicas se 
organizam sob uma unidade de poder, que é o Estado. 
Entendida, portanto, a sanção corno 
urna reação a um comportamento juridicamente relevante, de forma 
a assegurar o cumprimento do direito, é que, ao lado das 
sanções negativas, intimidatórias por natureza, surgem novas 
tecnicas de indução ao comportamento desejado, que são as 
sanções positivas ou premiais. Diferem as sanções 
positivas, sobretudo pela peculiaridade do 
negativas das 
meio que as 
caracteriza: as sanções negativas caracterizam-se pela ameaça, 
enquanto as positivas pela promessa. Na medida, entretanto, em 
que a promessa impl ica na obrigação, por parte do promitente, 
em atendê-la, e a ameaça, de modo diverso, pressupõe que o 
destinatário da sanção está obrigado a comportar-se segundo 
determinado padrão, então sanção posi ti va e negativa importam 
numa inversão de papéis por parte do Estado. 
Corno esclarece o Quadro I, O 
Estado, diante da sanção negativa, aparece corno o titular do 
direito, porquanto pode exigir do destinatário a ação conforme. 
Inversamente, perante a sanção positiva, é ele titular do 
dever, na medida em que, enquanto promitente, é obr igado a 
cumprir a promessa na hipótese de se verificar o cumprimento do 
comportamento desejado~. Tal inversão torna-se ainda mais 
significante ao se perceber que o Estado intervencionista, na 
consecução de seus objetivos, se utiliza com muito mais 
~-Cl. REALE (1973 p.94). 
35-Nesse sentido, verificar B08810 (1984 p.13 e seguintes). 
 
 
frequência que outrora, de sanções 
encorajar um comportamento, de modo a 
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positivas, capazes de 
serem atingidas as metas 
previstas. Em outras palavras, o uso cada vez mais constante 
das regras promocionais e a gradativa utilização da dogmática 
jurídica, como instrumento de mudança e modernização sócio-
econõmica, fazem com que o Estado se obrigue cada vez mais 
perante os cidadãos. Nesse envolvimento, o Direi to passa não 
tanto tutelar o cumprimento das leis. Passa principalmente a 
provocar a execução de atos previamente definidos, mediante o 
aceno de consequências sedutoras. Assim, na medida em que torna 
desej áveis os atos conformes, e repugnantes os proibidos, o 
sistema normativo introduz um novo modo de exercer o controle 
social, caracterizado por uma atitude ativa, pois não se 
preocupa tanto o ordenamento em castigar as ações negativas, 
mas sim em favorecer e premiar as ações vantajosas. 
Do mesmo modo, a função 
promocional pode premiar a ação conforme, ou simplesmente 
facilitar a sua execução. A diferença entre o prêmio e a 
facilitação está no fato de que o prêmio é uma recompensa "a 
posteriori", enquanto a facilitação incide durante a realização 
do ato incentivado. A diferença não é meramente teórica, e 
revela momentos diversos de atuação das medidas de controle 
social: anteriormente à realização da ação, pelo convencimento, 
cooptação ou dissuasão; durante, pela facilitação ou 
obstaculização, e posteriormente, pela retribuição ou 
reparação. Embora apenas estas últimas se refiram à sanção, 
seja ela positiva ou negativa, o controle social é geralmente 
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Essa constatação é particularmente 
importante na medida em que quando procedermos, neste trabalho, 
à anál ise de um exemplo de sanção posi ti va, consistente no 
incentivo fiscal para operações culturais, teremos oportunidade 
de fazer notar que, desde a promulgação da lei que o regula, 
diversos mecanismos de convencimento e cooptação foram 
acionados, a consubstanciar um modo complementar de 




encorajamento do comportamento incentivado. É evidente, de 
qualquer forma, que todas essas medidas de controle social 
procuram tornar o ordenamento juridico mais eficaz no 
cumprimento de seus propósitos regulatórios. E na medida em que 
este se torna eficaz, é confirmada a realização do controle 
social, de modo que controle social e eficácia juridica são a 
face e a contra-face de uma mesma moeda. 
Em resumo, e como o demonstra o 
Quadro lI, o Estado intervencionista, ao se aperceber da 
necessidade de um planejamento cada vez mais ágil, flexivel e 
abrangente, passa a apostar num controle social promocional, 
mais propenso em interferir nas diversas estruturas que compõem 
a sociedade, com a finalidade não só de regulá-las, mas também 
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37-Esse quadro foi desenvolvido pelo Prol. José Eduardo Faria. entre os anos de 1986 e 1987. nas aulas de Sociologia do 





II.4-A FUNÇÃO PROMOCIONAL DO DIREITO: A EFICÁCIA JURÍDICA 
A racional idade formal, tal como 
a definiu Weber~, dá ênfase aos meios pelos quais se atingem os 
fins e contrapõe-se à racionalidae material, onde os fins 
justificam os meios. Com efeito, ao privilegiar os meios, a 
racionalidade formal expressa a ordem de subordinação, tanto 
hierárquica, de promulgação das normas 
funcional, das autoridades em relação a um 
formais e previamente estabelecidas. 
jurídicas, como a 
conjunto de regras 
Ao contrário, a 
racionalidade material expressa também uma subordinação, mas em 
razão do conteúdo das normas. 
O Estado liberal, na ânsia de 
prever mecanismos que pudessem propiciar um mínimo de segurança 
e certeza, a fim de evitar o arbítrio, priorizou a 
racionalidade formal, identificando as normas como jurídicas 
face o modo pelo qual eram 
desenvolvimento do capitalismo e 
social e o consequente surgimento 
postas 39 • Entretanto, com o 
com a crescente complexidade 
do Estado Intervencionista, a 
operacionalidade dos princípios de racionalidade formal foram 
paulatínamene esvaziando de sentido. Na medida em que a) o 
Estado passou a intervir na economia, arrogando-se a postura de 
protagonista das relações econõmicas; b)que foram ampliadas as 
funções do aparelho burocrático do Estado; c)que a iniciativa 
legislativa foi, em certa medida, apropriada pelo Executivo, 
passando o Estado intervencionista a possuir diversas "fontes" 
de Direi to'o, e d) que a legitimidade da intervenção estatal 
passou muito mais a ser medida pela sua possibilidade de 
produzir resultados (eficácia gerencial) do que pela efetiva 
38-Nesse sentido, verificar WEBER (t970) e (1977). Ver, também, BENDIX (t986) e ARON (t987). 
39·Verificar FARIA (1988). 






correspondência de seus 
propagada pela dogmática 




j urídíca, os 
passaram a 
princípios 
gozar de muito maior 
Todavia, ao mesmo tempo em que "a 
experiência histórica do Estado Intervencionista vai abrindo 
campo para a gradativa valorização da racionalidade material"", 
os pressupostos da dogmática jurídica, que privilegiavam a 
racionalidade formal, vão sendo postos de lado. De fato, 
possuindo o Estado intervencionista diversas "fontes" de 
Direito, a validade do sistema passa a não mais ser pautada 
pelas outras normas, mas sim por sua própria dinãmica 
regulatória, realizando urna espécie de "seleção natural" 
normativa, onde seriam válidas as normas que efetivamente 
alcançassem o fim objetivado. 
E nesse contexto, então, que se 
coloca a questão da eficácia. Diante da evolução histórica do 
Estado moderno, e consequentemente de seus procedimentos 
jurídicos, a preocupação com a coerência lógica do ordenamento 
jurídico foi cedendo espaço à questão da consecução de 
objetivos ditados pelo poder público. Passou a ser enfatizada, 
portanto, não mais a subordinação hierárquica de edição das 
normas jurídicas, mas sim tanto a adequação do conteúdo dessas 
normas aos fins traçados pelo Estado Intervencionista, quanto a 
sua efetiva correspondência e respaldos sociais. A questão da 
eficácia, deste modo, revelou-se de extrema importãncia para a 
sobrevivência do próprio ordenamento jurídico, e também para a 
realização das metas previstas pelo poder público, juntamente 
com o poder político. 








o problema da eficácia juridica, 
passou a apresentar meandros que não podem ser abordados 
sob o prisma da dogmática, onde a eficácia de uma norma 
como aquela que tem condições técnicas de atuar, no 
de que estão presentes os elementos normativos para 
adequa-la à produção de efeitos concretos. A eficácia, assim, é 
entendida como uma qualidade da norma tendo em vista a sua 
potencialidade em produzir efeitos, nada se referindo a 
dogmática à questão da real verificação da aplicabilidade de 
uma norma no seio de uma comunidade social. Segundo esse 
entendimento, são averiguadas as condições de oportunidade, 
conveniência e necessidade da produção de efeitos de uma norma, 
podendo, desse modo, "ser a eficácia imediata, postergada, ou 
suspensa" 42. 
De acordo com Antoine JEAMMAUD, 
teria sido KELSEN o primeiro entre os grandes teóricos a fazer 
referência à questão da eficácia das normas jurídicas, ao 
considerar que a efetividade de uma norma constitui, em alguma 
medida, uma condição de manutenção de sua validade 43 • 
Entretanto, se é certo que para Kelsen a eficácia não faz parte 
do conceito de validade, senão que é simplesmente um 
pressuposto daquele", é também correto afirmar que, para esse 
jurista, a diferenciação entre os conceitos é um dos principais 
postulados de sua teoria. Essa constatação de Kelsen foi em 
grande parte responsável por colocar um fim na "falácia 
naturalista" que confundira os conceitos de validade e 
eficácia, ao fazer crer que a validade consistiria numa 
realidade natural u . 
42-Cf. FERRAZ Jr.· "Constituinte· Regras para a Eficácia Constitucional", in Revista de Direito Processual, v.76. 
43-0. JEAMMAUD (1982). 
44Nerificar, nesse sentido, KELSEN (1976). 
45-Diz KELSEN (1976 p.31) a esse respeito, Min verbis"; "concluir, do lato de que apenas uma norma em certa medida eficaz é 
válida, que vigência e eficácia são idênticas, é o mesmo erro lógico que se comete quando, do pressuposto de que o 'prazer', e 





Corno é sabido, o conceito de 
validade, para Kelsen, esta adstrito ao valor que se reconhece 
a cada norma que é criada e promulgada segundo critérios 
estabelecidos por outras normas de "nivel superior" na 
hierarquia normativa. Diversamente, o conceito de efetividade 
ou eficacia, utilizado indistintamente por Kelsen, refere-se à 
qualidade da norma em guardar urna relação de adequação com as 
condutas concretas. Para Kelsen, então, os conceitos de 
eficacia e validade não se confundem. A eficacia surge como a 
condição de vigência de uma norma, de modo que uma norma que 
não tem um mínimo de efícacia não é norma, não é vígente. Do 
mesmo modo, o ordenamento jurídico, se não tem um mínimo de 
eficacía, não existe. Nesse sentido, "dizer que urna norma vale 
(é vigente) traduz algo diferente do que se diz quando se 
afirma que ela é efetivamente aplicada e respeitada, se bem que 
entre vigência e eficacia possa existir uma certa conexão. Uma 
norma jurídica é considerada corno obj eti vamente vai ida apenas 
quando a conduta humana que ela regula lhe corresponde, 
defini tivamente, pelo menos numa certa medida. Urna norma que 
nunca e em parte alguma é aplicada e respeitada, isto é, uma 
norma que - como costuma dizer-se - não é eficaz em urna certa 
medida, não sera considerada como norma válida (vigente). Um 
mínimo de eficácia é condição de sua vigência oo %. 
Não obstante a distinção e 
correlação percebida por Kelsen entre os conceitos de validade 
e eficácia, é fato que, enquanto este ficava relegado a um 
segundo plano, àquele foi dedicada grande parte de sua obra. 
Para a dogmática jurídica, e sobretudo para o positivismo 
normativista, não interessavam as indagações sobre as condições 
de eficácia de uma norma, o que, de resto, certamente evocaria 
sejam também qualquer coisa mais (agradáveis, por exemplo ... ). Porém numerosos fil6sofos têm julgado que, quando 
nomeiam essas outras propriedades, estão de fato a definir o bom; que essas propriedades, de fato, não eram simplesmente 
'outra coisa', algo diferente, mas absoluta e plenamente o mesmo que o bem (bondade). A esse ponto de vista proponho-me 
chamar 'falácia naturalista'~. 




questões extra-jurídicas fora do ãmbito de sua análise, situado 
no plano do dever-ser. Para Kelsen, a ciência jurídica deveria 
ocupar-se exclusivamente das normas válidas, independentemente 
de sua eficácia ou justiça, ou seja: seus enunciados deveriam 
limitar-se a estabelecer o critério de validez das normas, 
independentemente da função social que eventualmente possam ou 
pudessm cumprir. E o critério de validez das normas é dado pela 
norma fundamental, que não é "posta", mas "suposta", isto é: 
prescreve o dever de respeitar a primeira norma corno 
obrigatória e válida. A norma fundamental, sendo o vértice da 
pirãmide da teoria kelseniana, é o topo de onde derivam as 
outras normas que, por dela derivarem, são válidas' l . Assim é 
que a dogmatica jurídica sempre privilegiou muito mais a forma 
de regulamentação do poder estatal do que o conteúdo das normas 
reguladas. E isso sem dúvida guarda estreita ligação com os 
princípios de racionalidade formal característicos do Estado 
liberal. 
Inversamente, no Estado 
intervencionista, com o gradativo controle que o aparelho 
estatal passa a exercer sobre a sociedade, surge a necessidade 
cada vez maior de que os mecanismos de intervenção em cada um 
dos domínios da esfera social produzam os efeitos desejados. Em 
decorrência, voltam-se as atenções para os resultados 
produzidos pela promulgação da norma jurídica, de forma a serem 
estabelecidos indicadores capazes de revelar o exato alcance da 
colimação das metas ditadas pelo poder regulamentar. O conceito 
de eficácia, assim, passa a dizer respeito ao sucesso da 
disposição normativa: sucesso que pode ser medido pelo 
encobrimento ideológico que encerra, ou pelo seu efeito 
47-É importante observar que. se se seguir perguntando sobre qual o critério de validade da norma fundamental, chegar-se-á o 
momento em que esta depende de outro critério, extra-jurídico. Por outro lado, se afirma Kelsen que o ordenamento jurídico 
deve ser, em certa medida, eficaz, então os conceitos de validade e eficácia aparecem confundidos no vértice da pirâmide, na 
norma fundamental. Apesar de Kelsen ler insistido no fato de que a eficácia é apenas um pressuposto da validade, a análise do 
ordenamento não pode limitar-se ao plano da validade, Ou ao do critério formal da hierarquia normativa. Verificar, nesse 





retórico, ou até pela própria inaplicabilidade da norma. Corno 
diz Tercio Sampaio FERRAZ JR., "em termos pragmáticos, urna 
norma pode objetivar, por exemplo, não o seu 
imediato, mas apenas assegurar um ponto de vista 
cumprimento 
ideológico. 
Nesse sentido, conquanto possam existir as exigiveis condições 
sociais de obediência da parte do destinatário da norma, não 
convém, ao interesse do editor, que a concreção ocorra. Nesse 
caso, em nome do sucesso da comunicação normativa implementa-se 
uma limitação da eficácia que, em termos de controle juridico, 
fica proposta" 48. 
De um ponto de vista menos 
juridico e mais sociológico, é atribuido ao conceito de 
eficácia uma relação "semântica" com a realidade, que diz 
respeito às condições de oportunidade, conveniência e produção 
de efeitos de urna norma juridica. De outro modo, o sentido dado 
pela dogmática ao conceito de eficácia estabelece urna relação 
sintática entre a norma e as outras normas do sistema 49 • É 
evidente que essa distinção é esquemática e diz respeito apenas 
a uma tentativa em se abarcar um conceito que, perante o Estado 
intervencionista, passou muito mais a ser medido pelo resultado 
do que pela coerência lógica que possa guardar com o sistema. 
Ao extrapolar os estreitos limites 
até então estabelecidos, a eficácia passou a ser caracterizada 
pelas funções manifestas e latentes das normas juridicas, 
entendidas estas como as funções 
adaptação do sistema social, sem 
nem conscientemente reconhecidas 
que contribuem ao ajuste ou 
que sejam nem desejadas e/ou 
pelos individuas que formam 
parte daquele. As manifestas, ao contrário, seriam as funções 
48-Cf. FERRAZ Jr.- ~Constituinte· Regras Para a Eficácia Constitucional~. in Revista de Direito Processual, v.76 




desejadas e reconhecidas W. A eficácia, perante o Estado 
intervencionista, portanto, não abarca apenas as funções 
manifestas, relacionadas à potencialmente verificável 
aplicabilidade das normas, mas também às latentes, como, por 
exemplo, às relacionadas com a própria inaplicabil idade. Isso 
porque a inaplicabilidade de uma norma pode ter sua função, 
como no caso hipotético em que uma norma cumprisse uma 
função, estando apenas promulgada, ou decretada, não importando 
se fosse aplicada ou não. Ou, ainda, como se cumprisse uma 
função estando promulgada, e uma outra não sendo aplicada, 
pois, frequentemente, uma norma não aplicada pode ser eficaz, 
na medida em que cumpre um determinado papel. 
A noção de funções manifestas e 
funções latentes guarda certa relação com a distinção feita por 
Antoine JEAMMAUD entre "efetividade" e "eficácia" das normas 
juridicas 51 • Para esse autor, efetividade é a "relação de 
conformidade (ou não contrariedade) entre uma situação, ou 
comportamento, e uma norma juridica", enquanto eficácia é a 
"relação de conformidade entre a vontade do legislador e o fim 
alcançado pela norma". Assim, o conceito de eficácia para ele 
importa numa necessária referência aos fins almejados pela 
autoridade legisladora, evocando questões de ordem politica e 
ideológica, em contraposição à questão da efetividade, que 
parece fornecer um campo de análise mais objetivo. 
Guardadas as devidas diferenças 
entre os pontos de enfoque e nomenclatura dos binõmios funções 
manifestas/funções latentes e efetividade/eficácia, é 
interessante observar que ambos os autores parecem ter a 
preocupaçao em estabelecer uma distinção entre o conceito de 
SO-CI. ATIENZA (1988 p. 73). 





eficácia encarado sob o ponto de vista da efetiva obediência ao 
texto de uma norma (para Jeammaud, efetividade e, para Atienza, 
funções manifestas) e sob o ângulo da intenção com que a norma 
é posta (eficácia e funções latentes). E certo que para 
Jeammaud, essa distinção acabou por fazer com que o conceito de 
eficácia fosse subdividido entre eficácia ("stri to sensu") e 
efetividade. De outro modo, Atienza optou por englobar no 
conceito geral de eficácia, ambas as noções de funções 
manifestas e latentes. 
A questão não é de todo simples, e 
é evidente que na distinção feita por Atienza prevalece um 
enfoque funcional ista. De qualquer forma, o nosso obj eti vo de 
chamarmos a atenção para a correlação entre essas noções diz 
respeito ao reconhecimento da abrangência do conceito de 
eficácia. Ao aludir tanto à correspondência do texto legal à 
realidade social quanto à correspondência da intenção normativa 
a essa realidade, o conceito sociológico de eficácia prioriza 
os principios de racionalidade material inerentes à atual 
configuração do estado interventor 
Considerando que para Atienza a 
concreção dos fins almejados é de importância máxima, o 
conceito de eficácia não pode abster-se de incluir em seus 
parâmetros questões extrapoladoras até mesmo da potencialmente 
verificável obediência social a uma norma. Sobretudo porque, na 
concreção de seus 
utiliza apenas de 
objetivos, o Estado 
normas prescritivas 
interventor não 
ou imperati vas 
se 
de 
conduta. utiliza-se, com muito mais frequência, de normas que 
dispõem sobre o reconhecimento de uma prerrogativa ou de um 
direito subjetivo que, de resto, é exatamente o caso das 
sanções positivas. Ora, na medida em que os titulares desses 
direitos podem exercê-los ou não, não é a obediência o que se 





norma. E o conceito sociológico de eficácia tem o mérito de 
reconhecer a existência de diversas circunstâncias que 
envolvem a promulgação e aplicabilidade de uma norma juridica: 
até mesmo sua inaplicabilidade pode gerar condições de uma 
eficácia global do ordenamento. 
É claro que não se está a 
privilegiar um conceito em detrimento de outro, nem muito menos 
a estabelecer qual o mais abrangente ou tecnico. O que se busca 
é apenas estabelecer os parâmetros de uma análise. Na medida em 
que este trabalho tem por objetivo a avaliação das condições de 
eficácia de uma norma premial, que é o incentivo fiscal para 
operações de caráter cultural, o estabelecimento de um 
entendimento comum sobre o conceito de eficácia é de 
fundamental importância. Sobretudo se se tem em conta que o 
conceito sociológico responde aos anseios de 
interventor que preconiza a utilização de 
um estado 
artificios 
incentivadores de condutas cujo cumprimento não é obrigatória, 
senão apenas sedutor. Nesse processo de induzimento, a prática 
de mecanismos persuasivos nem sempre é únicamente manifesta e, 








com o resultado 
parecem 
almejado. 
Entretanto, esses fatores, conjuntamente com os explicitos 
pelas normas, acabam por corroborar o exercício da conduta 
proposta. 
A eficácia, assim, não é nunca o 
resultado exclusivo do temor das consequências sancionadoras ou 
do simples respeito às prescrições normativas. A observância 
das normas jurídicas, com frequência diz respeito a razões 
completamente distintas. Depende ela também da opinião e 
julgamento dos indivíduos sobre o seu conteúdo, de modo a fazer 





é que a força obrigatória dos preceitos legais está 
condicionada não apenas pela coerência interna de um sistema ou 
pelo temor causado pelas sanções negativas; ela também se torna 
eficaz pela existência de mecanismos outros de persuasão que 
acabam por fazer "internalizar", nos individuos, a vontade de 
cumprimento daquele preceito 52 , 






III-AS RELAÇÕES ENTRE ESTADO E CULTURA NO 
ESTADO INTERVENCIONISTA 
No capítulo anterior, v imos como 
papel intervencionista assumido pelo Estado 
implicou em sutis ajustes do sistema jurídico à realidade 
emergente. Em consequência, passou a ser priorizada a função 
promocional do direi to, que busca encoraj ar o comportamento 
desejado ao invés de exercer uma repressão e impor castigos aos 
comportamentos não desejados. Do mesmo modo, o ordenamento 
jurídico passou a dar mais importãncia não apenas à hierarquia 
da edição das normas jurídicas, mas sim à adequação do conteúdo 
dessas normas aos fins traçados pelo Estado interventor. Nessa 
ordem de coisas, tornou-se essencial, para a colimação das 
metas estatais, que se atentasse para o respaldo social que as 
normas jurídicas podem obter. A questão da eficácia, assim, 
passa a dizer respeito também ao ãmbito sociológico, englobando 
as funções manifestas e latentes dos dispositivos legais. 
No próximo capítulo, procederemos 
à análise da Lei n· 7.505/86 um exemplo típico de norma 
premial de modo a exemplificar como se dá o controle 
exercido pelas técnicas de motivação expressa pelos incentivos 
fiscais. Antes, porém, de passarmos a essa análise, é 
importante nos determos nas relações entre Estado e Cultura no 
Brasil. Isso porque essas relações foram sempre caracterizadas 
por uma intervenção daquele nos assuntos culturais, seja 
mediante o recrutamento de intelectuais e artistas a cargos e 
postos burocráticos, sej a mediante um processo de construção 
insti tucional, onde di versas empresas, órgãos e departamentos 





numa forma de controle estatal. Mas se é certo que esse 
processo se desenvolveu lentamente ao longo dos anos, tendo 
culminado com a criação do Ministério da Cultura em 1985, é 
também verdade que em processo simultâneo, a área cultural foi 
sendo submetida a uma crescente normatização. 
Na medida, portanto, em que este 
trabalho pretende analisar as condições de eficácia de um 
instituto legal que representa, exatamente, um exemplo recente 
de intervenção estatal é que se faz necessário o conhecimento 
dos antecedentes media tos desse processo. Pois a questão da 
verificação da eficácia de um instituto legal não pode, sob o 
ponto de vista da sociologia juridica, eximir-se de compreender 
a história desse próprio instituto e do processo do qual ele 
faz parte; assim como não pode abster-se de levar em 
consideração o contexto que propiciou o seu aparecimento. Isso 
porque, como foi visto no capitulo anterior, o conceito 
sociológico de eficácia não se atém à exclusiva análise da 
aplicação de uma norma legal, mas busca discutir a origem e os 
fatores que concorreram para a promulgação e consequente 
vigência dessa norma. 
III.l-O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO INSTITUCIONAL 
As relações entre Estado e 
Cultura, no Brasil, nunca foram caracterizadas por uma politica 
cultural definida que estabelecesse as diretrizes sobre os 
limites e extensão da intervenção na área cultural. 




da história encontramos urna atitude mais precisa e unívoca do 
Estado a permitir a denominação de política econõmica, a 
cultura sempre foi carente de um conjunto programático que 
integrasse, organicamente, as diversas ações executadas por 
órgãos, agências, instituições ou empresas de fomento da área 
cultural. 
É possível, todavia, falar em 
políticas culturais que chegaram, em alguns momentos, a 
consubstanciar tentativas de implantação de uma ação integrada. 
Mas, seja pelo fato dessas políticas trazerem, em si mesmas, 
contradições impeditivas de um movimento unívoco, ou seja pelo 
fato de abordarem levianamente a questão cultural, a verdade é 
que, não raro, tornaram-se vazias de sentido e superficiais na 
atitude. 
Não faltam exemplos ilustrativos 
da iniciativa, no mais das vezes frustrada, de implementação de 
uma pOlítica cultural. De fato, a idéia de uma política 
nacional de cultura remonta aos tempos do antigo Ministério de 
Educação e Saúde Pública1 e, no governo Castello Branco, foi 
retomada no ãmbi to do Conselho Federal de Cul tura 2 . Mas foi 
apenas na década de 70 que, com o intuito de diminuir a 
resistência que se fazia em torno da presença estatal na área 
cultural, e ao mesmo tempo, objetivando codificar o controle 
exercido sobre esse processo, foram criados documentos 
pretensamente norteadores de uma política integrada. 
Foram eles o plano denominado 
Diretrizes para uma política Nacional de Cultura, o Programa de 
'-0 Ministério da Educação e Saúde Pública foi criado pelo Decreto n.19.402 em 14 de novembro de 1930, passando, a partir 
de 25 de julho de 1953, com a lei n.1,92O, a denominar-se Ministério da Educação e Cultura. 




Ação Cultural (PAC) e o documento intitulado Poli tica Nacional 
de Cultura 3. Juntos, esses documentos são reveladores de um 
processo que percorreu toda a primeira parte da década de 
setenta, onde a questão cultural apareceu corno vital não pela 
sua importância intrinseca, mas pela possibilidade de sua 
adequação ao regime politico que se consolidava4 . 
Mas a inexistência de urna 
politica orgânica não significa que não exista, no pais, um 
projeto cultural em execução. Esse projeto existe, e diz 
respeito às relações entre Estado e cultura, no âmbito de um 
processo que se pode chamar de "construção inst i tucional" 5. 
Esse processo, por um lado, pode ser caracterizado pelo lento 
surgimento de órgãos burocráticos estatais que, a partir da 
década de 30, quando começa a se consolidar urna sociedade 
industrial no Brasil, passaram a exercer o controle e/ou a 
coordenação de importantes segmentos da vida social, inclusive 
a cultural. 
Por outro lado, e 
especificamente na área da cultura, ele se caracteriza 
mais 
pela 
dinâmica de apropriação 
subsequente manipulação e 
de expressão cultural ou, 
de manifestações populares 
transformação em instâncias 
e sua 
oficiais 
mais precisamente, em simbolos de 
3-0 documento MOiretrizesM foi divulgado e rapidamente retirado de circulação em 1973. na gestão de Jarbas Passarinho no 
MEC, no Governo Medici. O PAC, foi lançado em agosto de 1973 e veio em substituição ao MOiretrizes·, O documento sobre 
Politica Nacional de Cultura foi elaborado em 1975, já na gestão de Ney Braga no MEC. no governo Geisel. 
4-lnteressante notar, nesse sentido, que à excessão do PAC. que acabou por ganhar uma dimensão executiva. chegando a 
contar com cerca de até 130 funcionários, e no seio do qual foram desenvolvidos projetos especificos, os Outros dois 
permaneceram como documentos que apresentavam incoerências ao tratar de temas como a definição de cultura e os limites 
da atuação do Estado nessa ãrea. Verificar, a esse respeito, COHN, Gabriel· -A Concepção Oficial de Política Cultural nos anos 
70·. 





identidade naciona1 6 • São exemplos desses simbolos o samba, o 
futebol, a umbanda, a feijoada e o desenvolvimento de temas 
como a malandragem e o "jeitinho"brasileiros. 
originário de manifestações 
apropriado e processado, para 







posteriormente lhes ser devolvido 
nacional, na qual todo cidadão, 
individualmnte considerado, acha-se envolvido. Nunca é demais 
lembrar que a televisão e o rádio exercem exatamente esse papel 
de integração nacional e são concessões estatais reveladoras do 
controle do Estado sobre a Cultura. Como exemplo de apropriação 
cul tural temos, no Brasil, o futebol na década de 70 e, nos 
EUA, o "jazz" na década de 30. 
Esse processo, em termos gerais, 
nada revela de novo, pois é evidente que a dimensão politica da 
cultura - e da qual não pode dissociar-se - consiste justamente 
em "suscitar a questão do caráter público dos significados que 
organizam a vida de cada individuo". 
a "cultura permite socializar a 
Ou, como diz Gabriel Cohn, 
experiência individual e 
individualizar os significados sociais,,7 consubstanciando um 
processo dialético. 
Ocorre que, no Brasil, o 
problema da institucionalização consiste no fato de que tudo o 
6-Verificar, nesse sentido, MICELI, Sergio . ~Teoria e Prática da Politica Oficial no Brasil~ e MO Processo de Construção 
Institucional na AIea Cultural Federal M ; COHN, Gabriel· MA Concepção Oficial da Política Cultural nos anos 70·, e OLlVEN, 
Ruben George. MA Relação Estado e Cultura no Brasil: cortes Ou continuidade?", todos in MICEU (1984) e, também, 
MOSTAÇO (1982); RISERIO (1982), MICELI (1979) e ORTIZ (1985). 
7-Cf. COHN, Gabriel· ·Oportunidade e Oportunismo·, in Folha de S. Paulo, 7 de janeiro de 1989,pg.A3, e ·Cultura é Cultura", in 
Folha de S. Paulo, 20 de janeiro de 1985, pg.3. Verificar também, nesse sentido, declarações de Marilena Chauí, publicadas 




que é público tende a ser substituído pelo oficial, seja 
pela cooptação de 







referida, ou seja 
da representativos 
oposição ou até mesmo a apoiarem os 
programas governamentais. Exemplo disso é que, como veremos 
mais adiante neste trabalho, no período entre 1930/45, o poder 
público era o maior concessionario dos padrões de legitimidade 
intelectual, na medida em que o "oficial" e a Cultura estavam 
intimamente ligados. 
Mas é nessa dinãmica que o 
processo dialético da Cultura se perverte. Pois não se trata 
mais de uma interação individuo/sociedade, como definiu G. 
Cohn, e sim de uma apropriação de manifestações culturais com a 
consequente instrumentalização de seu conteúdo a fins colimados 
pelo Estado. Todavia, na medida em que se subverte o processo 
cultural, tornando-o fator de falsa hegemonia e forçada 
interação nacionais, o Estado intervencionista acaba por 
unificar a produção de sentidos, praticando a denominada 
"violência simbólica", ou sej a: exerce a dominação não pelos 
meios coercitivos, mas por uma persuasão cultural 8 • A dinãmica 
da intervenção, deste modo, acaba por "substituir um modelo 
fundamentalmente baseado na coerção, por um modelo ancorado na 
hegemonia, que funcionaria basicamente em termos da manipulação 
de símbolos nacionais,,9 
Mas a questão da 
institucionalização, e conseqüentemente da intervenção estatal 
envolve, também, um dilema: se, por um lado , a existência de 
programas ou politicas culturais pode intervir em demasia, 
dirigindo o processo de criação, por outro a sua inexistência 
8-verificar, nesse sentido, FARIA (1988). 





pode acirrar a reprodução de grandes desigualdades. Não é outra 
a problemática que se faz presente há muito nas discussões dos 
circulos acadêmicos. E, corno observaremos adiante, na época da 
criação do Ministério da Cultura, em 1985, o debate em torno 
dessa questão envolveu um amplo segmento da intelectual idade . 
Interessa-nos, contudo, verificar menos as teorias que subjazem 
essa discussão, do que o modo pelo qual a intervenção e a 
cooptação se fizeram presentes no processo de construção 
institucional. 
Durante o per iodo compreendido 
entre 1930 e 1945 verifica-se, no Brasil, uma colossal expansão 
da administração da máquina burocrática, tanto ao nível 
direta, quanto na esfera das relações do poder estatal com os 




talvez decorrente do 














da República, autarquias, departamentos e 
Esse processo de construção 
insti tucional, se não se relacionava à área cultural, a ela 
estava vinculado de modo intrínseco. Pois a forma de 
legitimação do Estado baseava-se sobretudo no maior ou menor 
apoio, ou melhor, na menor ou maior oposição que intelectuais e 
artistas poderiam fazer ao regime em vigor. Observa-se, deste 
modo, que na época de Vargas, a 





lo-Como exemplo de ministérios e órgãos criados nessa época, temos: Ministérios da Educação e Saúde, (1930); Trabalho, 
Indústria e Comércio (1930); Aeronáutica (1941); Departamento Administrativo da Presidência da República (1938); 
Departamento de Imprensa e Propaganda (1939);Conselho Federal do Comércio Exterior (1934); Conselho de Imigração e 
Colonização (1938); Conselho Nacional de Petr61eo (1938); Conselho Nacional de Aguas e Energia (1939); Conselho de 












corno também mediante a 




acesso destes a 
As formas pelas quais se 
cooptação são diversas e implicavam na 
de dispositivos legais que diferenciavam o 
por intelectuais e artistas, e facilitavam o 
cargos públicos. Por outro lado, o 
reconhecimento de regalias e prerrogativas no recrutamento; o 
reescalonamento dos salários, de forma a instituir faixas 
especiais em favor dos profissionais liberais, e a dispensa do 
principio que impedia a acumulação de cargos, aos portadores de 
titulos superiores, são exemplos de mecanismos de recrutamento 
ideológico. Ainda nesse sentido, grupos seletos de intelectuais 
eram convidados a assumirem cargos de cúpula no Executivo, ou a 
realizarem trabalhos de assessoria ou, ainda, a ocuparem cargos 
de direção em instituições propriamente culturais ". Ainda a 
ilustrar o resultado da interação Estado/Cultura, e a 
influência que um poderia exercer sobre o outro, ternos o dado 
de que, 
eleitos 
dos trinta membros da Academia Brasileira de Letras, 
entre 1930 e 
pertencentes aos altos 
1945, setenta por cento eram elementos 
escalões do estamento burocrático 12. 
Entretanto, apesar de até mesmo 
as medidas de reforma do quadro administrativo terem sido 
dirigidas no sentido da ampliação dos mecanismos de cooptação, 
o Estado, nessa época, não se caracterizou pelo papel 
propriamente intervencionista que pudesse ter em relação à 
cultura, mas 
instrumentos 
pelo fato de surgir corno 
que possibilitavam a produção 
o detentor dos 
cul tural. Pois é 
11-Ver, a esse respeito, o excelente trabalho de Sergio Miceli sobre a relação entre os intelectuais e a classe dirigente 
brasileira, durante o período compreendido entre 1920-1945. in MICELI (1979). 




claro que a carreira da maior parte dos intelectuais dependia 
dos subsídios que o Estado lhes concedia, ainda que não se 
possa afirmar que suas obras tenham sido produto das benesses 
do mecenato governamental'3. 
de árbitro de assuntos 
reforçava sua postura 
nacionais. Do mesmo modo 
Estado assumiu um papel 
assim, o Estado, 





de fonte de produção de símbolos 
que na década de setenta, quando o 
típicamente intervencionista na área 
cultural, na de trinta sua participação era mais sutil, mas não 
menos eficaz: a produção cultural dependia, até certa medida, 
da própria estrutura governamental. Consubstanciava, portanto, 
um modo de cooptação vinculante à possibilidade legitimatória 
do Estado. 
Entretanto, se é verdade que a 
relação Estado/Cultura se intensificou no período ente 1930/45, 
foi nas décadas de sessenta e setenta que o processo de 
institucionalizaçaõ da área cultural se deu com maior 
veemência'4. Além dos já mencionados programas e políticas 
culturais colocados em ação nesse período Diretrizes, PAC e 
Política Nacional de Cultura observamos a criação, no seio 
do próprio Ministério de Educação e Cultura MEC de 
diversos órgãos, institutos, 
consolidadores do processo de 
departamentos, e 
institucionalização 
com a criação do Ministério da Cultura em 1985. 
secretarias, 
que culminou 
13-Como afirma Sergio Miceli, alguns intelectuais subordinavam seus escritos às exigências dos cargos que ocupavam, mas 
outros resguardavam parte de sua produção. Por outro lado, "diante dos dilemas de toda ordem com que se debatiam por 
força de sua filiação ao regime autoritário que remunerava seus serviços. (os intelectuais) buscavam minimizar os favores da 
cooptaçào I se lhes contrapondo uma produção intelectual fundada em álibis nacionalistas·, Cf. MICEU (1979 pg.159). 
14-No período democrático compreendido entre 1946/64, a problemática cultural limitou-se a retomar alguns pontos até então 
postos em prática. Verificar, a esse respeito, OUVEN, Ruben George . "A Relação Estado e Cultura no Brasil: cortes Ou 




Ao longo daquelas duas décadas, 
além de terem sido criadas diversas instâncias 
administrativas, foram também realizadas reuniões e encontros 
promovidos pelo Governo, como o Encontro dos Secretários da 
Cultura ou o Congresso da Indústria Cinematográfica. Por outro 
lado, foram efetuados diversos remanejamentos dos órgãos de 
cúpula do MEC que acabaram por consubstanciar uma diferenciação 
organizacional e política dentro no próprio Ministério. Em 
consequência, não só a área cultural foi, aos poucos, se 
separando da da educação, com a criação da Secretaria de 
cultura, por exemplo, como também nesta mesma verificou-se o 
surgimento de um vertente "patrimonial" e outra "executiva", 
preconizadoras da estrutura que posteriormente abrigaria o 
Ministério da Cultura 15. 
o Estado, então, no decorrer 
dessas duas décadas, apresentou-se como fator fundamental no 
processo de dinamização cultural. Apesar dessa dinamização ter 
ocorrido sobretudo nos grandes centros urbanos, o fato é que as 
produções culturais passaram a atingir um número considerável 
de pessoas, a revelar um aumento do mercado consumidor, nesse 
âmbito, muito superior àqueles verificados nos anos trinta. É 
evidente, entretanto, que não se pode desassociar o "incremento 
cultural" ocorrido nesse período da política que então se 
desenvolvia. Pois o problema com que se debatia o discurso 
governamental, na época, referia-se exatamente à dificuldade de 
"integrar as diferenças regionais no interior de uma hegemonia 
estatal". O conceito de integração nacional, forjado pela 
ideologia da segurança Nacional procurava, exatamente, resolver 
essa questão. E um dos espaços no qual a noção de integridade 
lS-A Secretaria de Cultura do MEC, criada no âmbito desse Ministério em 1981, pelo ministro Ruben Ludwig, no governo de 
Figueiredo, comportava duas subsecretarias, a saber:a de Assuntos Culturais, à qual se subordinava a FUNAATE, e a do 
PatrimOnio Histórico e Artístico. à qual se subordinava a Fundação Pró-Memória. Àquela, teria estado afeta toda a área cultural 
propriamente dita, o que S. MiceJi chama de vertente ~executiva·, posto ser responsável peta implementação de projetos de 






podia realizar-se era exatamente o cultural. Como afirma Renato 
ORTIZ, "ao definir a integridade nacional enquanto 
'comunidade', o manual da Escola Superior de Guerra retoma os 
ensinamentos de Durkheim e mostra a necessidade da cultura 
funcional como cimento de solidariedade orgânica da naçâo. A 
noção de integração, trabalhada pelo pensamento autoritário, 
serve assim de premissa a toda uma política que procura 
coordenar as diferenças, submetendo-as aos chamados objetivos 
nacionais ( ... ). Isso significa que o Estado deveria estimular 
a cultura como meio de integração, mas sob o controle do 
aparelho estatal" 16. 
De fato, não foi outra coisa que 
se verificou Além da produção de símbolos culturais 
nacionais, aos quais já nos referimos, e o surgimento da 
televisão como modo de comunicação coletiva nacional, em 
diversos níveis pode ser observada a iniciativa do Estado na 
distribuição e consumo de bens culturais. Ainda que se diga que 
o Estado exercia uma repressão ideológica e política brutais, 
onde a censura agia de modo a inibir determinadas iniciativas e 
liberdades de pensamento, o fato é que a intervenção estatal 
ocorria principalmente no nível da normatização de determinadas 
atividades e na cooptação de setores estratégicos do mercado 
cul tural 17. 
décadas, o 
diretamente 
Observa-se, portanto, que nessas 
Estado adotou um 




que sem duvida 
revelava o firme propósito de recrutar aliados ao regime de 
16-Cf.ORTIZ (1985 pg.83). 
17-A esse respeito, é interessante observar o argumento levantado p,or Renato ORTlZ (1985), a considerando que, no periodo 
compreendido entre 64/80, a censura agia como repressão seletiva, atingindo o ato repressor, wa especificidade da obra, mas 
não a generalidade de sua produçãoM • No dizer desse autor, a censura trazia consequências negativas até para os empresários, 
no que tocava ao funcionamento do mercado cultural, de modo que a sua existência. além de sempre ter encontrado 





então. Pois "o simples fato de o governo Geisel (1974/1978) 
haver escolhido para Ministro da Educação e Cultura um militar 
reformado (Ney Braga), cuja carreira política se consolidara 
através de sucessivas vitórias eleitorais, e que se beneficiava 
ainda da imagem de prócer simpatico ao patrocínio das artes, 
evidencia o calculo de lograr dividendos em função do apoio 
concedido aos meios intelectuais e artísticos" 18. Por outro 
lado, é também ilustrativo o fato de que nessa mesma época o 
governo tenha permitido que o pessoal ligado ao teatro e ao 
cinema fizesse as 
direção de alguns 
impressão de que, 
fixação de metas de 
indicações de seus representantes para a 
órgãos oficiais, o que acabava por dar a 
com isso, poderiam eles contribuir com a 
uma política cultural. 
evidente que 
política do final dos 
gradual processo de 
anos setenta, marcada 
"abertura" contribuiu 
a conjuntura 
pelo lento e 
para que se 
instalasse um clima no mínimo cordial entre os setores 
intelectuais e artísticos e o governo, o que de certo modo 
refletia o êxito de um processo de legitimação da intervenção 
do Estado na area cultural. 
III.2 A CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DA CULTURA: histórico 
com a questão cultural 
Nos anos oitenta,a 
e com as diretrizes 
preocupação 
de política 
cultural começou a se manifestar desde a 
Neves para a sua indicação no Colégio 
campanha de Tancredo 
Eleitoral (1984), e 





atingiu o seu apice após a instauração do que se passou a 
chamar "Nova" República, ja sob os auspicios do presidente José 
Sarney (1985). 
fato, desde que a De 
possibilidade de Tancredo Neves se tornar presidente da 
República foi surgindo como factivel, diversos segmentos da 
area cultural, do cinema ao circo, da televisão ao teatro, e da 
literatura à ecologia, mobilizaram-se no sentido de fazer 
constar, no programa de governo então a ser divulgado, algumas 
definições sobre o setor cultural. Essa mobilização, se por um 
lado visava chamar a atenção para uma area até certa medida 
esquecida nos orçamentos dos governos militares, por outro 
pretendia também fazer com que o candidato da "transição 
democratica" se comprometesse com um programa minimo de atuação 
que englobava questões como o fim da censura e o apoio às 
iniciativas culturais. 
Não foi por outro motivo que o 
então candidato da Aliança Democratica, percebendo a 
mobilização que se fazia ao redor da questão cultural, e a 
oportunidade de obter o apoio de importante segmento da 
intelectual idade brasileira para sua eleição, lançou, ele 
mesmo, mão de veementes plataformas. Foi assim que, ainda em 
1984 realizou-se, em Ouro Preto e Belo Horizonte, o I Encontro 
Nacional de Politica Cultural, sob a coordenação de José 
Aparecido de Oliveira, então Secretario de Estado da Cultura de 
Helio Garcia, substituto de Tancredo no Governo de Minas 
Gerais. No mesmo ano foi realizado o Forum de Secreta rios da 
Cultura, que acabou por sugerir e fazer aprovar a 
institucionalização, em 1985, ano da eleição de Tancredo 





Urna vez tendo atraido para o 
Estado de Minas Gerais as atenções de artistas, intelectuais e 
produtores culturais, mediante a realização de encontros, e a 








Ministério da Cultura. 




Sempre atrelada à educação, a 
área cultural concentrava-se, corno vimos, na antiga Secretaria 
de Cultura do Ministério de Educação e Cultura (SEC-MEC), e 
recebia uma infima parcela do orçamento destinado àquele 
ministério. Criada em 1981, numa articulação que já previa a 
separação da Educação e Cultura, a SEC-MEC possuia, no inicio 
de 1985, cerca de 3.600 funcionários'9 e já contava com diversos 
institutos e órgãos que hoje compõem o Ministério da Cultura, 
tais como o Conselho Federal de Cultura (CFC); Conselho 
Nacional de Cinema (CONCINE); Conselho Nacional de Direito 
Autoral (CNDA) ; Fundação Nacional Pró-Memória; Fundação 
Nacional de Arte (FUNARTE); Instituto Nacional de Artes Cênicas 
(INACEN); Fundação Joaquim Nabuco; a Empresa Brasileira de 
Filmes (EMBRAFILME) e outros. 
Apesar de ter contado com urna 
organização bem estruturada e até mesmo centralizadora, o 
antigo MEC parecia padecer de dois problemas: predominância de 
manifestações culturais primitivas e concentração 
administrativa. Alguns expoentes do setor cultural acreditavam 
que as atividades do MEC confinavam a cultura a urna realidade 
rural e pré-industrial, posto que manifestavam-se sobretudo no 






folclore 20 Por outro 
não facilitava o acesso 
67 
lado, sua concentração 
daqueles cuja profissão 
relacionava-se, de algum modo, com a produção cultural. 
Baseados nesses dois aspectos e 
na proposta de ser incrementada a área cul tural , é que foi 
lançado o discurso de apoio à criação do Ministério da Cultura 
(MINC). A idéia, como era de se supor, gerou inúmeras 
controvérsias e, seja pelo fato do debate envolver nomes de 
destaque da intelectual idade , ou seja por recuperar uma velha 
palavra de ordem, que é a "identidade cultural" brasileira, a 
verdade é que a proposta do novo ministério alcançou projeção 
nacional. 
Nos dias que antecederam a 
eleição de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral, e mesmo após 
sua indicação, a discussão sobre a criação de um Ministério da 
Cultura acirrou-se 21 Representantes de diversos setores da 
área cultural manifestaram-se a favor ou contra a proposta, num 
debate que acabou por se sobrepor ao da política cultural a ser 
adotada pela "Nova" República. A questão acerca das díretrizes 
2O-Cf. OLIVEIRA, José Aparecido· RLinhas Para uma Política Cultural", publicado na Folha de S. Paulo, em 22 de dezembro de 
1984, pg 03. 
21-A título de exemplo da mobilização que se verificou em torno desse tema, registrem-se as manifestações das seguintes 
personalidades, veiculadas pela grande imprensa: Anésia Pacheco e Chaves, artista plástica (FSP, 29.11.84, pg.03); José 
Aparecido de Oliveira, na época Secretário da Cultura do Estado de Minas Gerais (FSP, 22.12.84, pg.03); Jorge Cunha Uma, na 
época Secretário de Cultura do Estado de São Paulo (FSP, 29.12.84, pg.03); Mário Chamie. ex-secretário da Cultura da Prefeitura 
de São Paulo-1979/83 (FSP, 29.12.84, pg.03); Rulh Escobar, deputada e atriz; Antunes Filho, diretor teatral; Carlos Guilherme 
Mota, professor; Joaquim Pedro de Andrade, cineasta; Walter Lima Jr., cineasta; Eduardo Portella, ex-ministro da Educação e 
Cultura; Roberto Romano, professor (todos in FSP, 30.12.84, pg.50); Esther Góes, atriz; Rose Marie Muraro, escritora; PaulinhO 
Nogueira, compositor: A1demir Martins, artista plãstico; Sitvio Back, cineasta; Paulo Vanzolini, compositor; Flãvio Rangel, diretor 
teatral; Ruy Guerra, cineasta; Marilena Chaui, professora (todos in FSP, 06.01.85, pg.60); Gabriel Cohn, professor (FSP, 
20.01.85 pg 03); Radha Abramo, professora (FSP,31.01.85, pg. 03); João Batista Andrade, cineasta (JT, 09.02.85, pg. 02); 
Cândido Mendes, membro da Comissão Brasileira de Justiça e Paz (FSP, 08.03.85, pg. 03); Alacy Amaral, historiadora; Pietro 
Maria Bardi, diretor do MASP; Gilberto Gil, compositor; Fernando Henrique Cardoso, sociólogo; AntOnio Huaiss, professor; 
Juca de Oliveira, ator; Carlos Seliar, artista plãstico; SAbato Magaldi, crítico de teatro (todos in JT, 16.03.85, pg.03); Otãvio lanni, 






cul turais a serem implementadas cedeu espaço a indagações que 
variavam da oportunidade e conveniência do novo ministério, até 
a estrutura organizacional que o abrigaria, vacilando, em meio 
a isso, em poderações relativas a sua viabilidade orçamentaria 22 
Nesse sentido, é interessante o 
testemunho de Teixeira COELHO, que à época prestava serviços 
junto à Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo: "durante 
todo o ano de 1984, pelos longos meses que antecederam a 
instalação da dita "nova" República, o Brasil foi tornado por 
urna intensa discussão sobre a questão cultural. ( ... ) Ha muito 
tempo não se via o tema da cultura ser abordado, nesta terra, 
com tanta frequência pelos órgãos de divulgação e outras 
instituições ( ... ). A pedra de toque, de todos esses debates, 
de modo explicito ou não, foi a idéia de criação de um 
Ministério da Cultura, que acabou se efetivando com a 
instalação do governo Sarney. Discutiu-se até a nausea - e no 
entanto insuficientemente - se era bom ou mau ter um Ministério 
da Cultura" 23. 
Apesar do debate travado, é 
evidente que a discussão não se limitou, apenas, a uma visão 
maniqueista sobre a criação do MINC. O conteúdo das falas, 
declarações, discursos e manifestações de toda espécie trazia, 
em seu bojo, a preocupação com uma maior intervenção do Estado 









corno a estrangeira, setores 
de algum modo patrocinados, 
tornados possiveis pela ação 
governamental, muito mais obvio é afirmar que a criação de um 
22-Verificar, a esse respeito, matéria publicada peja Folha de S. Paulo, em 29 de janeiro de 1985. pg. 40. sob o titulo "Cultura, 
uma Questão Política", onde diversos dirigentes e funcionários do antigo MEC expõe suas idéias acerca da criação do MINe. 





Ministério da Cultura implicaria em uma ingerência direta do 
poder público na produção e fruição cultural da sociedade. 
Por outro lado era também 
patente que, a exemplo de outros países, como a França, um 
Ministério da Cultura poderia incrementar as atividades 
cul turais. Em artigo publicado no j ornaI "Folha de S. Paulo", 
dizia Jorge Cunha Lima, então Secretário da Cultura do Estado 
de São Paulo: "a cultura não é uma responsabilidade apenas do 
Estado, mas de toda a sociedade. Negar, porém, a enorme 
influência do Estado no incentivo à ação cultural seria, além 
de uma hipocrisia, desconhecer o papel fundamental da ação dos 
governos na área cultural, que é garantir a oportunidade de a 
sociedade se expressar, preservar os seus valores em termos 
criativos,,24. Foi também na oscilação desses pontos de vista que 
a criação do MINC acabou por encerrar uma questão paradoxal, 
expressa pela máxima: abandonada, a cultura pode deixar de 
existir; mas administrada, pode ser aniquilada 25 
Em meio a essa discussão de 
caráter aporético, criou-se o Ministério da Cultura 26 que, de 
março de 1985, a março de 1989, contou com uma rotatividade de 
quatro ministros e cinco mudanças de carg0 27 Desde o início, o 
MINC foi vítima de grandes indefiniçàes, bastando constatar, 
para isso, que já no seu primeiro ano de existência, contou com 
24-UMA, Jorge Cunha· ~Cultura na Transição ou Transição na Cultura", in Folha de S. Paulo, 29 de dezembro de 1984, pg. 03. 
25-Cf.SUZUKI Jr., Matinas· ~Cultura pela Culatra", in Folha de S. Paulo, em 30 de dezembro de 1984. O paradoxo é inspirado 
na colocação do pensador alemão T. Adorno, para quem a racionalidade perfeita para a administração da cultura deveria 
assumir, por princípio, a irracionalidade desta. Verificar, a esse respeito: ADORNO (1962); CHAVES, Anésia Pacheco "Ministério 
da Cultura", in Folha de S. Paulo, em 29 de novembro de 1984, pg. 03 e CHAUf, Marilena - ·Cultura-85, um Debate que 
Começa", in Folha de S. Paulo, em 06 de janeiro de 1985, pg. 60. 
2&-Decreto n. 91.144, de 15 de março de 1985. 
27-Foram Ministros da Cultura, desde a criação do MINC, por ordem cronológica: José Aparecido de Oliveira (de março a maio 
de 1985); Aluisio Pimenta (de maio a dezembro de 1985); Celso Furtado (de janeiro de 1986 a 1988), Hugo Napoleão, 






três diferentes ministros. Por outro lado, uma vez 
de 1985, em que foi criado, o orçamento da União 
totalmente comprometido, ficou também o MINC sem 
que no ano 
já estava 
verbas nem 
mesmo para sua instalação, a qual acabou 





ministérios, em Brasílía, num prédío comercial que abrigava, 
também, escritórios de advocacia e consultórios dentários 28 • 
As incertezas sobre a 
administração do MINC manifestaram-se em diversas outras 
oportunidades, como na escolha do Ministro que ocuparia o 
cargo, quando da saída 
Nessa época, consta 
escolhido, três pessoas 
de José Aparecido de Oliveira, em 
que antes de Aluísio Pimenta 




presidente José Sarney, o que provocou vacancia no cargo por 
cerca de um mês 29 Ainda, somente depois de um ano de sua 
criação, já com Celso Furtado, é que o MINC foi efetivamente 
regulamentado JO • 
Todas essas indefinições e a 
precariedade com que foi gerido o MINC, acabou por gerar-lhe o 
apelido, até mesmo nos círculos de formação de opinião, de 
"natimorto", posto que cada vez que se fala em "reforma 
administrativa", cogita-se da volta da pasta da Cultura a sua 
antiga origem 3' O MINC, assim, parece, desde o inicio, 
28-Verificar, nesse sentido, COELHO (1986), e matérias publicadas na Folha de S. Paulo. em 18 e 30 de maio de 1985. 
respectivamente sob o título ~Cultura, um Vagão Parado e Sem Direção· (pg.49), e MOrçamento da Cultura já foi todo 
empregado· (pg.37), e matéria publicada no Jornal da Tarde, em 16 de março de 1985, sob o título -Um Ministério Para 
Atender (ou Socorrer?) o Mundo Artístico· (pg. 02). O Edifício Central Brasília, onde inicialmente loi instalado o MINe localiza· 
se em Brasflia, O.F. no Setor Bancário Norte, quadra 2. bloco F. 
29-Segundo matéria publicada na Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 1985, sob o título "Aloísio Pimenta aceita o convite e 
serã o novo Ministro da Cultura-, foram convidados e recusaram o cargo: a atriz Fernanda Montenegro, o jornalista Carlos 
Castello Branco e o escritor e jornalista OIto Lara Rezende. 
3O-Decreto n. 92.489 de 24 de março de 1986. 





obstinado em manter considerável distância daquilo que norteou 
as expectativas sobre a sua criação. 
De qualquer forma, o que toda 
essa articulação nos mostra é que o debate em torno da questão 
cultural vem ganhando espaço na sociedade civil, cooptando 
importante segmento da população. Fundamental, entretanto, é 
notar que a cooptação de intelectuais e artistas, na "Nova" 
Republica não se deu como outrora, no recrutamento dessas 
pessoas para o serviço público, ou mediante a viabilização do 
acesso a postos e carreiras burocráticas. Mas a cooptação se 
deu no nivel das relações entre Estado e Sociedade, no sentido 
que o mundo da cultura passou a ser um negócio oficial, 
implicando orçamento próprio, criação de um ministério e a 
intervenção em diversos setores, e por diversos meios, sendo um 
deles a Lei nO 7.505/86, que instituiu benefícios fiscais na 






IV - A LEI DE INCENTIVOS FISCAIS À CULTURA 
de 
norma promocional adotada 
Um 
pelo 
dos exemplos mais tipicos 
Estado intervencionista é o 
incentivo fiscal'. Mediante ele, o Estado, ao invés de impor uma 
conduta, cuja desobediência possa importar numa sanção, trata 
de condicionar o comportamento humano através de um estímulo 
encorajador, consubstanciado na exclusão, total ou parcial, do 
crédito tributário. 
Concretizando um exemplo de norma 
promocional, 
evolução da 
o incentivo representa, como vimos, uma forma de 
política 
estreita relação com a 
fiscal, cujo desenvolvimento guarda 
transição do Estado liberal clássico ao 
intervencionista. Como foi analisado no capítulo 11 deste 
trabalho, a extrafiscalidade, entendida como a destinação das 
finanças públicas a fins não meramente 
encontro ao desenvolvimento das tendências 
fiscais, veio de 
coletivistas e da 
crescente massificação 
século. Por outro lado, 
geral, e a lei n" 
verificada nas primeiras décadas deste 
representa também o incentivo fiscal em 
7.505/86 em particular, um modo de 
intervenção do Estado na área cultural onde a extrafiscalidade 
funciona como um instrumento para a colimação dos objetivos 
l·É importante que se faça uma distinção entre os termos incentivo fiscal, subsídio e isenção. já que eles são com muita 
frequência, confundidos. Os subsídios importam em "transferências recebidas do governo pelas empresas, na forma de 
receitas adicionadas à produção, com base na quantidade e/ou valor das mercadorias produzidas, exportadas e consumidas 
ou, ainda, na forma de utilização dos fatores de produção~. As isenções fiscais, apesar de configurarem incentivos, referem-se 
à excepcionalidade que permite a determinadas pessoas não recolherem a totalidade do imposto devido. Por fim. os incentivos 
fjscais propriamente ditos, sobre os quais iremos nos deter mais especificamente neste trabalho, sào "as perdas diretas de 
receitas tributArias, as quais são transferidas ao setor privado~, para que este seja o agente da açào social visada pelo poder 




socíais ou econômicos, tendo-se por parâmetro políticas ou 
díretrizes traçadas pelo Estado. É deste modo que, sobretudo 
nos países do terceiro mundo, os incentivos foram utilizados 
como um eficaz mecanismo para a implementação de atividades 
tais como a promoção do consideradas desejáveis, 
desenvolvimento industrial, 
agrícola, o fortalecímento da 
setorial e regional, 









institucionais implantadas a partir de 1964 que proliferou-se o 
uso do incentivo fiscal como um dos institutos de política 
econômica mais utilizados pelo governo federal. Foi a partir 
dessa época que se verificou uma mudança radical na legislação 
fiscal brasileira a denotar uma política destinada a 
aproveitar, o quanto possível, as receitas tributárias para 
fins extra fiscais e funcionais 3• 
Essa alteração na política fiscal, 
se por um lado representava uma consequência do crescente 
processo de intervenção do Estado nos assuntos de ordem 
econômíca, por outro representava 
corrente de pensamento vigente 
setenta. Essa corrente defendia 
a predominância de uma certa 
, 
nas décadas de sessenta e 
a tese de que o incentivo 
fiscal era uma técnica de vitalização econômica dirigida que 
poderia financiar o desenvolvimento de países do terceiro 
mundo. Acreditava-se, desse modo, 
incentivos fiscais era o "instrumento 
que 
ideal 
uma pOlítica de 
de colaboração da 
empresa privada com o Estado, no seu esforço de desenvolvimento 
2-A respeito da correlação entre a instituição de incentivos fiscais e as tecnicas de promoção do desenvolvimento. verificar 
TlLBERY. Henry· ·Base Econômica e Efeito da Isenções·, in DORIA (s.d.). 
3-Foi a partir dessa época, também, que surgiram diversas leis que, apesar de nào se revestirem de uma natureza 
propriamente tributAria, apresentavam medidas de caráter fiscal, tais como a lei da obrigatoriedade de declaração de bens, lei 




e justiça social, ou mesmo corno principal instrumento de urna 
politica econômica, tendo em vista 





"dedução para investimento", o poder público tem permitido, a 
partir de então, a redução dos custos privados para a 
realização de projetos tidos corno de "grande interesse social". 
Foi assim que surgiram, dentre outros, e em épocas distintas, 
os incentivos relativos ao FINOR (Fundo de Investimento ao NE); 
FINAM (Fundo de Investimento da Amazônia); FISET (Fundo de 
Investimentos Setoriais para Reflorestamento, Pesca e Turismo); 
à Informática, à Exportação e, mais recentemente, à Cultura 5• No 
Brasil, apesar da exaustão, ainda que prematura, 
desenvol vimentista iniciado com a década de 60, 
revisão e reaval iação que atualmente é feita na 
do potencial 
e apesar da 
pol i tica dos 
incentivos fiscais, é certo que esse instrumento continua sendo 
por vezes acionado. Tem-se percebido, contudo, que os projetos 
de investimento têm sido objeto de urna avaliação pouco 
criteriosa, quando essa avaliação é realizada. Por outro 
lado, o próprio sistema de gestão dos incentivos tem perdido o 
parâmetro das diretrizes básicas de sua açã06. Apesar dos dados 
4·Cf. NOGUEIRA (1971). Verificar, também, nesse sentido, TRUBEK (1971); DORIA (s.d.); BANGS (1971); MATTOS (s.d.) • 
MARTINS (1986). Não nos interessa, neste trabalho, questionar a política fiscal implementada no Brasil a partir de então. 
Deseja-se, tão somente, mencionar qual a proposta que, oficialmente, embasava a proliferação da utilização dos incentivos 
fiscais. Sabe·se, contudo, que a politica fiscal se depara com dilemas diante de situações conjunturais refletidoras do 
consumo, desemprego e inflação e que, também, pode engendrar medidas anti-sociais. Do mesmo modo, sabe-se que os 
efeitos econOmicos ou sociais da arrecadação de impostos podem atenuar-se QU, ao contrãrio, acentuar-se segundo o destino 
que se lhes dê. 
5-Dentre os incentivos fiscais instituídOS nessa época, ressalte-se os destinados à ãrea de atuação da SUDAM e SUDENE, 
respectivamente referentes aos planos de desenvolvimento da região Amazônica e do Nordeste (Leis nO 5.173 e 5.174, ambas 
de 27 de outubro de 1966 e Lei nO 3692, de 27 de dezembro de 1959); os incentivos relativos à pesca (Decreto-lei nO 221 de 28 
de fevereiro de 1967); ao turismo (Decreto-lei nO 55 de 18 de novembro de 1966); ao reflorestamento (Lei nO 5.101de 2 de 
setembro de 1967) e à exportação (Lei nO 5.025 de lO de junho de 1966), 
6-Ainda que as causas da indefinição de prioridades e metas não seja objeto de análise neste trabalho, os resultados dessa má 
administração são surpreendentes e merecem atenção.Na região Nordeste, estima-se que cerca de 35% dos projetos 
financiados na ãrea industrial estão paralizados. Na Amazonia, dos 327 empreendimentos incentivados no setor industrial, 
apenas 40% conseguiram alcançar 2/3 de real implementação. Esses são apenas alguns dados, pois acredita-se que cerca de 





desanimadores, ainda hoje são instituídos incentivos fiscais, 
como o da Lei 7505/86, que contempla a área cultural. 
IV. l-HISTÓRICO 
PUblicada no dia 03 de julho de 
1986, a Lei Federal n· 7.505 dispôs sobre benefícios fiscais na 
área do Imposto sobre a Renda concedidos a operaçôes de 
caráter cultural, configurando importante medida nesse setor. 
De fato, pela primeira vez na história do Brasil a Cultura foi 
contemplada com incentivos fiscais potencialmente 
beneficiadores da canalização de recursos a essa área. 
Regulamentada inicialmente pelo 
Decreto n· 93.335 de 03 de outubro de 1986, referida Lei 
estabelece um delicado sistema de estímulos fiscais às 
entidades culturais, permitindo, basicamente, que pessoas 
físicas e jurídicas abatam de seu imposto de renda determinadas 




portanto, a Lei n· 
incentivos fiscais 




exceto pelo fato de referir-se à área cultural. 
um exemplo de 
difere, em sua 
em nosso país, 
representando uma canalização de recursos na ordem de US$ 10 bilhões. Por outro lado, estima·se que a perda de 
arrecadação prevista para 1989, em razão dos incentivos, teria sido aproximadamente de USS 5 bilhões e, para 1990, cerca de 
USS 6,3 bilhões, quantia esta equivalente a ',4% do PIB de 1969. Verificar, nesse sentido, matérias publicadas na Gazela 
Mercantil em 25 de abril de 1988, e na Folha de S. Paulo em 13 de agosto de 1989, respectivamente sob os tílulos "A Face 
Oculta do Déficit" e ·Perda com incentivo em 90 chega a USS 6,3 bi" (pg. 81).Verificar, ainda, as conclusões do "Relatório de 
Avaliação dos Incentivos Fiscais Regidos pelo Decreto-Lei nO 1.376, de 12 de dezembro de 1974", elaborado pela Comissão de 





A proposta de uma lei de incentivo 
fiscal à área cultural é de autoria do então senador José 
sarney que, desde 1972, apresentou sucessivos proj etos de lei 
nesse sentido 7 • Todos eles foram rejeitados pela Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, a qual alegava serem eles 
inconstitucionais, Ja que versavam sobre matéria financeira, e 
não poderiam ter origem no Legislativos. Logo depois que assumiu 
a Presidência, José Sarney determinou a criação de um grupo 
interrninisterial formado por representantes do Ministério da 
Fazenda (Recei ta Federal) , Secretaria do Planej amento e 
Ministério da Cultura, para estudar o proj eto de Lei, o mesmo 
que ele havia apresentado ao Senado. A iniciativa, agora, por 
partir do Executivo, não poderia padecer do problema da 
inconstitucionalidade. 
A questão, entretanto, passou a 
ser outra, pois a comissão criada pelo Presidente concluiu que 
o beneficio sugerido pelo projeto deveria ser reduzido. E 
de fato o foi, tanto no projeto posteriormente apresentado pelo 
Ministério da Cultura, como naquele enviado ao Congresso e 
finalmente aprovado em junho de 1986. Vale dizer que o 
beneficio previsto no projeto inicial de Sarney limitava o 
abatimento, tanto da pessoa física, como da jurídica, em 20% do 
imposto de renda devido, enquanto que o texto a final aprovado 
limita esse abatimento em 2% do imposto de renda devido pela 
l-No dia 26 de outubro de 1972, o então senador José Sarney apresentou o primeiro projeto concedendo benefícios fiscais na 
área do imposto de renda a operações de caráter cultural. Em 1976. o projeto foi definitivamente arquivado. Antes, porém, 
Sarney reapresentou o projeto (no dia 16 de abril de 1975). Entretanto, a 6 de março de 1980 ele foi novamente arquivado. O 
senador ainda esperou tres meses e tornou a entrar com 8 propositura, obtendo o mesmo desfecho das tentativas anteriores. 
No dia 14 de março de 1985, o senador insistiu de novo, desta vez já como vice-presidente ele1to. Verificar, nesse sentido, 
matéria publicada na Folha de S. Paulo, em 09 de novembro de 1985, sob o título "Texto irá ao Congresso ainda em 1985" 
(pg.52). 
8-A Constituição do Brasil de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional de 1969 dispunha, em seu artigo 570, 
incisos I e IV, que "é da competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa de leis" que disponham sobre matéria 




pessoa juridica, e em 10% da renda bruta (base de calculo do 
imposto) da pessoa fisica 9 • 
É evidente que a consideravel 
redução do beneficio já antecipava a postura que a Receita 
Federal adotaria em relação a esse incentivo fiscal. Pois, em 
primeiro lugar, o proj eto de Lei parecia ir frontalmente de 
encontro à politica de diminuição de subsidios anunciada pelo 
mesmo Presidente José Sarney. Por outro lado, a porcentagem de 
20% de abatimento, prevista no projeto apresentado pelo 
Presidente era, segundo funcionarios da Receita Federal, no 
minimo "irreal, pois a maior fonte de arrecadação do pais é o 
imposto de renda", e um corte nesse setor poderia causar, ainda 
segundo eles, um abalo nos j á depauperados cofres públ icos, 
"numa época em que o pais busca (em sentido exatamente inverso) 
ampliar sua receita tributária, cogitando aumentar impostos de 
pessoas fisicas e juridicas" 10. Nesse sentido é 
pressões da 
interessante que 
Receita Federal se atente 
foram de 
para o fato de que as 
tal forma contudentes, que quase chegaram a impedir 
que o projeto de lei fosse enviado ao Congresso. No dizer do 
então Ministro Celso FURTADO, a "confrontação com a Receita 
Federal foi algo completamente fora das regras administrativas. 
Se não fossem o presidente Sarney e o então Ministro ( Dilson) 
Funaro, essa lei não poderia ter saído, porque as resistências 
da Receíta Federal foram terriveis até o último momento"l1. 
g-el. artigos 20. parâgrafo primeiro e 30, parágrafo primeiro do projeto de março de 1985 e artigo 10, parágrafos primeiro e quarto 
da Lei n' 7.SlJ5/8fj. 
lQ..cf. matérias publicadas na Folha de S. Paulo, em 12 de fevereiro de '986 e 09 de novembro de 1985, respectivamente sob 
os títulos -Governo Amarra Pacote Fiscal· (pg. 31) e "Sarney quer que Cultura Abata Mais Imposto· (pg. 52). 
t l-Discurso proferido no Conselho Federal de Cultura em 09 de novembro de 1987. Cf. artigo de Vasco Mariz. publicado no 
Suplemento Cultura do jornal O Estado de S. Paulo em 09 de abril de 1988, sob o título "É a Lei Sarney uma lei de sonegação 
fiscal?", Verificar, também, a respeito da pressão exercida pela Receita Federal, as seguintes matérias publicadas na grande 
imprensa: ~Texto irá ao Congresso em 85" (FSP, 9.11.1985, pg. 52); "Desconto Sem Estimativa" (FSP, 03.06.1986, P9 58); 
"Senado também aprova Lei Sarney· (FSP, 26.06.1986, pg52); ·Até investimentos com fins lucrativos são beneficiados· (FSP, 
26.06.1986, pg 52); "Lei Sarney, aprovada (JT, 26.06.1986, pg.21), e "Governo diz: incentivo é investimento· (FT, 18.06.1986). 
 
 
Federal em relação ao 
A postura 
projeto de Lei 
78 
inicial da Receita 
foi, posteriormente, 
confirmada com relação à própria Lei. Como veremos adiante, por 
diversas ocasiões esse órgão instituiu portarias e instruções 
normativas que, a pretexto de regularem a fiscalização das 
aplicações realizadas, acabaram por diminuir o alcance daquela, 
muitas vezes prejudicando sua própria eficácia. Por outro lado, 
na medida em que exercia uma função por assim dizer 
"legiferante", o executivo não só revelava a sua proeminência 
no direcionamento social, mais particularmente da "politica 
cultural", como também deixava patente que a expansão do Estado 
implica necessariamente na subversão de principios liberais. 
Por outro lado, o fato de toda a 
articulação em torno do projeto de Lei ter se firmado ao redor 
do Presidente Sarney, em parte por seu interesse e dedicação 
pessoais, em parte pela exigência de que projetos de legislação 
em matéria tributária fossem de iniciativa da presidência da 
República, 
o papel do 
De fato, é 
projeto de 
comprova que, ao menos em relação à lei em questão, 
Executivo foi, senão decisivo, pelo menos essencial. 
de se ressaltar que na Câmara dos Deputados, o 
Lei esteve em tramitação durante apenas quatorze 
dias, tendo recebido duas emendas 12. No Senado Federal, e devido 
à insistência de artistas junto aos senadores, o projeto deu 
entrada no dia 20 de junho de 1986, e foi aprovado no dia 24 do 
mesmo mês, em sessão extraordinária, e apenas pela votação 
simbólica das lideranças partidárias, sem que, antes, tenha 
sequer passado pelas comissões especializadas 
Nacional. Ainda que a excepcionalidade na rapidez 
do Congresso 
da tramitação 
do projeto pelo Congresso possa ser atribuída ao início do 
12·0 único artigo alterado do projeto enviado ao Congresso foi o 20, no seu inciso VII. para fazer incluir, por proposta da 
deputada federal Bete Mendes (PMOB-SP), os espetáculos de música, de dança e de circo, no elenco das atividades 
consideradas ~culturais~, Por proposta do deputado Bonifácio de Andrade (POS·MG), foram também incluídos mais Ires artigos 
(1,20, 13" e 14Q da Lei nO 7.505/86), referentes às sanções cabíveis no caso de fraude, bem como referentes à fiscalização a ser 





recesso parlamentar, quando inúmeros proj etos 
pressas, é de se registrar, de qualquer 
participação do Legislativo, que limitou-se 
emendas e a proferir discursos de apoio à 
Presidente da República. 
79 
são votados às 
modo, a tênue 
a aprovar duas 
iniciativa do 
Antes ainda, quando o projeto de 
lei foi enviado ao congresso, em regime de urgência, em 04 de 
junho daquele ano, um encontro comemorativo marcou a assinatura 
da mensagem pelo presidente. Em festa realizada no mesmo dia, 
mais de 350 pessoas compareceram, registrando um clima de 
entusiasmo que uniu, talvez pela primeira vez depois de 1964, 
num ambiente cordial, os ministros militares e diversos 
expoentes do setor artístico e cultural 13. No encontro, em que 
discursaram o presidente José Sarney, o Ministro Celso Furtado, 
a atriz Dina Sfat e o dramaturgo Dias Gomes, ficou patente o 
esforço do Executivo em não só sensibilizar o Congresso para o 
Projeto que ora se lhe encaminhava, corno também fazer com que o 
ato tivesse repercussão nacional. O que, certamente, poderia 
render ao presidente o apoio de importante segmento da 
intelectual idade , e, em conseqüência, a ampliação do próprio 
sucesso da lei. Aliás, na abertura do discurso que proferiu na 
ocasião, o presidente registrou a presença das "figuras mais 
expressivas do País, das letras, das artes e do empresariado,,'4, 
o que reforçava a tentativa em aumentar a dimensão simbólica do 
ato que então era realizado. 
13-05 ministros militares presentes eram: LeOnidas Pires, do Exército; José Maria do Amaral,do EMFA; Moreira Uma, da 
Aeronâutica e Henrique Saboya, da Marinha. Na festa que acabou em coquetel no Ministério da Cultura, estiveram presentes, 
dentre outras. as seguintes personalidades do mundo artístico: Olna Sfat, atriz; Dias Gomes, dramaturgo; Tereza Raquel. 
Regina Duarte, TOoi8 Carrefo e Beth Carvalho (atrizes); Ana 801af090, bailarina; Gustavo Dahl, Arnaldo Jabor, Rui Guerra. 
Nelson Pereira dos Santos e Joaquim Pedro de Andrade (cineastas); Augusto Boal, diretor de teatro; Ziraldo, cartunista; Eliseth 
Cardoso, cantora; Temia Ohtake, artista plástica; Flávio Rangel, escritor, e Hugo CaNana, ator. Cf. matéria publicada na Folha de 
S. Paulo, em 05 de junho de 1986, sob o título MFesta marca assinatura da Lei SarneyM (pg.58), e matéria publicada na revista 
Isto t em 11 de junho de 1986, sob o titulo MSedução FiscalM • 
14-Cf. discurso do Presidente José Sarney, proferido em solenidade de assinatura da mensagem ao Congresso Nacional, em 
04 de junho de 1986, no Palácio do Planalto. 
 
 
"Sarney", como a final 








Após a promulgação da Lei 
ficou conhecida, a mobilização de 
produtores culturais, em torno da 
mais intensa. As Secretarias e 
dos estados e municípios real izaram 
encontros e debates, visando uma melhor compreensão da Lei e 
também objetivando angariar propostas para sua regulamentação, 
ocorrida tres meses depois '5 • Os produtores culturais, os 
proprietários de galerias de arte e de salas de projeção, os 
diretores de museus, bibliotecas e teatros, e até mesmo as 
entidades defensoras do meio ambiente, cuja proteção acha-se 
incluída no rol das atividades consideradas culturais para a 
lei'6, também mobilizaram-se no sentido de logo dar inicio à sua 
aplicação. Uma vez que o primeiro passo para tal consistia na 
obtenção do "Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica de Natureza 
Cul tural" CPC avolumaram-se, no Ministério da Cultura, 
inúmeros pedidos de cadastramento, cujo tempo médio de 
atendimento era de cerca de seis meses 17. Mesmo assim, estima-
se que,até o final do ano de 1987, mais de duas mil entidades 
já haviam sido cadastradas, o que sem dúvida revela o enorme 
contingente de interessados em realizar operações de carater 
cul tural'8. 
É também digna de 
repercussão que 
Muitas empresas 
a Lei "Sarney" provocou no meio 
que, mesmo antes da promulgação 
15-Decreto nQ 93.335, de 03 de outubro de 1986. 
16-Cf artigo 20, inciso XVI, da Lei nO 7.505/86. 
atenção a 
empresarial. 
da lei, já 
17-Seja pelo fato de não ter sido prevista uma tal repercussão, ou seja por mero descuido, a verdade é que a Lei ·Sarney~ 
pegou o MINe totalmente desprevinido, em termos de infra-estrutura, para corresponder às solicitações de cadastramento que 
se faziam. O certificado de cadastro foi impresso às pressas e, também às pressas foi instalada a coordenação do CPC. no 29 
subsolo do prédio que abrigava o Ministério. No inicio. 8 equipe que realizava a análise e aprovação de pedidos de 
cadastramento de entidades culturais de todo o país contava com apenas dois membros. Esses dados foram obtidos a partir 
de entrevista realizada com Marcos Penteado. primeiro coordenador do CPC. 
18-Estima·se que até o flnal daquele ano haviam 852 entidades cadastradas em São Paulo. 646 no Rio de Janeiro, e cerca de 
mil no resto do país. Cf. matéria publicada na Folha de S. Paulo, em 03 de janeiro de 1988, sob o título MFantasma da Recessão 




investiam em projetos culturais, corno forma de promoção de sua 
imagem institucional ou de seus produtos, passaram a nutrir 
grandes expectativas com a possibilidade de serem incrementadas 
essas atividades 19. Pois é claro que o beneficio fiscal, além de 
representar um atrativo a mais, possibilita também um melhor 
aproveitamento dos recursos destinados ao "marketing" cultural. 
IV.2-A LEI N' 7.505/86 
Desde a sua promulgação, a lei n' 
7.505/86 foi envolvida por diversos mitos que pareciam aumentar 
o seu campo de abrangência. O primeiro dizia respeito aos 
beneficiários da iniciativa expressa pela lei "Sarney". Talvez 
em decorrência da grande mobilização verificada em torno do 
projeto, a referida lei pareceu, 
se principalmente a artistas 
num primeiro momento, dirigir-
e produtores culturais, tendo 
sido, muitas vezes, encarada corno a salvação da arte nacional . 
Entretanto, é importante que se perceba que os seus 
beneficiários diretos não são as entidades culturais, e sim as 
pessoas físicas ou jurídicas que fazem doações, patrocínios ou 
investimentos a essas entidades. De fato, a lei institui 
benefícios fiscais, o que significa dizer que os que deles se 
aproveitam é que são os seus beneficiários diretos. É claro 
que o incentivo fiscal, ou sej a, a aplicação na cultura que 
perrni te a dedução do imposto, propicia que urna sorna 
considerável de valores seja canalizada para a cultura. Ao 
invés desses valores pagarem, na integralidade, o imposto de 
renda, serão eles aplicados em atividades que incentivem o 
19-Dentre as empresas que jA investiam em projetos culturais, destaca-se a Souza Cruz (responsâvel, dentre outros, pejo 
patrocfnio do RBallet Bolshoi-, MFree Jazz", "Carlton Dance" e pelo "Festival de Inverno de Campos de Jordão", no estado de São 
Paulo). Outras empresas, tais como Coca-Cola, Shell, IBM do Brasil, seguradora Sul América, Banco Nacional, Banco Itaú e 
Banco Francês e Brasileiro, também mobilizaram-se no sentido de pressionar a aprovação da Lei. Ver, nesse sentido, matéria 




teatro, as artes, os museus, a música, a preservação do meio 
ambiente e do patrimônio histório, dentre outras. 
o segundo mito a ser esclarecido é 
o das atividades consideradas "culturais", para a Lei n· 
7.505/86. A concei tuação de "cultura" para sociólogos, 
antropólogos ou historiadores, por exemplo, é formulada segundo 
parâmetros e teorias em cujo mérito não se aprofunda a Lei. 
Pelo contrário, ela limita o conceito de cultura e praticamente 
enumera quais as atividades que são consideradas "culturais"w. 
Na análise dessa enumeração, podemos notar que misturam-se as 
atividades relacionadas à preservação, proteção e memória do 
patrimônio, o que denominamos no capitulo anterior de vertente 
patrimonial, e as atividades relacionadas à execução de 
projetos e desenvolvimento da produção cultural. 
7.505/86, 
patrimonial: 
São consideradas, para fins da lei 
atividades culturais relacionadas à vertente 
l.a preservação do folclore e as tradiçôes populares 
nacionais bem como patrocinio 
folclóricos sem fins lucrativos; 
de espetáculos 
2.a distribuição gratuita de ingressos, adquiridos 
para esse fim, de espetáculos artisticos ou culturais; 
3. a doação de livros adquiridos no mercado 
nacional a bibliotecas de acesso público; e a doação 
de arquivos, bibiliotecas e outras coleções 
particulares que tenham significado especial em seu 
conjunto, a entidades culturais de acesso público; 
4.a doação de bens móveis ou imóveis, obras de arte ou 
de valor cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e 





outras entidades de acesso público, de caráter 
cultural, cadastradas no Ministério da Cultura; 
5.a doação em espécies às mesmas entidades; 






7. a restauração de 
reconhecido valor 
ao público; 
logradouros, sítios ou áreas 
Público Federal, Estadual ou 
obras de arte e bens móveis de 
cultural, desde que acessíveis 
8.a ereção de monumentos, em consonãncia com os 
Poderes Públicos, que 
histórica e cultural do 
do Ministério da Cultura; 
visem 
País, 
preservar a memória 
com prévia autorização 
9.a construção, organização, equipagem e manutenção 
de arquivos ou bibliotecas de acesso público; 
10. a criação, a restauração ou manutenção de 
jardins botãnicos, parques zoológicos e sítios 
ecológicos de relevância cultural. 
Do mesmo modo, são consideradas 
atividades culturais ligadas à vertente executiva: 
1.0 incentivo à formação artística e cultural mediante 
concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de 
trabalho, no Brasil ou no exterior a autores, artistas 
e técnicos brasileiros, ou estrangeiros residentes no 
Brasil; 
2.a edição de obras relativas às ciências humanas, 
às letras, às artes e outras de cunho cultural; 
3. a produção de discos, vídeos, filmes e outras 







de exposições, festivais de 
arte, teatrais, de dança, de música, de 
ópera, de circo e atividades congêneres; 
5. a construção, restauração reparação e equipagem de 
salas e outros ambientes destinados a 
artístícas e culturais em geral, desde 
propriedade de entidade sem fins lucrativos; 
atividades 
que de 
6.0 fornecimento de recursos para 
Promoção Cultural do Ministério da Cultura, 
o Fundo de 
para 
fundações culturais, ou para instalação e manutenção 
de cursos de caráter cultural ou artistico, destinados 
ao aperfeiçoamento, especialização ou formação de 
pessoal em estabelecimentos de ensino 
lucrativos; 
sem fins 
7. o custeio 
objetos de 
de despesas com transporte e seguro de 
valor cultural destinados a exposição ao 
público no País; 
8.0 incentivo à pesquisa no campo das artes e da 
cultura; 
9.a concessão de prêmios a autores, artistas, técnicos 
de arte, filmes, 
cênicas, em concursos e 
10. o fornecimento 
espetáculos musicais e de artes 
festivais realizados no Brasil; 
gratuito de passagens para 
transporte de artistas, bolsistas, pesquisadores ou 
conferencistas, brasileiros ou residentes no Brasil, 
quando em missão de caráter cultural no País ou no 
exterior, assim reconhecida pelo Ministério da Cultura. 
Como se pode observar, a Lei não 
inclui, dentre as atividades consideradas culturais, nem a 
produção científica, nem as atividades desenvolvidas pelas 
universidads ou estabelecimentos de ensino. Prioriza, por outro 
lado, aquelas que 
patrimônio cultural, 
envolvam a 











arquivos, bibliotecas e museus, ou a restauração e preservação 
de prédios, logradouros e monumentos tombados. 
Por outro lado, na medida em que o 
inciso XXII do artigo 2· da Lei em questão permite que ao rol 
das atividades ali descritas, 
Ministério da Cultura, então 
incluam-se outras por decisão do 
o problema da limitação que 
envolve a enumeração feita neste artigo fica, em parte, 
resolvido. Em parte, apenas, porque, como veremos, se a 
possibilidade de inclusão de outras atividades significa que a 
limitação não é estanque, de outro modo a exclusividade, 
atribuída ao Ministério da Cultura, na seleção e decisão desse 






Elucidados esses mitos, é 
importante que se saiba que, de maneira geral, a lei Sarney 
permite que urna pessoa jurídica 
ou dinheiro, mediante doação, 
ou pessoa física transfira bens 
patrocínio ou investimento, a 
pessoas jurídicas, a firmas individuais ou a pessoas físicas, 
desde que cadastradas no MINC. Caso isso aconteça, o doador, 
investídor ou patrocinador poderá deduzir um certo montante do 










é assim que 
o conceito de doação, para fins da 
Lei 7.505/86, praticamente nada difere daquele que integra o 
Código civil Brasileiro 21 • Para ambos, a doação é urna 
liberalidade mediante a qual um pessoa transfere a outra, bens 
ou dinheiro de seu patrimônio. Outra característica da doação é 
que ela é considerada um contrato unilateral, isto é, gera 
obrigações apenas para aquele que doa. Ao donatário não cabe 
nenhuma obrigação, nem mesmo a de receber o bem ou o numerário. 
21-Cf. artigos 1165 a 1187, do Código Civil Brasileiro.O conceito de doação, para fins do disposto na Lei nO 7505/86 está 





Por isso é necessário, em todo o termo de transferência dessa 
natureza, que o donatário aceite o bem dado em doação. 
deve ser defini ti va, sem 
Isto significa que aquele 
vantagem direta (a não 
A Lei fala que a transferência 
proveito pecuniário para o doador 22 • 
que doa não deverá obter nenhuma 
ser aquela que a lei instituiu), 
devendo, portanto, ser o ato de doação uma gratuidade. Dispõe, 
ainda, a lei, que a doação deverá ser realizada, nos casos de 
bens imóveis, obrigatoriamente com inscrição no registro de 
imóveis e. para os bens móveis, apenas os de valor superior a 
1.000 OTN's,m deverão ter seus termos de doação inscritos no 
registro de títulos e documentos. No caso de ser necessário o 
registro, deverá constar, 
doados são onerados com as 
no respectivo 
cláusulas de 
termo, que os bens 
irreversibilidade do 
ato, inalienabilidade e impenhorabilidade, o que significa que 




alienar por qualquer modo, o bem recebido. Somente em 
especiais permite a legislação que o Ministro da 
autorize que a doação seja realizada sem essas 
cláusulas 24 • 
o problema que envolve as doações, 
e em especial aquelas incentivadas pela Lei n" 7505/86, refere-
se ao valor que é atribuído ao bem doado. Pois a lei dispõe 
que, a seu critério, poderá o Ministério da Cultura ou da 
Fazenda realizar perícia para apurar a autenticidade ou o valor 
do bem doado. E dispõe também que, caso o valor decorrente da 
22-Cf. artigo 7° do Regulamento aprovado pelo Decreto n093.335/86. 
23-Apesar que não existir qualqer regulamentação especifica nesse sentido, é evidente que deve ser feita uma alteração no 
(ndice para BTN. 





perícia seja inferior ao atribuído pelo doador, deverá aquele 
prevalecer para efeitos fiscaism. 
Isso significa que as autoridades 
federais deverão estar atentas às operações que serão 
realizadas visando a doação de bens e que poderão determinar a 
realização de perícias inclusive posteriores à doação. Neste 
particular surgem dúvidas quanto aos efeitos que essa perícia 
pode ensejar, pois caso resulte, da sua realização, um valor 
inferior àquele estipulado na doação, e portanto prevaleça, 
como já dissemos, o valor decorrente da perícia, então o doador 
deverá alterar todos os seus cálculos fiscais. Sem dúvida 
alguma que a simples existência dessa possibilidade já deixa 
inseguro qualquer interessado em doar bens às entidades 
culturais. O problema se agrava quando se coloca a hipótese de 
que a realização da perícia poderá ser determinada um, dois ou 
até mesmo cinco anos após a doação, que é o prazo em que a 
Fazenda Pública pode constituir o crédito tributário. 
Aparentemente com o intuito de 
tornar essa situação um pouco menos complexa, mas na verdade 
impondo condições e requisitos dificultadores da aplicação da 
Lei, a Secretaria da Receita Federal estipulou 26 alguns 
critérios de aferição do valor do bem a ser doado. Assim, no 
caso de pessoa física, deve-se considerar, corno valor do bem 
doado, aquele obtido na sua aquisição, o qual pode ser 
corrigido monetariamente. Em se tratando 





hipóteses, nem o valor da aquisição, nem o contábil podem 
exceder o valor de mercado. Ressalta o dispositivo legal, 
entretanto, que a pessoa fisica corno a juridica podem optar 
25-Cf. parágrafo terceiro e quarto do artigo 70 do Regulamento aprovado pelo Decreto nO 93.335/86. 






apenas pelo valor de mercado do bem, o qual deve ser 
determinado mediante "prévia avaliação, através de laudo idôneo 
de perito ou empresa especializada, de reconhecida capacidade 
técnica para aferição do seu valor". Tudo isso indica que, no 
caso de uma doação de bem móvel ou imóvel, deverá o doador 
munir-se de uma perícia antes de realizar a operação, de modo a 
evitar problemas futuros . 
o patrocínio, segundo o 
regulamento da Lei n· 7.505/86, é a "realização, pelo 
contribuinte, a favor de pessoa jurídica de natureza cultural, 
de despesas com a promoção ou publicidade em atividades 
culturais, sem proveito pecuniário direto para o 
patrocinador"V. A diferença básica entre a doação e o 
patrocínio é que, naquela, o doador não poderá ter nenhum 
que se proveito pecuniário, 
inclua, no material 
patrocinador. 
enquanto neste, é 
de propaganda do 
obrigatório 
evento, o nome do 
o investimento é a operação 
incentivada pela lei Sarney que acarreta risco ao investidor, 
uma vez que se trata de aplicação que poderá trazer lucro ou 
prejuízo U , podendo realizar-se mediante a aquisição de títulos 
patrimoniais; a aquisição de ações nominativas preferenciais 
sem direito a voto; a aquisição de quotas de capital social e a 
aquisição de quotas de participantes. E importante observarmos 
que todas essas modalidades de investimento deverão ficar 
inalienáveis e impenhoráveis pelo período de cinco anos, e que 
quaisquer desses investimentos poderão ser efetuados apenas em 
27-Se tomarmos a definição ao pé da letra, então apenas os gastos que forem realizados pelo patrocinador, com a publicidade 
e promoção de eventos culturais, constituirão despesas incentivadas pela lei. AD contrário. se interpretarmos de maneira mais 
ampla o dispositivo acima mencionado, então o patroclnio da forma incentivada, também poderA ocorrer mediante o 
fornecimento, pelo patrocinador I de material, como cartazes e programas, já prontos. neste caso, é necessário que se atribua a 
esses bens fornecidos um varor. que deverá ter por base o seu custo Ou o preço do mercado. 





pessoas juridicas de natureza cultural cadastradas no 
Ministério da Cultura, que tenham sede no pais e que estej am 
sob o controle de pessoas naturais residentes no Brasil. 
De qualquer modo, nào sáo todas as 
pessoas juridicas com fins lucrativos que poderão receber os 
investimentos. Pois o parágrafo primeiro do artigo 8· do 
Regulamento enumera quais as atividades culturais passiveis de 
serem objeto de investimento~, permitindo, desde logo, que 
propiciem elas retorno patrimonial direto aos investidores. 
Uma vez esclarecidos esses 
aspectos, é importante salientar que para a lei ser aplicada, 
as doações, patrocínios e investimentos deverão, 
necessariamente, ser realizados com pessoa física ou jurídica 
de natureza cultural, 
Ministér io da Cultura. 
que estejam devidamente cadastradas 
Inicialmente, a lei dispunha que 
no 
as 
operações fossem realizadas apenas com pessoas jurídicas, mas 
posteriormente, mediante a portaria do Ministério da Cultura de 
n·002 de 15 de janeiro de 1987 30 , às fírmas individuais e às 
pessoas físicas também se permitiu o desempenho de tal papel, o 
que, num primeiro momento, parecia poder aumentar as 
possibilidades e o ãmbito de aplicação da lei. A esse respeito, 
é importante que se atente para dois aspectos que 
posteriormente serão desenvolvidos neste trabalho. O primeiro 
refere-se ao fato de que, no caso, uma portaria, de iniciativa 
exclusiva do Executivo, teve o poder de aumentar o ãmbito de 
aplicação da lei. Em segundo, ressalte-se que, ao menos no que 
se refere às pessoas físicas, seu cadastramento é dificultado 
29-São elas: as atividades livreiras ou editoriais que publiquem, pelo menos, 30% (trinta por cento) de títulos de autores 
nacionais; a produção cinematográfica, videográfica, fonográfica, musical, cênica ou de outros produtos culturais; a 
distribuição ou comercialização de livros e outros produtos culturais; a fabricação de instrumentos musicais ou de seus 
acessórios, e de materiais ou equipamentos de uso específico para artes plásticas, fotográficas e cinematográficas, constantes 
de lista publicada pelo Ministério da Cultura. 























é também necessário que se 
Ministério da Cultural (MINC) A obtenção do 
Pessoa Jurídica de Natureza Cultural-CPC depende, 
pessoas jurídicas e das firmas individuais, da 
de possuirem como 
atividade cultural 
objeto social prevalente, a 
incentivada pela lei. Isso 
significa que não é necessário que ele seja exclusivo, 
permitindo que sejam cadastradas entidades que se dediquem, de 
forma secundária ou esporádica, a atividades que não apenas as 
indicadas na lei. 
o cadastramento propriamente dito, 
para ser deferido, prevê um procedimento dividido em duas 
fases. A primeira delas visa a obtenção do "Atestado de 
Exercício de Atividade Cultural", o qual deverá ser requerido a 
um dos órgãos estatais ou municipais de cultura 3'. A segunda 
fase perfaz-se 
os analisará 
cadastro 32 • 
com a remessa de alguns 
e decidirá sobre o 
documentos ao MINC, 
deferimento ou não 
que 
do 
31·Para a primeira fase do cadastro, é necessário então que o interessado, pessoa jurídica Ou firma individual, devidamente 
constítulds, se dirija a uma dessas entidades com um requerimento, e que apresente o contrato social ou estatuto social 
devidamente registrado. no caso das pessoas jurídicas, e no caso das firmas individuais, que apresente o requerimento 
juntamente com o certificado de registro da firma. 
32·$ão esses os documentos: formulA rio do CPC devidamente preenchido; contrato social ou estatuto social devidamente 
registrado: cópia do cartão do CGC; cópia das duas ultimas declarações de imposto de renda; atestado do exercício de 
atividade cultural (obtido na ,1 fase); projeto editorial ou catãlogo (no caso de Editoras); registro no CONCINE (para empresas 
ou entidades que se dediquem à atividade cinematogrãfica ou videográfica); alvarã de funcionamento expedido pela Prefeitura, e 
projeto ou curriculo cultural. ~ importante salientar que do indeferimento do Atestado, ou do indeferimento do Cadastro, cabe 
recurso ao Ministro da Cultura. Nesse recurSo, deverã a pessoa jurídica ou firma interessada, apresentar dados que comprovem 




documentos referentes a cada 
MINC remete, pelo correio, 
própria entidade, um número 
92 
Logo após o recebimento dos 
entidade, a Secretaria Geral do 
para o endereço fornecido pela 
de protocolo. A expedição desse 
número não significa que a entidade j á tenha sido cadastrada, 
apenas indica o número de registro de "entrada" no MINC. 
Quando a entidade estiver cadastrada, o MINC remete, também 
pelo correio, um documento que, além de mencionar o número do 
cadastrado no CPC, indica também quais operações que poderão 
ser realizadas com a entidade cultural: se doação e patrocínio 
ou se patrocinio e investimento. Isso porque a Secretaria Geral 
do MINC entende que as entidades sem fins lucrativos podem 
receber, em virtude da realização de atividades culturais 
incentivadas, apenas doações e patrocínios, e que as entidades 
com fins lucrativos podem receber, em virtude dessa mesma 
realização, apenas patrocínios e investimentos. Na verdade não 
há nenhuma regulamentação, nem legislativa nem administrativa, 
que disponha nesse sentido; porém o MINC, numa clara atitude 
legiferante e discricionária, tem adotado, até o momento, essa 
prática. É claro que, no caso das pessoas jurídicas sem fies 
lucrativos, não poderiam ser realizados investimentos. 
Entretanto, em sentido inverso, essa prática do MINC, além de 
não ter fundamentação legal, implica num cerceamento para as 
pessoas juridicas com fins lucrativos que não poderão receber, 
em hipótese alguma, doações. De qualquer modo, somente após o 
cadastramento a entidade cultural pode efetivar as operaçóes 
incentivadas, ou seja: somente após o recebimento do número de 
registro no CPC poderá receber as doações, patrocínios e 
investimentos da forma incentivada pela Lei n· 7.505/86. 
o procedimento a ser adotado para 
a captação e aplicação dos recursos provenientes das operações 
incentivadas pela Lei n· 7.505/86 não é 
possui meandros cuja compreensão por 
simples. Pelo contrário, 





produtores culturais é dificultada, em primeiro lugar, pela 
pouca sistematização que oferece o assunto e, em segundo, pelo 
próprio modo de raciocinio desses produtores, não habituados em 
lidar com todos os entraves e detalhes burocráticos que 
passaram a regê-los. Ressalte-se, nesse sentido, que o 
procedimento é quase todo ele baseado em comunicações á Receita 
Federal e ao Ministério da Cultura, devendo ser feitas mediante 
ofícios protocolados na sede desses órgãos. 
A exemplo da complexidade do 
procedimento previsto para a aplicação a ser feita com base na 
refer ida lei, são as seguintes as etapas a serem obedecidas 
pelos investidores e produtores culturais: 
1.0 doador, investidor ou patrocinador deverá verificar 
se os recursos a serem destinados á entidade cultural 
cadastrada ultrapassam 2000 OTN' s. Caso ultrapassem, 
deverá, previamente, comunicar á Secretaria da Receita 





se caracteriza corno um pedido de 




como o tipo de operação (se doação, 
investimento) , a qualifficação da 
e seu número de cadastro - CPC; 
2.0 doador, patrocinador ou investidor, ao entregar o 
numerário para a entidade cultural cadastrada, deverá 
fazê-lo mediante o depósito em conta bancária própria 
para esse f im3J ; 
3.A entidade cultural beneficiária dos recursos deverá 
registrá-los em sua contabildiade em livros próprios e 
de forma destacada; 
4. Ao receber os recursos, a entidade cultural emitirá 
um recibo ou comprovante, onde deverá constar a razão 




social ou o nome do doador, patrocinador ou investidor, 
bem como o da entidade; a qualificação de ambos; a 
natureza da operação e a quantia recebida; 
5. A entidade cultural que receber os recuross deverá 
utilizá-los no prazo que não ultrapasse o exercicio 
financeiro posterior ao do seu recebimento~; 
6. A entidade cultural deverá, ainda, guardar todos os 
comprovantes, recibos, documentos e notas relativos ao 
evento ou a obra patrocinada, ou relativos à utilização 
da verba recebida mediante doação ou investimento, de 
forma a permitir, caso se faça necessária, uma 
verificação por parte da Receita Federal. A guarda 
destes documentos também poderá servir para que a 
entidade possua provas da autenticidade das informações 
prestadas 35 , e 
7. Posteriormente à realização do evento, ou à conclusão 
da obra, é conveniente que a entidade cultural 
comunique a finalização do Projeto ao MINC, 
solicitando, inclusive, um atestado de conclusão da 
operação. 
Como se pode observar, o 
procedimento necessário à fruição do benefício previsto na Lei 
nO 7.505/86 é bastante intrincado, envolvendo o preenchimento 
de guias e formulários, além de implicar num controle contábil 
muitas vezes incompatível com a pequena dimensão da maior parte 
das produções ou produtoras culturais. Desse modo, na medida em 
que torna o procedimento complexo, o Estado dificulta e inibe a 
aplicação da Lei. Pois é claro que, em se tratando de projetos 
de pequena monta, ou de doações de pessoas físicas, o custo do 
cumprimento das formalidades não vale o benefício fiscal que se 
pode aferir. 
34·Cf, o "caput" do artigo 14° do Regulamento aprovado pelo Decreto n093.335/86. 




A situação se agrava ainda mais 
diante das diversas possibilidades de fiscalizações e imposição 
de sanções no caso de descumprimento das normas reguladoras do 
beneficio fiscal em questão. Vale dizer que a sua utilização 
fraudulenta constitui crime punivel com reclusão, e o 
descumprimento das normas pode acarretar o pagamento do imposto 
não recolhido, acrescido de multa, bem como a perda do direito 
de acesso a operações culturais incentivadas~. Ressalte-se, 
contudo, que nem todos os procedimentos de fiscalização ou de 
imposição de sanção foram instituidos pelo texto da lei ou pelo 
decreto que a regulamenta. A maior parte deles foi regulada 
mediante a Instrução Normativa n" 50, de 15 de abril de 1987, 
da Receita Federal, e pela portaria n"048 de 24 de junho de 
1987, que constituiu uma comissão especial de fiscalização das 
aplicações efetuadas no Estado do Rio de Janeiro. Do mesmo 
modo, a obrigatoriedade de que os projetos se submetam a uma 
auditoria independente, especialmente contratada para elaborar 
um relatório a ser encaminhado à Secretaria da Receita Federal 
e ao Ministério da cultura, foi instituída por uma portaria 
ínterministerial desses dois órgãos 37 • 







imposto de renda, que é o grande atrativo da Lei, a situação 
não é mais alentadora, já que também oferece dificuldades. Pois 
a pessoa físíca ou jurídica que for realizar a operação 
incentivada sempre terá um gasto. Não é verdade que a dedução 
do imposto devido permite o "ressarcimento" da quantia 
aplicada. Permite, isto sim, que o valor, por exemplo, usado em 
um patrocínio, sej a compensado, em parte, pela dedução que se 
terá. Mas jamais a dedução abarcará a totalidade do próprio 
patrocínio, o mesmo acontecendo com as doações e investimentos. 
36-Cf. artigo 14 da Lei nO 7.505/86 e artigo 24 e 25 do Regulamento aprovado pelo Decreto nO 93.335/86. 





Isso significa que o abatimento não é integral, o que dificulta 
a captação dos recursos pelas entidades culturais. Pois o 
investimento com base na Lei "Sarney" só representa um 
interesse aos investidores já propensos a realizar atividades 
culturais e que encontram, no incentivo, um atrativo a mais. De 
fato, notem-se os seguintes exemplos. 
No caso das pessoas fisicas, essas 
farão o abatimento de sua renda bruta (que é a diferença entre 
os rendimentos e as deduções cedulares). Esse abatimento deve 
obedecer, segundo os dispositivos legais, o limite de 10% (dez 
por cento) da renda bruta, observado o seguinte critério: 
a)No caso de doação, pode ser abatido o seu valor 
total; 
b)No caso de patrocínio, só 80% (oitenta por cento) 
de seu valor; 
c)No caso de investimento, 50% (cinquenta por cento) 
do valor investido. 
Isso significa que, por exemplo, 
uma pessoa que patrocinou um evento cultural, poderá deduzir de 
sua renda bruta 80% do valor patrocinado, desde que essa 
quantia não ultrapasse os 10% daquela (da renda bruta). Caso 
uI trapasse, a Lei permite que o valor execedente sej a 
descontado nas declarações de rendimentos dos 5 anos seguintes. 
Exemplo de Cálculo 
renda bruta no período = NCz$ 30.000,00 
patrocinio realizado ........... = NCz$ 1.000,00 
benefício = 80% x 1.000,00 = 800,00 
limite do abatimento ............ = 10% x 30.000,00 = 3.000,00 




No caso de pessoas juridicas, o 
benefício compreende duas fases: 
a)Nas hipóteses de doação 
que a pessoa jurídica lance 
doado ou patrocinado, sem a 
como despesa operacional.No 
permite que o seu valor seja 
lucro real. 




totalidade do valor 
observância de limites, 
caso de investimento, 
excluido na apuração do 
investimento, a dedução do 
doação, patrocínio e 
imposto devido que, 
observando-se o 1 imi te de 2 % 
deverá ser fei to mediante a 
(dois por cento) deste, 
aplicação da aliquota 
do imposto de renda a que a pessoa jurídíca esteja 
sujeíta, sobre: 
- para as doações, até 100% do seu valor; 
- para os patrocínios, até 80% do seu valor; 
- para os investimentos, até 50% do seu valor. 
Exemplo de Cálculo 
Uma pessoa 
evento cultural, gastando NCz$ 20.000,00. 
j urídíca patrocina um 
Admitindo-se que ela 
tributável de NCz$ tenha apurado, no exercício, um lucro 
1.500.000,00, temos os seguintes cálculos: 
I' fase 
lançamento do valor do 





I.R. a pagar após o lan-
çamento ...................... 30% x 1.480.000 = 444.000 
2· fase 
I.R. a pagar ............... 444.000 
patrocínio ................. 20.000 x 80% 
alíquota IR ................ 30% 
benefício .................. 20.000 x 80% x 30% = 4.800 
limite do incentivo ........ 2% x 444.000 = 8.880 
dedução .................... 444.000 - 4.800 = 439.200 
Assim, neste exemplo, a pessoa 
jurídica que, se não realizasse a operação incentivada, teria 
como imposto devido o valor de NCz$ 450.000,00, passou a dever, 
após a aplicação, a quantia de NCz$ 439.200,00, perfazendo uma 
economia de tributo de NCz$ 10.800,00. O valor gasto no 
patrocínio, que era de NCz$ 20.000,00, acabou efetivamente 
equivalendo a NCz$ 9.200,00, mas a pessoa juridica efetivamente 
teve que desembolsar essa quantia. 
É evidente que, em se tratando de 
um patrocínio, a pessoa jurídica terá um retorno institucional, 
baseado no "marketing" que eventualmente realizar em torno do 
evento cultural patrocinado, do que se infere que, a depender 
desse "marketing", o valor gasto com o evento poderá até mesmo 
representar uma quantia insignificante. 
não a lei "Sarney" um 
atividades culturais, o 
De qualquer modo, representando ou 
desembolso a mais para o promotor de 
fato é que a mobilização verificada 




que a iniciativa viria a ser a salvação da cultura nacional, em 
geral, e dos artistas, atores, músicos, cinegrafistas e 
museólogos em particular. Isso acabou fazendo com que muitos 
produtores culturais tivessem a cândida idéia de estarem no 
melhor dos mundos possiveis, impressão essa que não resistiu 





v -A LEI Nº 7.505/86: SUAS CONDiÇÕES DE EFiCÁCIA 
V.l-0 DIREITO COMO INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO CULTURAL 
A julgar pela reação da sociedade 
civil frente à Lei "Sarney", o papel do Estado em relação à 
Cultura 
caráter 
pareceu, num primeiro 
meramente supletivo. 
momento, ter sido reduzido a um 
As manifestações de 
intelectuais e empresários pareciam ir nesse sentido, 




passava a ter, enfim, um incentivo cuja fruição dependia 
únicamente da sociedade civil. E que caberia tão somente a ela 
organizar-se no sentido de elaborar os projetos e angariar os 
recursos para tal. Até mesmo o então Ministro Celso FURTADO, 
por diversas ocasiões, afirmou expressamente que o objetivo da 
Lei era o de "ativar, na sociedade, a consciência de que o 
efetivo controle do uso dos recursos que se aplicam na cultura 
e transitam pelo Estado é tarefa que cor responde às comunidades 
que deles se beneficiam. O esforço de autonomização deve 
realizar-se nos planos da criatividade, da geração de meios 
financeiros e do controle no uso destes"l. 
Paradoxalmente, no entanto, era, 
senão em sentido oposto, pelo menos contradi tório, o teor do 
discurso proferido pelo Presidente José Sarney na solenidade de 
l-Discurso proferido pelo Ministro Celso Furtado na solenidade de assinatura da mensagem do projeto de lei ao Congresso 





assinatura da mensagem do projeto de Lei ao congresso Naciona1 2• 
Pois, se por um lado, afirmava na ocasião que "o que nós 
queremos, agora, 
(cultural) sejam 
é que os financiadores desse novo surgimento 
a própria sociedade, do individuo comum à 
grande empresa, (e) não mais o Governo, paternalmente, 
sozinho", por outro impingia ele ao Estado a tarefa de regular 
o processo cultural e corrigir suas distorções. De fato, 
afirmava o presidente ao final de seu discurso: "( ... ) se 
conseguirmos ajudar, didaticamente, o povo brasileiro, a se 
tornar responsável ele próprio, diretamente e sem maiores 
entraves burocráticos, por sua arte e sua cultura, por sua 
criação e sua memória, ficando o Estado apenas como regulador 
do processo, corrigindo as distorções onde as houver e ajudando 
as áreas e os produtores culturais mais carentes, estaremos 
mudando a mentalidade da sociedade brasileira". 
A contradição é manifesta. Pois na 
medida em que o Estado "ajuda, didáticamente, o povo", exerce 
ele uma atitude claramente paternalista, valendo-se para tanto 
de um instituto jurídico predominantemente baseado numa sanção 
premial. O que ilustra a advertência feita por José Eduardo 
Faria, no sentido de que o uso indiscriminado de sanções 
premiais não só substitui o direito por uma "psicologia de 
massas", mas ainda relativiza a liberdade individual e dissolve 
a responsabilidade de cada indivídu0 3• Por outro lado, na medida 
em que regula o processo, corrige as distorções, e ajuda "as 
áreas e os produtores culturais mais carentes", o Estado adota 
uma postura intervencionista e, mais do que isso, até mesmo 
"previdenciária,,4, em relação à cultura. Por fim, a intenção 
manifesta, de "mudar a mentalidade da sociedade brasileira", 
2-Também realizado em 04 de junho de 1986. no Palácio do Planalto. 
3-Verificar, nesse sentido, FARIA (1988). 
4-Na medida em que o Etado intervem com o propósito não apenas de regular o processo, mas de -ajudar as áreas carentes·, 





longe de sugerir urna atitude passiva, revela, pelo contrário, o 
propósito de conduzir o processo. 
Mas, mais do que pinçar falhas no 
discurso, trata-se de mostrar corno ele sugere fortemente que as 
pressões e tensões no interior do governo, e nas relações dele 
com outras instâncias estatais, tem a ver com a 
impossibilidade de 
pOlítica cultural 
tornar exequível urna proposta coerente de 
e de executá-la por meio de um instituto 
jurídico cuja correspondência com a ordem jurídica formal deixa 
de atender aos anseios desta. 
Com efeito. Desde que se 
manifestou a determinação de ser reduzido o valor do incentivo 
expresso no projeto de Lei apresentado em 1985 pelo então 
Senador José Sarney, 
de instituição de 
o argumento em que se baseava a proposta 
urna lei incentivadora das atividades 
cul turais foi, em parte, solapado. Corno j á apontamos neste 
trabalho, essa simples circunstãncia já revelava a existência, 
dentro no próprio governo, de setores contrários à promulgação 
de urna lei nesse sentido. E sej a por representar a lei urna 
forma de reduçao da receita tributária, ou por ensejar urna 
retração da intervenção do Estado na área cultural, o fato é 
que diversas regulamentações posteriores, resoluções, 
instruções normativas e atos declaratórios vieram a fiscalizar, 
regulamentar e até mesmo obstruir sua aplicação5 • Num plano 
concreto, a partir de 1986 ternos, na área cultural, um 
paradoxo: por um lado, urna lei que incentiva a produção de 
atividades culturais e, por outro, urna série de dispositivos 
S-Verificar, nesse sentido, os seguintes ANEXOS 8 este trabalho: Portaria 292. de 23/07/86; Portaria 401, de 10/11/86: Decreto 
93.852, de 22/12/86; Portaria 444, de 22/12/86; Portaria 002, de 15/01/87; Portaria 126, de 29/01/87; Portaria interministerial 
001, de 18/02/87; Portaria 181, de 06/03/87; Instrução Normativa 50, de 15/04/87; Portaria 048, de 24/06/87; Portaria 062, de 
OS/07/87; Portaria 345, de 31/08/87; Portaria intermlnisteriaJ 002, de 24/11/87, Decreto 95.485, de 14/12/87; Portaria 028, de 






legais limitadores do alcance dessa própria Lei. Aliás, isto 
constitui uma velha estratégia de conceder em direito aquilo 
que é negado pela regulamentação 6. Estabelece-se, por 
conseguinte, 
de propiciar 
uma intrincadíssima teia normativa que, ao 
a aplicação da lei, na prática a dificulta 7• 
invés 
Por conseguinte, a idéia inicial, 
que parecia indicar uma retração do papel do Estado em relação 
à Cultura, foi paulatinamente revertendo em sentido contrário, 
a ponto de consubstanciar, talvez, uma ingerência jamais vista. 
Pois atualmente, todas as atividades culturais realizadas com 
base na Lei "Sarney" e a maioria delas o é, visto que esta 
possui o atrativo do incentivo -, acabam passando pelo crivo do 
Ministério da Cultura. Sej a em razão da comunicação prévia ao 
recebimento dos aportes financeiros, seja em virtude da 
necessidade do pedido de autorização, a ser feito em operações 
acima de determinado valor, ou seja ainda por força da 
obrigatoriedade da prestação de contas, o fato é que o 
executivo sempre ou tem ciência, ou autoriza, ou apenas aprova 
grande parte dos projetos culturais. 
Por outro lado, se considerarmos, 
que apenas algumas atividades são consideradas "culturais", e 
que somente essas são passiveis de promoção com base na Lei em 
questão 8, então perceberemos que o Estado acaba também por 
6-Tercio Sampaio Ferraz denomina esse sistema de regulagem de -jogo sem fim-, por permitir urna mudança 'ilimitada'das 
normas de um sistema normativo. Como ele próprio diz, -8 questão de se saber se uma proposta normativa que elimina a 
pr6pria regulagem é ou não admissivel nos coloca numa situação paradoxal ( ... ). A situação é de 'jogo sem fim', pois negar 
esta possibilidade é negar a própria regulagem, mas admiti-Ia também o é. No limite ( ... ) o paradoxo expressa, 8 nosso ver, de 
maneira crucial, o sentido ideol6gico da imperatividade e analógico da sua linguagem que é antitética, revelando uma 
'Iógica'curiosa, um universo de crises e reconciliações, onde a coerência parece, às vezes, incoerência, ao mesmo tempo 
constituindo uma explicação para o sentido equfvoco de 'ideologia', que ora significa instrumento crítico, ora cosmovisão ou 
instrumento de doutrinação, ora 'falsa consciência', ora 'condicionalidade última e incontornâvel'. Cf. FERRAZ Jr. (1978 p.172). 
7-0 impacto desse problema para o direito positivo tem sido discutido por José Eduardo Faria. Verificar a esse respeito, FARIA 
(1988), (19890) e (1989b). 




induzir a produção cultural num determinado sentido. Do mesmo 
modo, a exclusividade na "aferição" do caráter cultural de uma 
atividade, expresso pelo dispositivo que permite ao MINC 
incluir outras no rol das atividades considerdas "culturais,,9, 
implica numa ampliação do conteúdo da Lei, a depender apenas do 
executivo. 
De igual forma, foi também de 
iniciativa do executivo a extensão do âmbito de aplicação da 
Lei "Sarney" às pessoas fisicas e individuais que, a partir da 
portaria do Ministério da Cultura, de n' 002, de 15 de janeiro 





aportes financeiros na forma incentivada. Antes, o 
Lei não permitia que as pessoas físicas se 
o que já havia provocado inúmeros protestos. 
apesar da permissão expressa na portaria 
mencionada, poucas são as pessoas físicas 
isso porque encontram, no procedimento para 
que importam num grau de complexidade 
que se cadastram, 
fazê-lo, exigências 
mui to aI to 10. Essa 
portaria acabou por retratar, desse modo, um claro exemplo de 
função latente da norma juridica, onde, como vimos, a questão 
da eficácia diz respeito ao sucesso da disposição normativa, 
referente ao efeito retórico que encerra. 
Do que foi dito, infere-se que, de 
um modo ou de outro, tanto a permissão para as pessoas fisicais 
se cadastrarem, como a possibilidade de outras atividades serem 
consideradas culturais a critério exclusivo do MINC, importam 
em uma extensão do âmbito de aplicação de uma norma jurídica 
9-Cf. artigo 2". inciso XXII da Lei n' 7.505/86. 
l~ParB o cadastramento de pessoas físicas, exige o MINe que apresentem elas comprovante de inscrição no CGC 
(normalmente, só pessoa jurídica possui CGC, enquanto que pessoa física é inscrita no CPF.), o que só 6 permitido pela 





que, a rigor, só poderia ser alterada ou modificada pelo 
legislativo, sob pena de ser subvertido o sistema de produção 
normativa e, consequentemente, os principias liberais de 
separação dos poderes. No caso em questão, o Executi vo sem 
duvida exerceu urna função legiferante, numa postura 
teleológica, tipica da racionalidade material que caracteriza o 





crescente racionalízação da ação dos órgãos 
não acabou sendo apenas responsável pela 
das técnicas e dos institutos do ordenamento 
ela também condizente com o incremento da 
competência legislativa do Executivo que, respaldado numa 
aparente neutralidade tecnológica, passou a coordenar e 
organizar os interesses e diretrizes traçados pelo poder 
publico. 
observa-se que somente 
Ainda com relação à Lei "Sarney", 
as atividades relacionadas à vertente 
"executiva" podem ser objeto de investimento 11 que, corno vimos, 
é a unica das operações incentivadas, que permite o retorno 
patrimonial direto ao investidor. Contudo, urna vez que o 
investimento só pode ser realizado por pessoas juridicas com 
fins lucrativos, posto tratar-se de modalidade que prevê a 
compra ou subscrição de ações ou quotas de responsabilidade 
limitada, então percebe-se que as atividades que oferecem maior 
retorno são induzidas a serem promovidas sobretudo pela 
iniciativa privada. Quer dizer, a 
no sentido de deixar à cargo da 
oportunidades de investimento e 
produção cultural, tais corno 
comercialização de livros, a 
videográfica e fonográfica e a 
l1-Por força do atrigo 40 da Lei nO 7.505/86. 
intervenção do Estado ocorre 
empresa privada as melhores 
faturamento no campo da 
a edição, distribuição e 
produção cinematográfica, 




musicais e seus acessórios'2. Ao Estado e às entidades sem fins 
lucrativos incumbiria, segundo se infere, sobretudo as tarefas 
relativas à proteção e conservação do patrimônio cultural. O 
Estado aparece, assim, como o guardião da memória nacional, da 
mesma forma que defende o território nacional contra as 
possíveis invasôes estrangeiras, que preserva a memória dos 
pensamentos autóctones etc. Ou seja, regula ele o processo 
cultural pois, na medida em que seleciona as atividades por 
assim dizer consideradas "culturais", e que, dentre elas, 
contempla apenas algumas com a faculdade de renderem dividendos 
aos investidores, prioriza o Estado os setores cujo 
desenvolvimento deseja. 
De modo similar, a obrigatoriedade 
do cadastramento das entidades ou empresas de natureza cultural 
também importa numa forma de intervenção por parte do 
Executivo. Pois na medida em que o Estado tem o poder de 
decisão sobre o deferimento ou indeferimentro do cadastro, 
detém ele o controle não só acerca do tipo de atividade que 
deseja ver incrementada (seleção que pode ser feita tendo-se 
por base a análise dos objetivos sociais expressos no estatuto 
ou contrato social da pessoa jurídica), como também da própria 
adequação dessa entidade ou empresa aos fins por ele colimados. 
Adequação essa que, sem dúvida possui um caráter altamente 
subjetivo, principalmente se se considerar que não há 
critérios, pelo menos oficialmente instituídos, para a análise 
dos pedidos de cadastramento. O cadastro aparece, assim, como 
uma "fantasia" tecnocrática. Pois sob o pretexto da 
neutralidade técnica, a equipe que analisa os pedidos é 
composta por pessoas que, em sua maioria situam-se distantes do 
processo cultural. Decorre daí que, indi ferentes e ignorantes 
sobre a questão que se lhes é apresentada, acabam por criar 
procedimentos administrativos que não só pervertem o texto 










cadastro segundo padrões ditados por esferas 
hierarquia administrativa. Vale dizer que, 
tanto no projeto de Lei apresentado em março de 1985, corno na 
proposta inicial do Ministério da Cultura, a obrigatoriedade do 
cadastro não existia. Este foi instituido apenas no projeto de 
junho de 1986, o mesmo que foi remetido ao Congresso, corno urna 
exigência da Receita Federal, por permitir um maior controle na 
fiscalização das operações relizadas 13. 
Não deve, contudo, surpreender, o 
fato de a Lei "Sarney" acabar por representar um modo 
específico de intervenção, direção e controle do Estado na 
área cultural. Pois a proposta inicial de incremento cultural 
materializou-se sob a forma jurídica de urna lei de incentivo 
fiscal, o qual, corno vimos, tem se revelado um instrumento da 
teoria da extrafiscalidade e um exemplo típico de norma 






fato, podemos dizer que, 






governo. Implícita, na 
despesa 
medida em 
que, apesar de retratar urna iniciativa do poder público, a ação 
é realizada por intermédio de particulares. Mesmo no caso dos 
recursos administrados pelos Fundos 14, é 
pessoa jurídica que acaba por decidir em 
Assim, ao mesmo tempo em que o governo 
investimentos em deteminadas áreas por 
a pessoa fisica ou a 
qual projeto aplicar. 
aumenta a despesa de 
ele consideradas de 
13-Verificar, nesse sentido, matéria publicada na Folha de S.Pau[o em 09 de novembro, de 1985, sob o titulo -rexto Irã ao 
Congresso ainda em 1985- (pg. 52). 
14-0s Fundos são instâncias administrativas encarregadas de gerenciar a aplicação dos recursos obtidos através dos 
incentivos. Muitas vezes, os incentivos podem não possuir esse tipo de gerenciador, o que acaba por dificultar a posterior 





relevante interesse social, à iniciativa privada é atribuida a 
liderança dos projetos. 
De fato, como diz Marco Aurélio 
GRECO, "a utilização de mecanismos fiscais, com o intuito não 
meramente arrecadatõrio, mas de direcionamento do comportamento 
humano", é frequente em nossa experiência nacional, e muitas 
vezes apresentou-se como instrumento eficiente 15• Os incentivos, 
desse modo, revelam-se importantes mecanismos de direcionamento 
da economia, porquanto contam com dois aspectos essenciais à 
efetivação dos fins almejados pelo Estado: recurso financeiro e 
legitimidade quanto à ação social priorizada. 
importante notar que os 
propriamente arrecadados 







incentivos. Pois constituem-se em receita tributária que, de um 
modo ou de outro, seriam pagos pelo contribuinte. Ainda que a 
destinação de recursos em razão da fruição de benefícios 
fiscais possa implicar num gasto para o contribuinte, e 
portanto numa arrecadação maior para os cofres públicos, o 
certo é que os recursos advindos dos incentivos já seriam 
revertidos, de qualquer modo, ao Estado. No dizer de Celso 
BASTOS, em comentário específico à Lei "Sarney", "o mecanismo 
de apoio (da referida Lei) não é diferente do de outras 
atividades incentivadas pelos poderes públicos. É uma forma de 
motivar essas pessoas a investirem em atividades artístico-
culturais, eis que parte desse dinheiro já estaria perdido, do 
ângulo do contribuinte, vez que se tratava de importância 
devida ao Imposto de Renda" 16. 
15-Cf. GRECO, Marco Aurélio - ·Um Passo à Frente-, in -Investimentos sobre o Prisma da lei Sarney, São Paulo, Oaymore do 
Brasil, mima0, 1986. 





Assim sendo, a pergunta, então, 
que se pode fazer é a seguinte: por que a instituição do 
incentivo, se o próprio poder público poderia canalizar, 
diretamente, 
proj etos que 
modo: por 
contribuinte? 
a verba proveniente da receita tributária para os 
julga de relevante interesse social? Ou, de outro 
que se faz necessária a intermediação do 
Apesar do caráter hipotético e 
especulativo dessa indagação, é essencial peceber que atribuir, 




na implementação daqueles. 
importante segmento 
O que, de resto, 
da 
é 
exatamente a função das sanções premiais que, como vimos, no 
dizer de BObbio, cooptam e induzem ao comportamento desejado 17 • 
A decisão, portanto, sobre a oportunidade ou pertinência de tal 
ou qual projeto de desenvolvimento passa a contar com um apoio 
manifesto pela própria ação da iniciativa privada. Na medida, 
então, em que destina recursos a determinado projeto 
contemplado pelo incentivo fiscal, o contribuinte legitima a 
prioridade dada pelo Estado. De fato, como diz Ives Gandra da 
Silva MARTINS, "( ... ) deve-se ter a certeza de que, ao investir 
em operações artístico-culturais, as empresas contribuintes não 
estarão sendo tão somente generosas, mas socialmente 
responsáveis" 18. 
Afinal, como foi visto, um dos 
principais aspectos que diferencia o Estado liberal dos século 
XVIII, XIX e início do século XX do Estado intervencionista, é 
o controle gradativo que o aparelho estatal passa a exercer 
sobre a sociedade. Em conseqüência, a presença do Estado torna-
17-Cf. BOB810 (1984 p.33 e seguintes). 
18-Cf. matéria publicada no Jornal da Tarde em 16 de março de 1985. sob o título ·Um Ministério para Atender (ou Socorrer?) o 





se decisiva e irreversível, especialmente porque o Executivo 
especializa-se e assume funções de direção, planejamento e 
controle de inúmeras atividades e nos mais diversos setores, 
pervertendo, desse modo, os papéis formalmente destinados pelo 
liberalismo ortodoxo aos demais poderes. As esferas executivas, 
desse modo, tornam-se mais fortalecidas no sistema de decisão, 
acabando por recorrer a instrumentos jurídicos mais flexíveis 
que não só permitem o acionamento de mecanismos de intervenção, 
como também que possibilitam sua própria eficácia. O incentivo 
fiscal, representa um desses mecanismos, pois como diz Ruy 
Barbosa NOGUEIRA, ele permite a destinação das finanças 
públicas "não apenas para cobrir as despesas de administração 
do Estado, mas também e sobretudo, constitui um meio de 
intervir na vida social, de exercer uma pressão sobre os 
cidadãos, para organizar o conjunto da nação,,19. 
Não é por outro motivo que o 
incentivo fiscal tem-se revelado uma das mais eficazes técnicas 
de motivação a serviço do Estado interventor. Pois, além de 
representar um instrumento da extrafiscalidade, coopta os 
individuos a sentirem como seus, os projetos que, de fato, 
são de iniciativa do poder público, conseguindo, com isso, o 
necessário consenso social em torno da meta estatal. 
No caso da Lei "Sarney" 
especificamente, apesar da distribuição e consumo de bens 
culturais acabarem por ser definidos 
"estímulo" a essa produção e distribuição 
pelo Executivo, o 
é associado a uma 
idéia de "democracia", ou seja, compreende um caráter 
axiológicamente tido como positivo, de modo a fazer com que o 
aspecto do controle sej a camuflado. No processo de cooptação, 
portanto, diversos mecanismos de efeito retórico são acionados, 





que vão desde a mobilização dos setores culturais diante da 
possibilidade de incremento cultural representada pela lei, até 
a própria sedução fiscal representada pelo incentivo. 
Percebe-se, desse modo, que o 
processo de racionalização que se manifesta no planejamento das 
políticas governamentais do Estado interventor, inicialmente 
aplicado sobretudo à área econômica, pouco a pouco é difundido 
para utras esferas da vida social. De modo correlato, na mesma 
medida em que a economia brasileira cria um mercado de bens 
materiais, em decorrência de um processo de industrialização 
acelerada, desenvolve-se também um "mercado de bens simbólicos" 
que diz respeito à ára cultural~. 
Dentro desse contexto, então, as 
relações entre Estado e Cultura, no Brasil, apesar de sempre 
terem se referido a um processo de construção institucional da 
área cultural, foram sensívelmente alteradas em relação ao 
passado. De fato, como analisado no capítulo 111 deste 
trabalho, com o advento do Estado Novo, a intervenção estatal 
nessa área encontra-se associada à expansão institucional, à 
criação de cursos de ensino superior e à promoção da produção 
cul tural. Nas décadas de sessenta e setenta, o processo de 
racionalização implicou na institucionalização dos diferentes 
organismos culturais que possibilitaram tanto a centralização 
da coordenação como, e em conseqüência disso, a construção de 
um projeto de hegemonia nacional. Na década de oitenta, 
entretanto, o Estado parece utilizar a questão cultural para 
legitimar-se. As iniciativs nessa área, então, foram 
acompanhadas por manifestos e mobilizações que acabaram por se 
sobrepor à questão acerca da diretrizes culturais a serem 
implementadas. A "questão cultural", deste modo, 




necessariamente deveria se fazer presente em todo discurso 
pOlítico que pretendesse ter 







racionalização implicou no acionamento de uma técnica mais 
eficaz de organização e legitimação - o incentivo fiscal à área 
cultural que permitia, também, o controle dos setores 
decisivos das atividades culturais. 
V.2-CONCLUSÃO 
É ai, justamente, que reside o 
aspecto fundamental das sanções premiais em geral, e do 
incentivo fiscal em questão em particular. Pois a 
um universo simbólico em torno de lugares 
construção de 
comuns como 
"socialização da cultura" e busca da "identidade nacional", por 
exemplo, constituiu-se, por assim dizer, em coadjuvante do 
processo de controle social exercido pelas sanções premiais. 
Ou, melhor dizendo, as sanções premiais têm o poder de impor 
determinados significados e comportamentos como legitimos, ou 
seja: elas realizam valores, na medida em que "expressam 
fórmulas integradoras e sintáticas para a representação de um 
consenso social" 21. Nesse sentido, por apresentarem valores que 
são "topoi" da argumentação, as sanções premiais dissimulam o 
controle que acabam por exercer. 
É evidente que, por ser optativa a 
obediência às normas premiais (p. ex., o contribuinte pode ou 
não destinar recursos à área cultural), a existência de 





mecanismos sedutores que induzam sua aplicação torna-se 
absolutamente necessária. Por esse motivo é que as técnicas de 
encorajamento têm sua eficácia condicionada à conquista da 
"adesão" dos destinatários a qual, no caso particular da Lei n' 
7.505/86, é determinada, como vimos, por dois motivos em 
especial. Em primeiro, pela 
incentivos fiscais impõem, 
força de co-responsabilidade que os 
na medida em que a destinação de 
recursos a determinado projeto implica num apoio do 
contribuinte à iniciativa do poder público. Em segundo, a 
conquista da "adesão" ocorre mediante o acionamento de métodos 
e artifícios de cooptação a um discurso legitimatório em 
relação a iniciativa do Executivo. A autonomia da vontade dos 
destinatários das técnicas de estímulo e encorajamento revela-
se, assim, bastante comprometida em virtude dos mecanismos de 
convencimento e presuasão que subsidiariamente as envolve~. 
Por outro lado, a eficácia da Lei 







promulgação acabaram, na prática, 
aplicação, tornando muitas vezes 
foi visto, as inúmeras 
que se seguiram à sua 
por limitar o seu âmbito de 
desinteressante e complexo o 
caminho a ser percorrido para que os investimentos 
efetivados. Isso significa que o poder de fato exercido 
sejam 
pelas 
instâncias administrativas do Estado, ao impor procedimentos, 
condições e regras, acaba por "roubar a fala do legislador" e 
perverte o próprio conteúdo da lei. Nessa perspectiva, a 
eficácia da disposição normativa parece ficar reduzida ao 
efeito retórico que a promulgação da lei, por si só, já 
ensejou. 
22-Nesse sentido, verificar o importante estudo de José Eduardo Faria sobre a violência simbólica, in FARIA (1988, 





E evidente que o próprio exercicio 
do poder no Estado intervencionista permite, na sua dinâmica 
decisória, que haja um alargamento da capacidade de regulação 
deste. A reiterada utilização das normas de organização, pelas 
quais a sistemática da intervenção se viabiliza, torna possível 
do instrumental normativo de caráter a expansão 
sob controle direto do Executi vo. Entretanto, 
"dispositivo" 
apesar desse 
processo regulatório decorrer da necessidade que tem o poder 
público de tornar viáveis as metas que pretende atingir, em 
diversas situações a proliferação de regulamentações faz com 
que, em sentido aparentemente inverso, a aplicação da 
disposição normativa tenha seu campo reduzido por aquelas. Em 
outras palavras, como diz José Eduardo FARIA, "tudo termina 
dependendo dos critérios, dos hábitos e dos procedimentos de 
quem realmente detém o controle do aparelho estatal ao nível de 
sua competência funcional ( ... ). De modo que, com o tempo, o 
sistema jurídico se torna cada vez mais independente de suas 
condições iniciais, uma vez que as regras de calibração 
portarias, instruções normativas, resoluções ou simples 
decretos, por exemplo é que dão o sentido e o alcance da 
própria ordem consti tucional,,23. No limite, esse alargamento do 
poder discricionário da burocracia estatal faz com que a 
prática legal do Estado intervencionista não só admita uma 
variada gama de normas de organização e regras dispositivas 
emanadas dos órgãos do Executivo, como também rompe com a 
imagem do ordenamento jurídico como um sistema normativo 
unitário, coerente e homogêneo do ponto de vista lógico-formal, 
isto é, como uma ordem escalonada assentada num princípio único 
e último, capaz de estabelecer o sentido originário da validade 
de todas regras desse sistema. 
enfatiza a dogmática 
23-Cf. FARIA (1988 p. 98). 
contráriamente, 
jurídica no plano teórico 
então, ao que 





ordenamento jurídico como o brasileiro, as regras não têm mais 
a sua validade fundada únicamente em outras normas ou regras, 
mas são pautadas pela própria dinãmica regulatória do sistema 
legal. Fica pervertida, assim, a hierarquia das leis e códigos; 
o que se tem é, como vimos, uma sutil inter-relação entre 
códigos, leis e normas que se intercruzam e modificam 
continuamente o alcance, o sentido e a natureza do sistema 
jurídico. Nesse cenário, que os sociólogos do direito oferecem 
como problema fundamental aos teóricos do direito, as relações 
entre Estado e Sociedade e direito positivo e poder também são 
profundamente alteradas e, com essas mudanças, as próprias 
funções tradicionais do Direito são revistas. Surge, assim, no 
plano dos fatos, um tipo novo de racionalidade jurídico-
administrativa, cuja principal ênfase reside na premência em se 
adaptar o funcionamento do Estado intervencionista às 
necessidades de uma sociedade crescentemente complexa. Tais 
necessidades parecem, hoje, conduzir o direito a um modelo 
decisório em que as premissas da ação são, "precisamente, os 
objetivos e resultados concretos propostos pela prática 
administrativa e institucional,,24. Ficam rompidos, assim, os 
pressupostos da ortodoxia jurídica, e as relações entre Estado 
e sociedade deixam de ser vistas como esferas autõnomas, para 
apareceram como mútuamente condicionadas e condicionantes 25. 
Consubstanciadas na alteração 
metodologia de análise e de 
do paradigma jurídico e na 
abordagem da própria questão 
jurídica, tais mudanças recolocam em novos termos a 
decantada "crise" do direi to. Como diz Norberto 808810, 
tão 
" a 
crise do primado do Direito é ainda mais ampla: não se trata 
somente de por em dúvida sua capacidade para influir na mudança 
social, mas também de colocar em relevo seus 1 imi tes naquilo 
24·Cf. PUCEIRO (1982 p.132). 
25-00 acordo com PUCEIRO (1982). isso significa que a irrupção do que ele chama de -irracionalismo jurídico·, revela o 
esgotamento da lógica interna do paradigma dogmãtico. Paralelamente, entretanto, à depreciação do papel do direito, surgem 
indagações sobre os mecanismos de legitimação do próprio Estado. Pois se é verdade que a politização das relaçOes 
econOmia/sociedade, com o crescimento da comple)(idade social e a consequente diminuição das possibilidades de consenso, 
revelaram uma crise inédita nos mecanismos de legitimação funcional do direito, mais correto é afirmar que 8 crise de 





que é sua função específica, ou seja, como instrumento de 
controle social"~. 
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Dispõe sobre beneficios na área do imposto sobre a renda 
atribuídos a operações de caráter cultural ou artístico. 
o Congresso Nacional resolve: 
Art. 1" - A presente lei dispõe sobre benefícios 
área do imposto sobre a renda atribuídos a 
consideradas de caráter cultural ou artístico. 
fiscais na 
operações 
Parágrafo único - Os benefícios previstos nesta lei não exluem 
nem reduzem outros beneficios ou abatimentos, nem afetam a 
dedutibilidade de despesas operacionais ou de publicidade ou 
propaganda, assim regulados pela legislação vigente, integrando 
cumulativamente o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) de 
deduções permitidas em lei. 
Art. 2" - As pessoas físicas poderão deduzir anualmente como 
abatimentos do imposto de renda devido, as quantias 
efetivamente dispendidas em operações de interesse cultural ou 
artístico enumeradas no art. 5", e que atendam a todos os 
requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo 1" - O abatimento a que se refere este artigo está 
limitado a 20% (vinte por cento) do imposto de renda devido 
pelo contribuinte, sem prejuízo dos demais abatimentos 
admitidos pela legislação. 
parágrafo 2" - Na hipótese de o montante da operação realizada 
ser, no ano base, superior ao limite acima fixado, é facultado 
ao contribuinte abater do imposto devido dos dois anos 
seguintes, a parcela excedente devidamente atualizada, atendido 




Parágrafo 3" Na hipótese de, após o último ano a que se 
refere o parágrafo anterior, ainda remanescer uma parcela 
excedente, esta não será mais abativel do imposto de renda do 
contribuinte. 
Parágrafo 4" Em nenhuma hipótese serão abatí veis os 
pagamentos feitos pelo contribuinte a pessoas a ele vinculadas. 
Parágrafo 5" - Para os fins do parágrafo anterior considera-se 
pessoa vinculda ao contribuinte: 
a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titular, 
administrador, acionista ou sócio, à data da operação ou da 
qual tenha sido nos doze meses anteriores à mesma; 
b) o cônj uge, os parentes até o terceiro grau, incl usi ve os 
afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titulares, 
administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica 
vinculada ao contribuinte nos termos da alínea anterior. 
Art. 3" - As pessoas jurídicas poderão deduz ir como despesas 
operacionias, para fins de apuração do imposto sobre a renda, 
as quantias efetivamente pagas em operaçôes de interesse 
cultural ou artístico, assim definidas pelo art. 5" desta lei. 
Parágrafo 1" - A dedução a que se 
exceder em cada exercício de 20% 
de renda devido pela empresa. 
refere este artigo não poderá 
(vinte por cento) do imposto 
Parágrafo 2" - Em 
desta lei, as 
contribuinte. 
nenhuma hipótese serão dedutíveis, nos termos 
quantias pagas a pessoa vinculada ao 
Parágrafo 3" - Para os fins do parágrafo anterior, considera-
se pessoa vinculada: 
a) o sócio desta, mesmo quando outra pessoa jurídica; 
b) o administrador ou titular da pessoa jurídica; 
c) o cônjuge e os parentes até terceiro grau, inclusive os 
afins, do sócio pessoa física de que trata a letra a e das 




Parágrafo 4" - A redação contida no parágrafo 
que as quantias sejam deduzidas a outro titulo 
adminissivel de acordo com a legislação. 
3" não impede 
se assim for 
Parágrafo 5" - O regulamento desta lei disciplinará as formas e 
critérios, inclusive contábeis, para controle da dedução a que 
se refere este artigo. 
Parágrafo 6" O incentivo a 
cumulativo com demais previstos 
respectivos limites existentes 
desta lei. 
que se refere este artigo é 
pela legislação não afetando os 
à data da entrrada em vigor 
Art. 4" - É vedado ao contribuinte proceder ao abatimento ou à 
dedução, num mesmo ano, do valor de mais de 6 (seis) operações 
abrangidas por esta lei, mesmo que se tratem dos valores 
excedentes a que se referem o parágrafo 2" do art. 2" e o 
parágrafo 2" do art. 3" supra. 
Art. 5" - Para os fins desta lei, consideram-se como de caráter 
cultural ou artistico os seguintes tipos de operação: 
I aquisição de obras de arte ou de valor histórico ou 
cultural; 
II edição de livros de 
artísticas; 
arte e patrocinio de edições 
III edição sem fins lucrativos de obras de interesse 
cultural; 
IV - estímulo a edições de autores ou compositores estreantes 
nacionais; 
V - concessão de prêmios destinados a livros, autores, obras de 
arte, peças teatrais, e partituras musicais nacionais; 
VI restauração, preservação e conservação de 
logradouros públicos de interesse para o patrimõnio 
histórico da Nação, tombados pelo Serviço do 







VII em consonância com os Poderes Públicos, a ereção de 
monumentos que visem a preservar a memória histórica e cultural 
do Pais; 
VIII - realização de congressos, 
estudos e pesquisas que tenham 
artes e a cultura nacional; 
seminários, 
por objeto 
ciclos de debates, 
a literatura, as 
IX apoio ao estudo e a preservação do 
tradições populares naciona~s, bem como 
espetáculos folclóricos sem fins lucrativos; 
folclore e 
patrocinio 
X - promoção de manifestações musicais, sem fins lucrativos; 
das 
de 
XI promoção, ajuda, colaboração ou qualquer forma de 
participação na elaboração de espetáculos considerados de 
interesse das artes cênicas, bem assim na construção, reforma, 
restauração ou manutenção de teatros, salas ou quaisquer outros 
ambientes que se destinem às artes cênicas; 
XII - produção de cinema de arte nacional; 
XIII construção, organização, reparação, manutenção ou 
formação de acervos, de museus de interesse cultural; 




compra de ações preferenciais, sem 
de sociedade limitada, de editoras 
30% (trinta por cento) dos seus 
nacionais; 
direi to a voto, ou 
que pUbliquem pelo 
titulos de autores 
XVI - doação de livros adquiridos no mercado editorial, ou de 
edições subvencionadas, às bibliotecas públicas federais, 
estaduais, escolares, de entidades e associações de classe, 
desde que os livros sejam de autores ou tradutores nacionais e 
editados por editoras nacionais, bem como a formação de novas 
bibliotecas em núcleos comunitários, Municípios, Estados, 
Associações, Sindicatos e entidades reconhecidas de interesse 
público; 
XVII - doação de recursos a estabelecimentos de ensino superior 
para instalação e manutenção de cursos de aperfeiçoamento, 
 
 
especialização e formação de especialistas 
atividade artistico-cu1tural em geral, bem 
bolsas de estudo e treinamento no Brasil 
esse pessoal; 
129 
e pessoal ligado à 
corno instituição de 
e no Exterior para 
XVIII - subscrição de ações preferenciais sem direito a voto ou 
cotas de sociedades limitadas de empresas da área editorial e 
livreira, regionais ou nacionais, devidamente registradas ou 
cadastradas, conforme o caso, pelo Sindicato Nacional dos 
Editores, pela Câmara Brasileira do Livro ou Associação 
Brasileira do Livro; 
XIX construção ou estabelecimento de salas de cinemas, 
laboratórios cinematográficos e audiovisuais, participação em 
empresas existentes ou a se estabelecerem nas áreas de produção 
cinematográfica e produção auiovisual, nos termos do item 
XVIII; 
XX - pesquisa arqueológica, étnica e operações correlatas. 
Parágrafo único Admitir-se-á, para fins do gozo dos 
benefícios nesta lei, a doação de livros estrangeiros a 
bibliotecas públicas federais, estaduais, municipais, 
escolares, assistenciais ou de entidades, desde que adquiridos 
no mercado interno. 
Art. 6" As operações super iores a 4. O O O ORTN deverão ser 
previamente comunicadas à Secretaria Geral do Ministério da 
Cultura, para fins de cadastramento e posterior fiscalização e 
comprovação de sua realização. A Secretaria Geral do 
Ministério da Cultura certificará, para fins de comprovação 
junto ao Imposto de Renda, que houve essa comunicação prévia e 
a operação foi realizada. 
Art. 7" - A aquisição de obras de arte nos termos do item I do 
art. 5" para gerar o abatimento ou a despesa dedutivel regulado 
por esta lei, deverá consignar previamente a sua transferência 
para Museu a ser indicado pelo adquirente no ato da aquisição. 
Parágrafo 1" O Museu indicado deverá, previamente à 
aquisição, manifestar por escrito seu interesse em receber a 






Parágrafo 2· - As obras de arte adquiridas nos termos desta 
lei, deverão, em sua aquisição terem declaradas a destinação ou 
seja o Museu para quem passarão após a morte do adquirente no 
caso de pessoa física ou a sua extinção no caso de pessoa 
jurídica, mediante instrumento legal irretatável e irrevogável 
de doação a ser anexado à declaração de imposto de renda 
referente ao ano base da compra. 
Parágrafo 3· - As pessoas jurídicas adquirentes de obras de 
arte nos termos desta lei, se obrigam a mantê-las em permanente 
exposição em dependência à qual o público tenha livre acesso. 
Parágrafo 4· A não transferência ao Museu indicado, ou a 
om1ssão do contribuinte quanto ao mesmo, acarretarão a 
indedutibilidade do valor da aquisição e a cobrança do imposto 
sobre a renda que deixar de ser recolhido ou que for restituido 
a maior, acrescido de juros, multa e correção monetária nos 
termos da legislação vigente. 
Parágrafo 5· Durante os prazos em que a mantiver em seu 
poder, o contribuinte zelará pela integridade da obra de arte 
adquirida, mantendo dentre outras medidas, e sob pena de 
responder perante o Museu pelo valor da obra adquirida, um 
seguro sobre o valor integral da obra, tendo por beneficiário o 
Museu indicado. 
Parágrafo 6· - O valor pago a título de prêmio do seguro no 
parágrafo anterior não é dedutível para fins de apuração do 
Imposto sobre a renda. 
Parágrafo 7· - As obras de artes adquiridas nos termos deste 
artigo ficam sujeitas às cláusulas de inalienabilidade, 
impenhorabilidade e incomunicabilidade até que se opere a 
transferência das mesmas ao Museu beneficiário. 
Art. 8· - As ações e cotas adquiridas nos termos dos itens XV 
e XVII do art. 5· permanecerão inalienáveis, impenhoráveis e 
sem poderem ser utilizadas para fins de caução, ou qualquer 
outra forma de garantia, pelo prazo de 3 anos. 
Parágrafo único - As restrições deste artigo alcançam inclusive 
o compromisso de compra e venda, a cessão de direitos à sua 
aquisição e qualquer outro contrato que tenha por objeto a obra 




Art. 9" - As pessoas jurídicas poderão 
valor pago: 




a veiculação de publicidade 
em suplementos de literatura 
revistas; 
e propaganda, quando 
ou arte editados por 
b) na produção ou patrocínio de programas de cunho 
estritamente de divulgação cultural, em estações de rádio e TV. 
Parágrafo 1" - As empresas jornalísticas corno definidas na Lei 
de Imprensa, poderão aplicar a dedução prevista 
custeio de suplementos literários e culturais, e 
constante e periódica, de cunho estritamente 
cultural em Rádio e TV. 
no art. 3" no 
de programação 
de divulgação 
Art. 10 - As instituições financeiras em geral poderão valer-se 
de imediato do disposto no art. 3" para constituir, com os 
fundos daí provenientes, urna carteira especial destinada a 
financiar, privilegiadamente, apenas com cobertura de custos 
operacionais, a atividade cultural toda de que trata o art. 5", 
ficando as entidades de classe de cada setor investidas de 
poder fiscalizador das condições dessas operações de 
financiamento, notificando ao Banco Central do Brasil, para os 
devidos fins, as operações irregulares. 
Art. 11 - As infrações aos dispositivos desta lei sujeitarão, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis: 
I O contribuinte, à cobrança do 
acrescido de juros, muI ta e correção 
legislação; e 
imposto sobre a renda 
monetária nos termos da 
11 O beneficiário, à multa de 30% do valor atualizado da 
operação. 
Art. 12 Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias 
contados da sua publicação. 





Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 
JUSTIFICAÇÃO 
Renovo, na justificação deste projeto, argumentos já expedidos 
em proposições idênticas que ofereci ao Senado da República. 
Insito no assunto, mormente agora no alvorecer da Nova 
República, porque considero que a estrutura do Governo não pode 
mais eximir-se da realidade do problema cultural no Brasil, um 
terna que está em permanente debate na sociedade brasileira, 
congregando todos os segmentos da inteligência nacional e 
representa urna das mais veementes aspirações do povo 
brasileiro. 
o presente projeto representa sobretudo, urna contribuição e um 
esforço do Poder Público de integrar-se com a iniciativa 
privada, no contexto de nosso desenvolvimento econômico e 
social, na promoção da cultura, oferecendo um instrumento que 
permita aos empresár~os e aos contribuintes em geral, urna 
efetiva e prática participação na evolução cultural brasileira, 
el iminando o desni vel existente entre o desenvol v imento 
puramente econômico e o desenvolvimento cultural. 
Ao propor, essencialmente, através deste projeto, que seja 
permitido às empresas deduzirem até 20% (vinte por cento) do 
imposto de renda devido para aplicação nas atividades culturais 
discriminadas no art. 5·, coloca-se apenas, ao seu alcance, a 
possibilidade de, intervindo no processo, acelerarem o 
crescimento cultural do pais e o estabelecimento de estruturas 
mais sólidas e permanentes para esse crescimento. 
Por outro lado, referindo-,e aos seus aspectos práticos e 
obj eti vos, o proj eto representa urna reciclagem de recursos da 
qual o Governo se beneficiará através de outros impostos a 
serem arrecadados da criação de novos empregos, da expansão 
industrial e revitalização de urna área empresarial que 
sobrevive precariamente - a dos produtores de bens culturais. 
E, com toda certeza, significará para o futuro Ministério da 
cultura, poderoso reforço de meios, os quais, aplicados no 
setor cultural, irão sem dúvida reduzir a pressão de demanda de 
recursos em cima de urna área do Governo notoriamente desprovida 
dos recursos financeiros para atender a todas as necessidades 
do desenvolvimento cultural do pais, corno é também, na mesma 




Procurei, no projeto, simplificar e reduzir ao mínimo 
indispensável o controle e a interferência burocrática, de modo 
a incentivar a livre iniciativa e tornar mais atraente para os 
empresários e contribuintes a opção pelo investimento cultural. 
Outro importante aspecto do projeto é o incentivo ao 
renascimento dos suplementos jornal ísticos de informação 
cul tural, que total ou quase totalmente desaparecem no País, 
bem corno a criação de programas de divulgação e informação 
cultural no Rádio e na Televisão das redes comerciais. 
Atualmente esses programas existem apenas na rede oficial e sem 
muitos recursos. Justifica-se ainda plenamente, pos si só, o 
dispositivo que permite aos bancos utilizarem o incentivo para 
formação de urna carteira de financiamento cultural, o que pode 
ser o primeiro passo para a criação de um Banco de Fomento 
Cultural, dedicado exclusivamente à indústria de bens 
culturais, corno já existe na França, Espanha e outros países 
europeus. 
José Sarney 
Sala das Sessões, 14 de março de 1985. 
PROJETO MINe 
Dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto sobre a 
renda, atribuídos à aplicação de caráter cultural ou artístico. 
Art. 1· - As quantias efetivamente despendidas pelas pessoas 
físicas ou jurídicas em aplicações de interesse cultural ou 
artístico, enumeradas nesta Lei, terão o seguinte tratamento 
nas suas declarações de rendimentos: 
I poderão ser abatidas pelas pessoas físicas até o limite 
máximo de 20% (vinte por cento) da renda bruta; 
II - poderão ser excluidas do lucro líquido do exercício, na 
determinação do lucro real das pessoas jurídicas, até o limite 





Parágrafo 1· - O valor do abatimento do inciso I está sujeito 
ao limite de que trata o art. 9· da Lei n· 4.506, de 30 de 
novmebro de 1964. 
Parágrafo 2· - Para efeito deste artigo, considera-se aplicação 
todo investimento no qual a pessoa física ou jurídica venha a 
participar dos resultados financeiros do evento que vise 
promover. 
Art. 2· - O dispêndio de quantias em aplicaçãoes de inte- resse 
cultural a que se refere o artigo anterior, será feito, pelo 
contribuinte, através de depósito em conta administrada pelo 
Ministério da Cul tura, nos bancos por este credenciado 
específicando-se a natureza da contribuição, bem como a pessoa 
física ou jurídica beneficiária. 
Parágrafo único As aplicações referidas no artigo 1· não 
efetuadas em moeda, serão obj eto de aval iação na forma que 
estabelecer a regulamentação da presente Lei. 
Art. 3· Para o fim desta Lei, consideram-se de caráter 
cultural ou artístico as aplicações que se destinem a: 
I construção, equipamento, formação de acervo, doação de 
obras e manutenção de Museus ou Casas Históricas; 
11 - construção, equipamento, manutenção e doação de obras para 
as bibliotecas de uso público; 
111 - produção, edição, reedição ou restauração de livros de 
interesse cultural ou artístico, de suplementos literários ou 
culturais e de programas regulares de cunho cultural em rádio e 
televisão; 
IV produção de artes cen~cas, cinematográficas, visuais, 
musicais, literárias e de cultura popular, bem como a produção 
de instrumentos e materiais específicos para o exercício dessas 
atividades; 
V - restauração, preservação e conservação de logradouros ou 




VI - ereção ou recuperação de Monumentos de interesse cultural; 
VII - concessão de prêmios a intérpretes e autores nos campos 
das artes referidas no inciso IV; 
VIII pesquisas e estudos antropológicos, históricos, 
arqueológicos, sociológicos, políticos, artísticos, 
científicos, tecnológicos, econômicos e bibliográficos; 
IX formação de 
atividades culturais 
dedicadas à cultura; 
recursos 
e para 




X - subscrição de açôes ou quotas de sociedade cujas atividades 
predominantes objetivem a produção, exibição ou distribuição 
das artes referidas no inciso IV; 
XI - construção, reforma e equipamento de casas de exibição, 
teatros, galerias e outras obras de infraestrutura para 
atividades culturais. 
Art. 4" - As ações e cotas adquiridas nos termos do inciso X do 
artigo 3" permanecerão inalienáveis, impenhoráveis e não 
poderão ser utilizadas para fins de caução, ou qualquer outra 
forma de garantia, pelo prazo de 3 (três) anos. 
Parágrafo único As restrições deste artigo alcançam, 
inclusive, o compromisso de compra e venda, a cessão de 
direitos a sua aquisição e qualquer outro contrato que implique 
em sua alienação ou gravame mesmo que futuros. 
Art. 5" Caberá ao Ministério da Cultura, através da 
Secretaria-Geral, a gestão da conta referida no artigo 2". 
Art. 6" - Esta lei será regulamentada no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias contando da sua publicação. 





PROJETO JUNHO 1986 
PROJETO DE LEI 
Dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto de renda 
concedidos a operações de caráter cultural ou artístico. 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1" - O contribuinte do ímposto de renda poderá abater da 
renda bruta, ou deduzir corno despesas operacional, o valor das 
doações, patrocínios e investimentos, inclusive despesas e 
contribuições necessárias à sua efetivação, realizada através 
ou a favor de pessoa jurídica de natureza cultural, com ou sem 
fins lucrativos, caastrada no Ministério da Cultura, na forma 
desta Lei. 
Parágrafo 1" - Observado o límite máximo de 10% (dez por cento) 
da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 
I - Até 100% (cem por cento) do valor da coação; 
11 - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 
111 - até 50% (cinquenta por cento) do valor do investi- mento. 
Parágrafo 2" - O abatimento prevísto no parágrafo 1" não está 
sujeito ao limite de 50% (cinquenta por cento) da renda bruta 
previsto na legislação do imposto de renda. 
Parágrafo 3" - A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto de 
renda devido o valor equivalente à aplicação da aliquota 
cabível a do imposto de renda, tendo corno base de cálculo: 
I - até 100% (cem por cento) do valor das doações; 





111 - até 50% (cinquenta por cento) do valor do investi- mento. 
Parágrafo 4· - Na hipótese do parágrafo anterior, observado o 
limite máximo de 2% (dois por cento) do imposto devido, as 
deduções previstas não estão sujeitas a outros limites 
estabelecidos na legislação do imposto de renda. 
Parágrafo 5· - Os beneficios previstos nesta Lei não excluem ou 
reduzem outros beneficios ou abatimentos e deduções em vigor, 
de maneira especial as doações a entidades de utilidade pública 
feitas por pessoas fisicas ou juridicas. 
Parágrafo 6· - Observado o limite de 50% (cinquenta por cento) 
de dedutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, 
aquela que não se utilizar, no decorrer de seu período-base, 
dos benefícios concedidos por esta Lei, poderá optar pela 
dedução de até 5% (cinco por cento) do imposto devido para 
destinação do fundo de Promoção Cultural, gerido pelo 
Ministério da Cultura. 
Art. 2· - Para os objetivos da presente Lei, no concernente a 
doaçãoes e patrocínio, consideram-se atividades culturais, 
sujeitas a regulamentação e critérios do Ministério da Cultura: 
I incentivar a formação artística e cultural mediante 
concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de trabalho, no 
Brasil ou no exterior a autores, artistas e técnicos 
brasileiros, ou estrangeiros residentes no Brasil; 
11 - conceder prêmios a autores, artistas, técnicos de arte, 
filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, em concursos e 
festivais realizados no Brasil; 
111 - doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou de valor 
cultural a museus, bibliotecas, arquivos e outras entidades de 
acesso público, de caráter cultural, cadastradas no Ministéio 
da Cultura; 
IV - doar em espécie às mesmas entidades; 
V - editar obras relativas às ciências humanas, às letras, às 





VI produzir discos, vídeos, filmes e outras formas de 
reprodução fonovideográfica de caráter cultural; 
VII - patrocínar exposíções, festivais de artes e atividades 
congêneres; 
VIII restaurar, preservar e conservar 
logradouros, sítios ou áreas tombadas 
Federal, Estadual ou Municipal; 
prédíos, monumentos, 
pelo Poder Público 
IX - restaurar obras de arte e bens móveis de reconhecido valor 
cultural, desde que acessíveis ao público; 
X - erigir monumentos, em consonância com os Poderes Públícos, 
que Vlsem preservar a memória histórica e cultural do País, com 
prévia autorização do Ministério da Cultura; 
XI - construir, organizar, manter ou formar museus, arquivos ou 
bibliotecas de acesso público; 
XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas e outros 
ambientes destinados a atividades artísticas e culturais em 
geral, desde que de propriedade de entidades sem fins 
lucrativos; 
XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cultural do 
Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para 
instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou 
artístico, destinados ao aperfeiçoamento, especialização ou 
formação de pessoal em estabelecimentos de ensino sem fins 
lucratívos; 
XIV - íncentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; 
XV - preservar o folclore e as tradições populares 
bem como patrocinar os espetáculos folclóricos 
lucrativos; 
XVI - criar, restaurar ou manter jardins botânicos, 




XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adquiridos para esse 





XVIII doar livros adquiridos no mercado nacional a 
bibliotecas de acesso público; 
XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras coleções particulares 
que tenham significado especial em seu conjunto, a entidades 
culturais de acesso público; 
XX fornecer, gratuitamente, passagens para transporte de 
artistas, pesquisadores ou conferencistas, brasileiros ou 
residentes no Brasil, quando em missão de caráter cultural no 
País ou no exterior, assim reconhecida pelo Ministério da 
Cultura; 
XXI - custear despesas com transporte e seguro de obj etos de 
valor cultural destinados a exposição ao público no País; 
XXII - outras atividades assim consideradas pelo Ministério da 
Cultura. 
Art. 3· Para fins 
transerência definitiva 





considera-se doação a 
numerário, sem proveito 
Parágrafo 1· O doador terá direito aos favores fiscais 
previstos nesta Lei se expressamente declarar, no instru- menta 
de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e 00- cumentos, 
que a mesma se faz sob as condições de irreversi- bilidade do 
ato e inalienabilidade e impenhorabilidade do objeto doado. 
Parágrafo 2· O Ministério da Cultura ou o Ministério da 
Fazenda poderá determinar a realização de perícia para apurar a 
autenticidade e o valor do bem doado, cuja despesas correrá por 
conta do doador. 
Parágrafo 3· - Quando a perícia avaliar o bem doado por valor 
menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, 
prevalecerá o valor atribuído pela perícia. 
Parágrado 4· Os donatários de bens ou valores, na forma 
prevista nesta Lei, ficando isentos da incidência do imposto de 







Art. 4· - Para os fins desta Lei, consideram-se investi- mentos 
a aplicação de bens ou numerários com proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para o investidor, abrangendo as seguintes 
atividades: 
I - compra ou subscrição de ações nominativas preferenciais sem 
direito a voto" ou quotas de sociedades limitadas de empresas 
livreiras, ou editoriais que apliquem, pelo menos, 30% (trinta 
por cento) dos seus titulos de autores nacionais, devidamente 
cadastrados no Ministério da Cultura; 
11 - participação em titulos patrimoniais de associações, ou em 
ações nominativas preferenciais sem direito a voto, quotas do 
capi tal social ou de participantes de sociedadesd que tenham 
por finalidade: produções cinematográficas, musicais, de artes 
cenl.cas, comercialização de produtos culturais e outras 
atividades empresariais de interesse cultural. 
Parágrafo 1" - As participações de que trata este artigo dar-
se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no País e 
estejam, direta ou indiretamente, sob controle de pessoas 
naturais residentes no Brasil. 
Parágrafo 2· - As ações ou quotas adquiridas nos termos desta 
Lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo ser 
utilizadas para fins de caução, ou qualquer outra forma de 
garantia, pelo prazo de cinco anos. As restrições deste 
parágrafo compreendem, também, o compromisso de compra e venda, 
cessão de direito à sua aquisição e qualquer outro contrato que 
tenha por objetivo o bem e implique a sua alienação ou gravame, 
mesmo que futuro. 
Parágrafo 3· As quotas de participantes são estranhas ao 
capital social e: 
a) conferem a seus titulares o direito de participar do lucro 
líquido da sociedade nas condições estipuladas no estatuto ou 
contrato social; 
b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no estatuto 
ou contrato social, com osw recursos de provisão formada com 
parcela do lucro líquido anual; 
c) não conferem aos titulares 
saldo o de fiscalizar, nos 














o capital contribuido por seus subscritos é 
em caso de liquidação da sociedade, será 
titulares antes das ações ou quotas do capital 
Art. 5· - Para os efeitos desta Lei considera-se patrocínio a 
promoção de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para o patrocinador. 
Art. 6· - As instituições financeiras, com os benefícios que 
obtiverem com base nesta Lei, poderão constituir carteira 
especial destinada a financiar, apoenas com a cobertura dos 
custos operacionais, as atividades culturais mencionadas no 
artigo 4·. 
Art. 7· - As pessoas jurídicas beneficiadas pelos incentivos da 
presente Lei deverão comunicar, para ins de registro, aos 
Ministérios da Culktura e da Fazenda, os aportes recebidos e 
enviar comprovante de sua devida aplicação. 
Parágrafo 1· - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão 
celebrar convênios com órgãos públicos estaduais ou municipais 
delegando-lhes as atividades mencionadas neste artigo, desde 
que as entidades e empresas beneficiadas não recebam, como 
doações, patrocínios ou investimenros, quantia superior a 2.000 
(duas mil) OTN's de cada contribuinte. 
Parágrafo 2· - As operações superiores a 2.000 (duas mil) OTN's 
deverão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda 
pelo doador, patrocinador ou investidor para ins de 
cadastramento o posterior fiscalização. A pedido da Secretaria 
da Receira Federal, o Ministério da Cultura certificará se 
houve a realização da atividade incentivada. 
Art. 8· Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocínio e o 










a) a pessoa jurídica da qual o 
administrador, acionista ou sócia 
doze meses anteriores; 
contribuinte seja titular, 
à data da operação, ou nos 
b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os 
afins, e os de pendentes do contribuinte ou dos titulares, 
administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica 
vindulada ao contribuinte nos termos da alínea anterior; 
c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 
Art. 9· - Se, no ano-base, o montante dos incentivos referentes 
a doação, patrocínio ou investimento, for superior ao 
permitido,é facultado ao contribuinte diferir o excedente para 
até os cinco anos seguintes, sempre obedecidos os limites 
fixados no artigo 1· e seus parágrafos. 
Art. 10 - As infrações aos dispositivos desta lei, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuinte à 
cobrança do imposto sobre a renda não recolhido em cada 
exercício acrescido das penalidades previstas na legislação do 
imposto de renda, além da perda do direito de acesso, após a 
condenação aos benefícios fiscais aqui instituídos, e 
sujeitando o beneficiário à multa de 30% (trinta por cento) do 
valor da operação, assegurado o direi to de regresso contra os 
responsáveis pela fraude. 
Art. 11 No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder 
Executivo baixará decreto regulamentando a presente Lei. 
Art. 12 Esta Leu produzirá seus efeitos no exercício 
financeiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocínios e 
investimentos realizados a partir da data de sua publicação. 
Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





LEI Nº 7.505, DE 02 DE JULHO DE 1986. 
DISPÕE SOBRE BENEFíCIOS FISCAIS NA ÁREA DO IMPOSTO DE RENDA 
CONCEDIDOS A OPERAÇÕES DE CARÁTER CULTURAL OU ARTíSTICO. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º - O contribuinte do imposto de renda poderá abater da 
renda bruta, ou deduzir como despesa operacional, o valor das 
doações, patrocínios e investimentos, inclusive despesas e 
contribuições necessárias à sua efetivação, realizada através 
ou a favor de pessoa jurídica de natureza cultural, com ou sem 
fins lucrativos, cadastrada no Ministério da Cultura, na forma 
desta Lei. 
Parágrafo 1º - Observado o limite max~mo de 10% (dez por cento) 
da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 
I - até 
11 - até 




100% (cem por cento) do valor da doação: 
80%(oitenta por cento) do valor do patrocínio; 
50%(cinquenta por cento) do valor investido. 
Parágrafo 2º - O 
previsto no parágrafo 1º deste artigo não está 
limite de 50% (cinquenta por cento) da renda bruta 
legislação do imposto de renda. 
parágrafo 3º - A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto 
devido, o valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do 
imposto de renda, tendo como base de cálculo: 
I - até 100%(cem por cento) do valor das doações; 
11 - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 
111 - até 50%(cinquenta po cento) do valor do investimento. 
parágrafo 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, observado o 
limite máximo de 2%(dois por cento) do imposto devido, as 
deduções previstas não estão sujeitas a outros limites 
estabelecidos na legislação do imposto de renda. 
Parágrafo 5º - Os benefícios previstos nesta Lei não excluem ou 
reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, 
de maneira especial as doações a entidades de utilidade pública 
feitas por pessoas físicas ou jurídicas . 
parágrafo 6º - Observado o limite de 50% (cinquenta por cento) 
de dedutibilidade do imposto devido pela pessoa 
jurídica, aquela que não se utilizar, no decorrer do seu I 





optar pela dedução de até 5% (cinco por cento) do 
devido para destinação ao Fundo de Promoção Cultural, 




Artigo 2º - Para os objetivos da presente Lei, no concernente a 
doações e patrocinios, consideram-se atividades culturais, 
sujeitas a regulamentação e critérios do Ministério da Cultura: 
I - incentivar a formação artística e cultural mediante 
concessão de bolsas de estudos, de pesquisa, e de trabalho, no 
Brasil ou no exterior a autores, artistas e técnicos 
brasileiros, ou estrangeiros residentes no Brasil; 
11 - conceder prêmios a autores, artistas, técnicos de arte, 
filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, em concursos e 
festivais realizados no Brasil; 
111 - doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou de valor 
cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras entidades de 
acesso público, de caráter cultural, cadastradas no Ministério 
da Cultura; 
IV doar em espécies às mesmas entidades; 
V edi tar obras relativas às ciências humanas, às letras, 
às artes e outras de cunho cultural; 
VI - produzir discos, videos, filmes e outras formas de 
reprodução fono-videográficas de caráter cultural; 
VII - patrocinar exposições, festivais 
teatrais, de dança, de música, de ópera, 
congêneres; 
VIII - restaurar, preservar e conservar 
logradouros, sitios ou áreas tombadas 
Federal, Estadual ou Municipal; 
de arte, espetáculos 
de circo e atividades 
prédios, monumentos, 
pelo Poder Público 
IX - restaurar obras de arte e bens imóveis de reconhecido 
valor cultural, desde que acessiveis ao público; 
X - erigir monumentos, em consonância com os Poderes 
Públicos, que visem preservar a memória histórica e cultural do 
Pais, com prévia autorizaçâo do Ministério da Cultura; 
XI - construir, organizar, equipar, manter ou formar museus, 
arquivos ou bibliotecas de acesso público. 
XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas e outros 
ambientes destinados a atividades artisticas e culturais em 




XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cultural do 
Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para 
instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou 
artístico, destinados ao aperfeiçoamento especializado ou 
formação de pessoal em estabelecimentos de ensino sem fins 
lucrativos; 
XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; 
xv - preservar o folclore e as tradições populares nacionais 
bem como patrocinar os espetáculos folclóricos sem fins 
lucrativos; 
XVI criar, restaurar ou manter jardins botânicos, parques 
zoológicos e sítios ecológicos de relevância cultural; 
XVII - distribuir, gratuitamente, ingressos, adquiridos para 
esse fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 
XVIII- doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliotecas 
de acesso público; 
XIX - doar arquivos, bibliotecas e 
particulares que tenham significado especial 
entidades culturais de acesso público; 
outras coleções 
em seu conjunto, a 
XX - fornecer, gratuitamente, passagens para transporte de 
artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferencistas, 
brasileiros ou residentes no Brasil, quando em missão de 
caráter cultural no País ou no exterior, assim reconhecida pelo 
Ministério da Cultura; 
XXI - custear despesas com transporte e seguro de obj etos de 
valor cultural destinados a exposição ao público no País; 
XXII - outras atividades assim consideradas pelo Ministério da 
Cultura. 
Artigo 3Q - Para fins 
transferência definitiva 
pecuniário para o doador. 
desta Lei 
de bens ou 
considera-se doação a 
numerário, sem proveito 
parágrafo lQ - O doador terá direito aos favores fiscais 
previstos nesta Lei se expressamente declarar, no instrumento 
de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e Documentos, 
que a mesma se faz sob as condições de irreversibilidade do ato 
e inalienabilidade e impenhorabilidade do objeto doado. 
Parágrafo 2Q - O Ministério da Cultura 
Fazenda poderá determinar a realização de 
ou o Ministério da 






autenticidade e o valor do bem doado, cuja despesa correrá por 
conta do doador. 
Parágrafo 3º - Quando a perícia avaliar o bem doado por valor 
menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, 
prevalecerá o valor atribuído pela perícia. 
parágrafo 4º - Os donatários de bens ou valores, na forma 
prevista nesta Lei, ficam isentos da incidência do imposto de 
renda sobre a receita não operacional obtida em razão da 
doação. 
Artigo 4º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se 
investimentos a aplicação de bens ou numerários com provei to 
pecun~ario ou patrimonial direto para o investidor, abrangendo 
as seguintes atividades: 
I - compra ou subscrição de ações nominativas preferenciais 
sem direito a voto, ou quotas de sociedades limitadas de 
empresas livreiras, ou editoriais que publiquem, pelo menos, 
30% (trinta por cento) dos seus títulos de autores nacionais, 
devidamente cadastrados no Ministério da Cultura; 
11 - participação em títulos patrimoniais de associações, ou 
em ações nominativas preferenciais sem direito a voto, quotas 
do capital social ou de participantes de sociedades que tenham 
por finalidade: produções cinematográficas, musicias, de artes 
cênicas, comercialização de produtos cul turais e outras 
atividades empresariais de interesse cultural. 
parágrafo 1º - As participações de que trata este artigo dar-
se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no País e 
estejam, direta ou indiretamente, sob controle de pessoas 
naturais residentes no Brasil. 
parágrafo 2º - As ações ou quotas adquiridas nos termos desta 
Lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo ser 
utilizadas para fins de caução, ou qualquer outra forma de 
garantia, pelo prazo de 5(cinco) anos. As restrições deste 
parágrafo compreendem, também, o compromisso de compra e venda, 
a cessão de direito à sua aquisição e qualquer outro contrato 
que tenha por objetivo o bem e implique a sua alienação ou 
gravame, mesmo que futuros. 
Parágrafo 3º - As quotas de participantes são estranhas ao 
capital social e: 
aI - conferem a seus titulares o direito de participar do lucro 









b) - poderão ser resgatadas, nas 
estatuto ou contrato social, com 
formada com parcela do lucro liquido 
condições previstas no 
os recursos de provisão 
anual; 
c) - não conferem aos titulares 
salvo o de fiscalizar, nos 
administradores da sociedade. 
direito de sócio ou acionista, 
termos da lei, os atos dos 
4Q - O capital contribuído por 
mas, em caso de liquidação 





seus subscritores é 
da sociedade, será 
ou quotas do capital 
Artigo sQ - Para os efeitos desta Lei, conseidera-se a promoção 
de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou patrimonial 
direto para o patrocinador. 
Artigo 6Q - As instituições financeiras, com os benefícios 
fiscais que obtiverem com base nesta Lei, poderão constituir 
carteira especial destinada a financiar, apenas com a cobertura 
dos custos operacionais, as atividades culturais mencionadas no 
art.4Q . 
Artigo 7Q - Nenhuma aplicação 
nesta Lei poderá ser feita 







Artigo aQ - As pessoas jurídicas beneficiadas pelos incentivos 
da presente deverão comunicar, para fins de registro, aos 
Ministérios da Cultura e da Fazenda,. os aportes recebidos e 
enviar comprovante de sua devida aplicação. 
Parágrafo lQ - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão 
celebrar convênios com órgãos públicos estaduais ou municipais 
delegando-lhes as atividades mencionadas neste artigo, desde 
que as entidades e empresas beneficiadas não recebam, como 
doações, partrocínios ou investimentos, quantida superior a 
2.000(duas mil) OTN de cada contribuite. 
parágrafo 2Q - As operações superiores a 2.000 (duas mil) OTN 
deverão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda 
pelo doador, patrocinador ou investidor para fins de 
cadastramento e posterior fiscalização. O Ministério da Cultura 
certificará se houve a realização da atividade incentivada. 
Artigo gQ - Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocínio e o 
investimento poderão ser feitos pelo contribuinte à pessoa a 
ele vinculada. 
Parágrafo único - Considera-se 
contribuinte: 




a) - a pessoa jurídica da qual o contibuinte seja 
ti tular , administrador, acionista, ou sócio à data da 
operação,ou nos 12 (doze) meses anteriores; 
b) - o cônjuge, os parentes até 3º (terceiro) grau, 
inclusive os afins, e os dependentes do contribuinte ou 
dos titulares, admínístradores, acionistas ou sócios de 
pessoa jurídica vinculada ao contríbuinte nos termos da 
alínea anterior; 
c) - o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 
Artigo 10º - Se, no ano-base, o montante dos incentivos 
referentes à doação, patrocínio ou investimento, for superior 
ao permitido, é facultado ao contribuinte deferir o excedente 
para até 5(cinco) anos seguintes, sempre obedecidos os limites 
fixados no Artigo 1º e seus parágrafos. 
Artigo 11º - As infrações aos dispositivos desta Lei, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuinte 
à cobrança do imposto sobre a renda não recolhido em cada 
exercício, acrescido das penalidades previstas na legislação do 
imposto de renda, além da perda do direi to de acesso, após a 
condenação, aos benefícios fiscais aqui instituídos, e 
sujeitando o beneficiário à multa de 30% (trinta por cento) do 
valor da operação, assegurado o direito de regresso 
Artigo 12º - As doaçôes, patrocínios e investimentos de 
natureza cultural, mencionados nesta Lei serão comunicados ao 
Conselho Federal de cultura, para que este possa acompanhar e 
supervisionar as respectivas aplicações, podendo, em caso de 
desvios ou irregularidades, serem por ele suspensos. 
parágrafo 1º - O Conselho Federal 
deste artigo, será auxiliado, 
Estaduais de Cultura (VETADO) 




parágrafo 2º - (VETADO). 
Artigo 13º - A Secretaria da Receita Federal, no exercício das 
suas atribuições e espcíficas, fiscalizará a efetiva execução 
desta Lei, no que se refere à realização das atividades 
culturais ou à aplicação dos recursos nela comprometidos. 
Artigo 14º - Obter redução do imposto 
fraudulentamente de qualquer dos 
constitui crime punível com reclusão 
meses e multa. 
de renda, utilizando-se 
benefícios desta Lei, 




parágrafo 1º - No caso de 
o acionista controlador 
tenham concorrido. 
pessoa jurídica, respondem pelo crime 
e os administradores, que para ele 




bens ou valores, em função desta Lei, 




Artigo lSº - No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder 
Executivo baixará decreto regulamentando a presente Lei. 
Artigo 16º - Esta Lei produzirá seus efeitos no exercício 
financeiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocínio e 
investimentos realizados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 17º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 18º - Revogam-se as diposições em contrário. 
Jose Sarney 
Dilson Domingos Funaro 
João Sayad 
Angelo Oslwaldo de Araujo Santos 
DECRETO Nº 93.335, DE 03 DE OUTUBRO DE 1986. 
APROVA O REGULAMENTO DA LEI Nº 7.505, DE 2 DE JULHO DE 1986,QUE 
DISPÕE SOBRE BENEFíCIOS FISCAIS NA ÁREA DO IMPOSTO DE 
RENDA, CONCEDIDOS A OPERAÇÕES DE CARÁTER CULTURAL. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 8l,item 111, da Constituição. 
DECRETA: 
Artigo 1º - Fica aprovado o Regulamento da Lei nº 7.505, de 2 
julho de 1986, que com este baixa, assinado pelos Ministros de 
Estado da Fazenda e da Cultura. 
t · o Ar 190 2- - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 






Dilson Domingos Funaro 
Celso Furtado 
REGULAMENTO DA LEI N2 7.505, DE 2 DE JULHO DE 1986. 
150 
Artigo 12 - As pessoas fisicas poderão abater da sua renda 
bruta, apurada na declaração de rendimentos, em cada exercicio 
financeiro, o valor das doações, patrocinios e investimentos, 
inclusive despesas e contribuições necessárias à sua 
efetivação, realizados através ou a favor de pessoa juridica de 
natureza cultural, previamente cadastrada no Ministério da 
Cultura, observados os seguintes percentuais: 
I - até 100%(cem por cento)do valor da doação; 
11 - até 80%(oitenta por cento)do valor do patrocínio; 
111 - até 50%(cinquenta por cento)do valor do investimento. 
parágrafo 12 - O abatimento referido não poderá exceder, em 
cada exercício financeiro, a 10%(dez por cento) da renda bruta 
da pessoa fisica, não estando seu valor suj ei to ao I imi te de 
50%(cinquenta por cento)da renda bruta previsto no artigo 69 do 
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 
85.450, de 4 de dezembro de 1980. 
Parágrafo 22 - Se o montante dos incentivos, referentes a 
doação, patrocínio e investimento, for superior ao limite 
admitido no ano-base, é facultado à pessoa física efetuar o 
abatimento do excedente nos 5(cinco) exercícios financeiros 
seguintes, respeitados em cada exercício os limites de 
abatimento aqui fixados. 
Artigo 22 - As pessoas jurídicas poderão deduzir, corno despesa 
operacional, na apuração do lucro líquido do exercício, em cada 
período-base de competência, o valor das doações e patrocínios, 
inclusive despesas e contribuições necessárias à sua 
efetivação, realizados através ou a favor de pessoa juridica de 
natureza cultural, previamente cadastrada no Ministério da 
Cultura. Esta dedução não está sujeita à observância do limite 
a que se refere o artigo 243 do Regulamento do Imposto de 
Renda, baixado pelo Decreto nº 85.450, de 4 de dezembro de 
1980. 
parágrafo 12 - Além do registro corno despesa operacional no 
caso de doação ou patrocinio, a pessoa jurídica poderá ainda 
deduzir do imposto devido o valor equivalente à aplicação da 
alíquota do imposto de renda a que estej a suj ei ta, tendo corno 





I - até 100%(cem por cento)do valor da doação; 
11 - até 80%(oitenta por cento) do valor do patrocínio; 
111 - até 50%(cinquenta por cento)do valor do investimento. 
Parágrafo 22 - Na hipótese do parágrafo anterior, observado o 
limite máximo de 2%(dois por cento) do imposto devido no 
período-base de utilização de incentivo, as deduções previstas 
não estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação 
do imposto de renda de pessoa jurídica. 
parágrafo 32 - Observado o limite de 50%(cinquenta por cento) 
de dedutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, 
aquela que não se utilizar, no decorrer do periodo-base, dos 
benefícios de que tratam os parágrafos 1º e 2º deste artigo 
poderá deduzir até 5%(cinco por cento) do imposto devido, para 
destinar ao Fundo de Promoção Cultural, gerido pelo Ministério 
da Cultura. 
parágrafo 4º - Se, no período-base, o montante dos incentivos, 
referentes a doação, patrocínio e investimento, for superior ao 
limite de dedução permitido, a pessoa jurídica poderá deduzir 
o excedente, do imposto devido, nos 5(cinco)exercicios 
financeiros seguintesdrespeitado, em cada exercício, o limite 
fixado no Parágrafo 2-. 
Parágrafo 5º - Os recursos referidos no Parágrafo 3º 
somente poderão ser aplicados em atividades incentivadas pela 
Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, vedada a sua utilização 
para a cobertura de despesas administrativas do Ministério da 
Cultura, ou de órgãos a ele vinculados. 
Artigo 3º - A pessoa jurídica deverá destacar contabilmente, 
com subtítulos, por natureza de gastos, o valor das doações ou 
patrocínios, inclusive despesas e contribuições, que venham 
ensejar o gozo dos incentivos fiscais. 
Artigo 4º - ReS%eitado o disposto no parágrafo 1º do art. 1º e 
no parágrafo 2-, do art. 2º, deste Regulamento, as pessoas 
fisicas poderão abater da renda bruta e as pessoas jurídicas 
registrar como despesa operacional as despesas efetuadas com o 
objetivo de conservar, preservar e restaurar bens de sua 
propriedade, tombados pela Secretaria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - SPHAN, do Ministério da Cultura. 
parágrafo 1º - Os benefícios estabelecidos neste artigo 
equiparam-se às doações, aplicando-se aos mesmos, inclusive, o 
disposto no parágrafo 1º, do artigo 2º, deste Regulamento. 
parágrafo 2º - O gozo dos beneficios fiscais referidos neste 
artigo está condicionado à prévia aprovação, pela SPHAN, do 
projeto e respectivo orçamento dos trabalhos e ao posterior 






contribuinte proprietário, e das obras executadas em obediência 
ao projeto. 
Artigo 5º - Os investimentos efetuados na forma do artigo 4º 
da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, deverão ser 
contabi1izados em contas próprias do ativo permanente, nos 
termos do artigo 179, inciso 111, da Lei nº 6.404, de 25 de 
dezembro de 1976, assegurada a dedução do seu valor na apuração 
do lucro líquido. 
Artigo 6º - Para fins deste Regulamento, considera-se: 
I - doação: a transferência definitiva de bens ou numerário, 
a favor ou através de pessoas jurídicas de natureza cultural, 
sem probveito para o doador; 
II - patrocínio: a realização, pelo contribuinte a a favor de 
pessoas jurídicas de natureza cultural, de pdespesas com a 
promoção ou publicidade em atividades culturais, sem proveito 
pecuniário ou patrimonial direto para o patrocinador; 
III - investimento: a aplicação de bens ou numerário com 
proveito pecuniário ou patrimonial para o investidor (art.8º). 
Artigo 7º - O doador terá direito aos incentivos fiscais 
previstos neste Regulamento se expressamente declarar,no 
instrumento de doação, a ser inscrito no Registro de Títulos e 
Documentos, ou no Registro de Imóveis, na ocasião da doação, 
que a mesma se faz sob as condições de irreversibilidade do ato 
e inalienabilidade e impenhorabilidade do objeto doado. 
Parágrafo 1º - Em casos excepcionais, o Ministro da Cultura, 
tendo em vista a natureza do bem, poderá autorizar o 
levantamento das cláusulas de inalienabilidade e 
impenhorabilidade, a fim de não frustar os objetivos da doação. 
parágrafo 2º - O registro será efetuado, obrigatoriamente, na 
doação do imóvel de qualquer valor e dispensado na doação de 
bem móvel quando o seu valor não exceder a CRZ$ 100.000,00 (cem 
mil cruzados). 
Parágrafo 3º - O Ministério da Cultura ou o Ministério da 
Fazenda poderá, a seu exclusivo critério, determinar a 
realização de perícia para apurar a autenticidade ou o Valor do 
bem doado. 
parágrafo 4º - Se da perícia resultar valor menor que o 
atribuido pelo doador, para efeitos fiscais prevalecerá o valor 





Parágrafo 5Q - A pessoa jurídica donatária fica isenta da 
incidência do imposto de renda sobre a receita não operacional 
auferida em razão da doação recebida, observado o disposto no 
artigo 8Q da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986. 
Artigo 8Q - Os 
2 de julho de 
cul tural , com 
Cultura. 
investimentos incentivados pela Lei nQ 7.505, de 
1986, se farão em pessoas jurídicas de natureza 
fins lucrativos, cadastradas no Ministério da 
parágrafo 1Q - O Ministério da Cultura cadastrará as pessoas 
jurídicas que tenham sede no País, estejam direta ou 
indiretamente s·ob controle de pessoas naturais residentes no 
Brasil e, observadas as normas por ele expedidas, se dediquem: 
I - à atividades livreiras ou 
publiquem, pelo menos, 30%(trinta 
autores nacionais; 
editoriais, e 
por cento) de 
que estas, 
títulos de 
II - à produção cinematográficas, videográfica, fonográfica, 
musical, cênica ou de outros produtos culturais; 
III - a distribuição ou comercialização de livros e outros 
produtos CUlturais; 
IV - à fabricação de instrumentos musicais ou de seus 
acessorl.OS, e de materiais ou equipamentos de uso específico 
para artes plásticas, fotográficas e cinematográficas, 
constantes de lista publicada pelo Ministério da Cultura. 
Parágrafo 2Q - São as seguintes as modalidades de investimentos 
incentivados; 
I - aquisição de títulos patrimôniais; 
II - aquisição de ações nominativas preferenciais sem direito 
a voto; 
III - aquisição de quotas de capital social; 
IV - aquisição de quotas de participante. 
parágrafo 3Q - Os títulos, as ações e as quotas, adquiridos nos 
termos deste Regulamento, ficarão inalienáveis e impenhoráveis, 
não podendo ser utilizados para fins de caução ou qualquer 
outra forma de garantia pelo prazo de 5(cinco) anos. Essas 
restrições compreendem, também, o comproml.sso de compra e 
venda, a cessão de direitos à sua aquisição e qualquer outro 






quotas, e que impl ique a sua al ienação ou gravame, mesmo que 
futuros. 
parágrafo 4º - As quotas de participantes são estranhas ao 
capital social e: 
I - conferem a seus titulares o 
lucro liquido da sociedade nas 
estatuto ou contrato social; 




11 - poderão ser 
estatuto ou contrato 
com parcela do lucro 
resgatadas, nas condições previstas no 
social com os recursos da provisão formada 
liquido anual; 
111 - não conferem aos titulares direitos de sócio ou 
acionista, salvo o de ficalizar os atos dos administradores da 
sociedade. 
parágrafo sº - O capital contribuido pelo subscritor de quota 
de participante é inexigivel, mas, em caso de liquidação da 
sociedade, será reembolsado ao titular antes das ações ou quotas 
de capital social. 
Artigo 9º - As instituições financeiras, de acordo com normas 
baixadas pelo Banco Central do Brasil, poderão constituir 
carteira especial, com os beneficios fiscais que gozarem em 
raão deste Regulamento, destinada, exclusiviamente, a 
financiar, apenas com a cobertura dos custos operacionais da 
carteira, os investimentos mencionados no artigo Sº deste 
Regulamento. 
Artigo 10º - Compete ao Ministro de Estado da Cultura incluir 
entre as atividades empresariais constantes do art.aº, 
parágrafo 1º, outras que o Ministério venha a considerar de 
interesse cultural, consultado o Conselho Federal de Cultura. 
Artigo 11º - Nenhuma aplicação 
previstos poderá ser feitas 
intermediação ou corretagem. 
de beneficios fiscais aqui 
através de qualquer tipo de 
Parágrafo único - A elaboração de projetos necessários à 
realização ou obtenção de doação, patrocinio e investimento, 
desde que contratados com profissionais ou entidades legalmente 
habilitados, não configura a intermediação ou corretagem 
referidas neste artigo . 
Artigo 12º - A doação, o patrocínio ou investimento não poderão 
ser efetuados pelo contribuinte a pessoa a ele vinculada. 






I - a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titular, 
administrador, acionista, ou sócio à data da operação, ou nos 
12 (doze) meses anteriores; 
11 - o cônjuge, os parentes até 
grau, inclusive os afins, e os dependentes 
dos titulares, administradores, acionistas, 
jurídica vinculada do contribuinte nos 
anterior. 
o 3º (terceiro) 
do contribuinte ou 
ou sócios de pessoa 
termos da alínea 
111 - o sócio de entidade, mesmo quando outra pessoa jurídica. 
parágrafo 2º - Não se consideram vinculadas: 
I - fundações ou associações cadastradas no Ministério da 
cultura, instituídas pelo doador ou patrocinador, desde que nào 
distribuam lucros ou bens, sob nenhum pretexto, aos seus 
instituidores ou mantenedores, nem remunerem, a qualquer 
título, seus dirigentes e membros de seus conselhos; 
11 - a pessoa jurídica de natureza cultural, cadastrada no 
Ministério da cultura, desde que a participação societária 
se tenha originado de investimento decorrente da Lei nº 7.505, 
de 2 de julho de 1986, e que o investidor não detenha o venha a 
deter, pelo novo investimento, mais de 10% do capital social da 
empresa; 
111 - as entidades instituídas e administradas pelo poder 
público, quando o doador ou patrocinador for administrador ou 
conselheiro das mesmas. 
Artigo 13º - Os beneficiários dos incentivos de que trata este 
Regulamento deverão comunicar, na forma que venha a ser 
estipulada pelos Ministérios da Cultura e da Fazenda, os 
aportes financeiros recebidos, bem como efetuar a comprovação 
de sua aplicação. 
parágrafo 1º - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão 
celebrar conven10S com órgãos públicos delegando-lhes 
competência para receberem a comunicação de que trata este 
artigo, para fins de registro e fiscalização, desde que as 
entidades e empresas beneficiadas não recebam, de cada 
contribuinte, no exercicio, como doações, patrocínios ou 
investimentos, quantias superiores a CZ$ 212.000,00 (duzentos e 
doze mil cruzados) . 
parágrafo 2º - As operações superiores a CZ$ 212.000,00 
(duzentos e doze mil cruzados) deverão ser previamente 
comunicadas, pelo doador, patrocinador ou investidor, aos 
Ministérios da Fazenda e da Cultura, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal, para fins de registro e 






a realização da atividade incentivada. 
Artigo 14º - A entidade beneficiária de doações ou 
investimentos, efetuados em espécie, deverá aplicar as quantias 
recebidas em prazo que não ultrapasse o encerramento do 
exercício financeiro posterior ao do seu recebimento. 
Parágrafo 1º - Os valores recebidos em decorrência dos 
benefícios fiscais referidos neste Regulamento serão 
depositados em conta bancária especial pela entidade 
beneficiária e por ela registrados em sua contabilidade, em 
livros próprios, de forma destacada. 
parágrafo 2º - O Minstério da Cultura, a pedido da entidade 
beneficiada com a doação ou o investimento, poderá prorrogar o 
prazo de aplicação referido neste artigo. 
parágrafo 3º - Se, por justa causa, a entidade 
estiver impossibilitada de dar às quantias a 
cultural devida, ser-lhe-á facultado regularizar 




Parágrafo 4º - Caso, dentro do prazo previsto neste artigo, ou 
da sua prorrogação, não seja dada às quantias a destinação 
cultural devida ou feita 'a regularização admitida, a autoridade 
administrativa que tomar conhecimento do fato comunicá-lo-á ao 
Ministério Público, para dar iniciativa às providências penais 
cabíveis. 
Parágrafo sº - Ocorrendo perda das quantias em favor da União, 
como consequência de decisão judicial condenatória (art.91, lI, 
do Código Penal), a autoridade administrativa que os receber 
destiná-las-á ao Fundo de Promoção Cultural, para aplicação nas 
finalidades que lhes são próprias. 
Artigo lSº - Os benefícios fiscais de que trata este 
Regulamento são aplicáveis em relação às doações, patrocínios e 
investimentos, realizados a partir de 3 de julho de 1986. 
parágrafo único - Excepcionalmente no exercício financeiro de 
1987, as pessoas fisicas poderão usufruir dos benefícios 
fiscais em relação às doações, patrocínios e investimentos, 
realizados até a data fixada para a entrega da declaração de 
rendimentos. 
Artigo 16º - As instituições criadas e administradas sob 
qualquer forma pela União e que executarem programas ou 
atividades ulturais pela Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, 
poderão obter recursos derivados deste Regulamento, como doação 
e patrocínio, que lhes sejam feitos por pessoas fisicas ou 







órgão integrante da estrutura do Ministério da Cultura. 
parágrafo único - O Ministério da Cultura apreciará em regime 
de prioridade os pedidos de instituições universitárias , para 
financiamento, com recursos do Fundo de Promoção cultural, de 
atividades incentivadas pela Lei de que trata este Regulamento . 
Artigo 17º - Quando pagas pelo doador, 
despesas operacionais, somando~se, para 
fiscal, ao valor das doações: 
são dedutíveis como 
fins do benefício 
I - a remuneração a perito que venha, por iniciativa prévia 
do doador, avaliar os bens doados; 
11 - os tributos incidentes sobre a doação, inclusive o 
imposto de transmissão; 
111 - as despesas relativas a frete ou carreto e seguro do bem 
doado, desde o local de origem até o local de destino; 
IV - as despesas com a embalagem e remoção do bem doado, bem 
como a sua instalação no local a ele destinado; 
V - as despesas cartorárias, relativas ao registro, 
translados e certidões, das operações de doação; 
VI - as despesas com a elaboração de projetos referidos no 
parágrafo único do artigo 11. 
Artigo 18º - A comunicação de que trata o artigo 12 da Lei 
7.505, de 2 de julho de 1986, será feita pela Secretaria Geral 
do Ministério da Cultura ao Conselho Federal de Cultura. 
Artigo 192 - Para efeito do cadastramento a que se refere o 
art.1º da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, fica instituído 
o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas de Natureza Cultural -
CPC, no âmbito do Ministério da Cultura, que expedirá 
certificado às entidades, distinguindo-as segundo tenham ou não 
finalidades lucrativas. 
Artigo 20º - Somente obterá inscrição no CPC a 
faça prova de ter como obj eto social prevalente 
atividade cultural incentivada pela Lei nº 7.505, 
de 1986, e esteja inscrita no Cadastro Geral de 
do Ministério da Fazenda. 
entidade que 
a prática de 
de 2 de julho 
contribuintes 
Artigo 21º - A não apresentação da declaraçâo de imposto de 





inscrição no CPC da pessoa juridica, contribuinte do imposto de 
renda. 
Artigo 22Q - O Ministério da Cultura, por sua iniciativa, do 
Ministério da Fazenda ou do Conselho Fedral de Cultura, poderá 
suspender provisoriamente a inscrição no CPC durante a apuração 
de fraudes ou irregularidades, cancelando-a, definitivamente, 
após a verificação administrativa das mesmas . 
Artigo 23Q - Para os efeitos deste Regulamento e de 
cadastramento no CPC, equiparam-se às entidades com fins 
lucrativos as instituições que prevejam, em seu estatuto ou ato 
constitutivo, a distribuição, por ocasião da dissolução da 
sociedade, de seus bens patrimoniais entre fundadores, 
instituidores, mantenedores ou sócios. 
Artigo 24Q - As infrações, pelo contribuinte, aos dispositivos 
deste Regulamento, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o 
sujeitarão à cobrança do imposto não recolhido em cada 
exercício financeiro, acrescido das penalidades previstas na 
legislação do imposto de renda, além da perda do direito de 
acesso, após a condenação, aos benefícios fiscais de que trata 
este Regulamento. 
Parágrafo 1Q - Mantida a ex~gencia fiscal na esfera 
administrativa, na forma do Decreto nQ 70.235, de 6 de março de 
1972, deverá ser encaminhada comunicação da Secretaria da 
Recei ta Federal ao Ministério da Cultura, a fim de que este 
proceda ao lançamento e à cobrança da multa de 30% (trinta por 
cento) do valor da operação. 
Parágrafo 2Q - A .multa de que trata o parágrafo anterior será 
paga no prazo de 30 (trinta) dias da ciência ao devedor e 
reverterá em favor do Fundo de Promoção Cultural. 
Artigo 2SQ - A Secretaria da Receita Federal, no Exercício das 
suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução 
deste Regulamento, no que se refere à realização das atividades 
culturais ou à aplicação dos recursos nelas comprometidos. 
ANEXO À PORTARIA NQ 292, DE 23 DE JULHO DE 1986. 
NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 
PESSOAS JURíDICAS DE NATUREZA CULTURAL, 
DA CULTURA. 







Artigo 1º - o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas de 
Natureza Cultural - CPc,instituido pela Lei nº 7.505, de 02 de 
julho de 1986, fica sob resposabilidade da Secretaria do 
Ministério da Cultura. 
Artigo 2º - Para fins de cadastramento, considera-se pessoa 
jurídica de natureza cultural aquela que tenha como objetivo 
social prevalente e efetivamente exercite qualquer das 
atividades culturais constantes dos incisos I a XXI do Artigo 
20 e I e 11 do Artigo 4º da Lei referida no artigo anterior . 
Artigo 3º - O pedido de inscr1çao no CPC será formulado em 
modelo distribuído pelo Ministério da Cultura acompanhado de: 
a) contrato ou estatuto social atualizado e registrado 
no órgão competente; 
b) cópia do cartão de inscrição no 
contribuintes CGC, do Ministério 
declarações de Imposto de Renda 
exercícios; 
Cadastro Geral de 
da Fazenda e das 
dos dois últimos 
c) atestado de que a pessoa jurídica efetivamente exerce 
ou está capacitada a exercer atividade cultural prevista 
na Lei supra referida, passado por qualquer das 
entidades da Unidade da Federação onde tenha a sua sede, 
a seguir relacionadas: 
I - Conselho Estadual de Cultura; 
11 - Secretaria Estadual ou Municipal de Cultura; 
111 - Fundação Estadual ou Municipal de Cultura; 
IV - Diretoria Regional 
do Patrimônio Histórico 
MEMÓRIA) • 
ou Escritório Técnico da 
e Artístico Nacional 
Secretaria 
(SPHAN/PRÓ-
parágrafo 1º - O pedido de inscrição no CPC por entidade 
pública ou fundação instituída pelo poder público será 
instruído com cópia do ato legislativo que haja autorizado sua 
criação, além dos documentos refetridos neste artigo. 
parágrafo 2º - Quando qualquer das entidades referidas nos 
incisos I a IV deste artigo negar ou indeferir o atestado, a 
pessoa jurídica interessada poderá recorrer ao Ministério da 
cultura, aduzindo, no recurso, elementos que comprovem sua 







Artigo 4º - O pedido de inscr~çao no CPC será apresentado 
diretamente ou remetido por via postal à Secretaria Geral do 
Ministério da Cultura ou a qualquer dos órgãos da estrutura 
deste, a seguir relacionados: 
I - Fundação Nacionalo de Arte - FUNARTE; 
II - Instituto Nacional de Artes Cênicas - INACEN; 
111 - Fundação Nacional-Pró-Memória; 
IV - Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ; 
V - Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 
VI - Empresa Brasileira de Filmes - EMBRAFILME; 
VII - Conselho Federal de Cultura - CFC; 
VIII - Conselho Nacional de Cinema - CONCINE; 
IX - Conselho Nacional de Direito Autoral - CNDA; 
X - Instituto Nacional do Livro - INL; 
XI - Biblioteca Nacional; 
XII - Diretores Regionais ou Escritórios Técnicos da SHAM/PRÓ-
MEMÓRIA. 
parágrafo único - Os órgãos mencionados neste artigo remeterão 
os pedidos de inscrição no CPC à Secretaria Geral do Ministério 
da Cultura no prazo de 7(sete)dias contados do recebimento. 
Artigo 5º - O Secretário Geral do Ministério da Cultura poderá 
delegar a outras instituições públicas, em todo o território 
nacional, competência para recebimento de pedidos de inscrição 
no cpc. 
Artigo 6º - Compete ao Secretário Geral do Ministério da 
Cultura o deferimento do pedido de inscrição no CPC e a 
expedição do certificado de Cadastro, cabendo, do 






Artigo 7º - Sem prejuízo das sanções previstas em lei, a 
Secretaria Geral do Ministério da Cultura poderá cancelar 
provisoriamente a inscr~çao no CPC durante apuração de 
irregularidade ou fraude e definitivamente, após a constatação 
das mesmas. 
Artigo 8º - Compete ao Secretário Geral do 
Cultura baixar atos complementares a estas 
necessário à organização e funcionamento do CPC. 
Ministério da 
normas, quando 
PORTARIA Nº 401, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1986. 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento no disposto no inciso XXII, do artigo 
2º da Lei nº 7.505, de 02 de julho de 1986., 
RESOLVE: 
I - É considerada atividade incentivada pela Lei no 7.505, 
de 02 de julho de 1986, a doação de passagem a artistas, 
bolsistas, pesquisadores, conferencistas, orquestras, ou 
conjuntos musicais estrangeiros para o cumprimento de missão ou 
participação em evento, no território brasileiro, considerados 
de caráter cultural. 
II - Compete à Secretaria Geral do Ministério da Cultura a 
expedição de ato declaratório do caráter cultural da missão ou 
participação referidas no item I desta Portaria. 
III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Celso Furtado 
DECRETO Nº 93.852, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1986 
ALTERA O ART. 15 DO REGULAMENTO DA LEI Nº 7.505, DE 2 DE 
JULHO DE 1986, QUE DISPÕE SOBRE BENEFíCIOS FISCAIS NA ÁREA DO 
IMPOSTO DE RENDA, CONCEDIDOS A OPERAÇÕES DE CARÁTER CULTURAL. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 




,- .... , 
. , 
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Artigo 1º - O art. 15º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 
93.335, de 3 de outubro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 15º Os beneficios fiscais de que trata este Regulamento 
são aplicáveis às doações, patrocínios e investimentos, 
realizados a partir de 3 de julho de 1986. 
Parágrafo 1º - Excepcionalmente no exercício de 1987,os 
benefícios fiscais previstos neste Regulamento são assegurados 
às pessoas físicas e jurídicas que realizarem doações. 
patrocínios e investimentos até a data fixada para a entrega da 
declaração de rendimentos. 
parágrafo 2º - A pessoa jurídica que realizar doações ou 
patrocínios após o encerramento do balanço utilizando-se da 
excepcionalidade prevista no Parágrafo anterior, deverá, na 
declaração correspondente ao período-base encerrado em 
1986,excluir do lucro líquido o valor da despesa realizada e 
adicionar esse mesmo valor ao lucro líquido do período-base 
subsequente." 
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
José Sarney 
Dilson Domingos Funaro 
Celso Furtado 
PORTARIA Nº 444, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1986. 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento no disposto no inciso XXII, do Artigo 
2º, da Lei 7.505,de 02 de julho de 1986. 
RESOLVE: 
I - É considerada atividade incentivada pela Lei nº 7.505, 
de 02 de julho de 1986, o custeio de despesas relativas à 
embalagem, transporte e seguro de objetos de valor cultural 
destinados à expos1çao ao público, no exterior, com apoio 
institucional do Ministério da Cultura . 
11 - Compete à Secretaria Geral do Ministério da Cultura a 
expedição de ato declaratório do caráter cultural da atividade 
referida no item I desta Portaria. 
 
 
III - Esta Portaria entrará em vigor na data 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Celso Furtado 
PORTARIA NQ 002, DE 15 DE JANEIRO DE 1987 
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de sua 
O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO DA CULTURA, no uso de suas 
atribuições e no exercício da competência que lhe foi delegada 
pela Portaria nQ 292, de 23 de julho de 1986, do Ministro de 
Estado da Cultura" tendo em vista as diversas Instruções 
Normativas que estabelecem regras sobre o disposto no artigo 
516 do Regulamento do Imposto de Renda, resolve: 
I - É admissível a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas de Natureza Cultural - CPC de empresas individuais, 
equiparadas, para efeitos fiscais, a sociedades mercantis. 
II - Para os fins previstos nesta Portaria, são empresas 
individuais equiparadas a pessoas jurídicas: 
a) as firmas individuais; e 
b) as pessoas físicas que, em nome individual ,habitual e 
profissionalmente, atividade econômica de caráter cultural, de 
natureza civil ou comercial, incentivada pela Lei nQ 7.505, de 
02 de julho de 1986, com finalidade lucrativa, mediante a venda 
a terceiros de bens ou serviços. 
III - Para efeito da inscrição no CPC, considera-se firma 
individual a pessoa física que como tal se constitua mediante 
registro em Junta Comercial e esteja inscrita no Cadastro Geral 
de contribuinte - CGC, do Ministério da Fazenda. 
IV - Esta Portaria entrará em vigor na data 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Joaquim Itapary Filho 
PORTARIA NQ - 126, DE 29 DE JANEIRO DE 1987. 
de sua 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuições 








- Que ao contribuinte do imposto sobre a renda é facultado 
destinar recursos às áreas da cultura e das artes, através 
dos mecanismos de incentivo fiscal disposto na Lei nº 
7.505,de 02 de julho de 1986 (Lei Sarney); 
- Que o incentivo fiscal propiciará o maior acesso dos cidadãos 
aos eventos e bens culturais e artísticos; 
- A importância da identificação, pela sociedade em geral, dos 
eventos estimulados pela política governamental e gerados a 
partir das pessoas físicas e empresas contribuintes do 
imposto sobre a renda, resolve: 
I A pessoa jurídica de natureza cultural que receber 
patrocínio ou investimento derivados da Lei nº 7.505/86 e 
obrigada a fazer constar dos produtos ou eventos decorrentes 
menção explícita de que tais atividades foram beneficiadas com 
recursos daquela Lei. Dentre os produtos e eventos estão 




- Livros e outras publicações; 
- Exposições de bens culturais; 
concertos, "shows" e espetáculos cen~cos; 
- Congressos, conferências, festivais, cursos e 
premiações; 
- obras de construção e restauração de bens imóveis, 
anúncios, peças publicitárias e ingressos. 
11 - À pessoa jurídica de 
lucrativos que receber doações, 
que julgar conveniente e a seu 
decorreu da Lei nº 7.505/86. 
natureza cultural, sem fins 
é facultado mencionar, na forma 
critério, que a referida doação 
111 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário • 
Celso Furtado 





OS MINISTROS DE ESTADO DA CULTURA e DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no parágrafo 2º do 
Aritgo 3º da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986. 
RESOLVEM: 
I - Para efeito da perícia a que se refere o parágrafo 2º do 
artigo 3º da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, o preço 
obtido em leilões não será considerado na apuração do valor de 
bens doados a entidades de natureza cultural. 
11 - O disposto no item precedente não se aplica no caso de 
leilões determinados por autoridade judiciária. 
Celso Furtado 
Dilson Funaro 
PORTARIA Nº 181, DE 06 DE MARÇO DE 1987. 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, usando de sua competência e 
tendo em vista o disposto nos incisos XVI e XXII, do Artigo 
2º da Lei nº 7.505, de 02 de julho de 1986, resolve: 
I - são considerados sítios ecológicos de relevância 
cultural, as seguintes categorias de unidades de conservação, 
de acesso ao público, como tais declaradas pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
a) Estações Ecológicas 
b) Reservas Ecológicas 
c) Áreas de proteção Ambiental, especialmente suas zonas 
de vida silvestre e os corredores ecológicos 
d) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais 
e) Reservas Biológicas 
f) Florestas Nacionais e Municipais 
g) Monumentos Naturais 
h) Jardins Botânicos 
i) Jardins Zoológicos 
j) Hortos Florestais 
11 - O contribuinte do imposto de renda terá direito aos 
bnefícios da Lei nº 7.505/86, em razão da prática dos seguintes 
atos, em favor das referidas unidades de conservação: 
1. Doações 
conservação; 
em espécie para manutenção de unidades de 








3. Doação de bens para uso nas unidades de conservação; 
4. Doações ou patrocinios para pesquisas; 
5. Patrocínio de campanhas de conscientização ou mobilização da 
sociedade para a preservação de sítios ecológicos de valor 
cultural. 
Celso Furtado 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 50,DE 15 DE ABRIL DE 1987. 
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PARA GOZO DOS 
BENEFíCIOS FISCAIS ÃS OPERAÇÕES DE CARÁTER CULTURAL OU 
ARTíSTICO INSTITUíDOS PELA LEI Nº 7.505/86. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso das suas atribuições e 
tendo em vista as disposições do Regulamento da Lei nº 
7.505/86, aprovado com o Decreto nº 93.335, de 3 de outubro de 
1986, resolve baixar as instruções que seguem: 
1. Os incentivos fiscais de que trata o Regulamento da Lei nº 
7.505/86, podem ser usufruídos a partir do exercício financeiro 
de 1987, pelas pessoas físicas e jurídicas que efetuarem 
doações, patrocínios e investimentos, definidos na forma da 
legislação vigente, a favor ou através de pessoa jurídica de 
natureza cultural que, na época da aplicação, esteja 
devidamente registrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas 
de Natureza Cultural - CPC, do Ministério da Cultura - MINC 
2. No períOdO-base de 1986, serão computadas as doações, 
patrocínios e investimentos realizados a partir de 3 de julho 
de 1986. 
PESSOAS FíSICAS 
3. A pessoa física determinará o valor do 
partir do somatório dos seguintes valores, 
no ano-base. 
- 100%(Cem por cento)das doações; 
benefício fiscal a 
efetivamente pagos 
80%(oitenta por cento)dos patrocínios; e 
50%(cincoenta por cento) dos investimentos. 
3.1 - O somatório poderá ser abatido da renda bruta, apurada na 
declaração de rendimentos, limitado esse abatimento, em cada 







3.2 - A parcela do somatório que ultrapassar o limite indicado 
no subítem anterior constituirá excesso que poderá ser abatido, 
nas mesmas condições, da renda bruta apurada nas declarações de 
rendimentos a serem apresentadas pelo doador, patrocinador ou 
investidor nos 5(cinco) anos imediatamente posteriores. 




prazo referido no subi tem anterior, o saldo, 
não abatido, não mais poderá ser pleiteado nas 
posteriores, nem ensejará restituição ao 
4. Excepcionalmente, no exercício 
pessoas físícas poderão computar 
investimentos efetuados até a data 
declaração de rendimentos. 
financeiro de 1987, 
as doações, patrocínios 





s. A pessoa jurídica que efetue aplicações de 
cultural, na forma da Lei nº 7.505/86, e que objetive 
dos seus benefícios, deverá proceder da forma a seguir: 
natureza 
usufruir 
I - poderá deduzir, como despesa operacional, o montante das 
doações e patrocínios efetuados em cada período-base de 
apuração, não estando esta dedução sujeita ao limite de que 
trata o artigo 243 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado 
com o Decreto no 85.450, de 04 de dezembro de 1980 (RIR/80); 
do exercício, na 
dos investimentos 
observadas as 
11 - poderá excluir do lucro líquido 
determinação do lucro real, o montante 
efetívamente realizados no período-base 
disposições do artigo 8º do Regulamento; 
111 - o valor do investimento excluído na forma indicada em 
11, retro, será controlado na parte "8" do Livro de Apuração do 
Lucro Real, sujeitando-se a correção monetária aos mesmos 
índices aplícados na correção monetária do balanço e será 
adicíonado ao lucro líquido, na determinação do lucro real 
correspondente ao período-base da baixa do investimento por 
alienação ou liquidação, bem como por resgate, amortização ou 
reembolso do valor dos títulos, ações ou quotas ao investidor. 
6. Sem prejuízo dos procedimentos de que trata o item anteríor, 
a pessoa jurídica poderá deduzir do imgosto devido, como 
benefício fiscal, na forma do Parágrafo 1- do artigo 2º, do 
Regulamento, importãncia calculada mediante a aplicação da 
alíquota do imposto a que estiver sujeita sobre o somatório 






- 100%(cem por cento)das doações; 
8o%(oitenta por cento)dos patrocínios;e 
So%(cinquenta por cento)dos investimentos. 
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6.1 - Entende-se como imposto devido, para esse efeito, aquele 
obtido através da multiplicação do lucro real, apurado no 
encerramento de cada período-base, pela alíquota cabível do 
imposto a que esteja sujeita a pessoa jurídica . 
6.3 - O excesso, eventualmente apurado em cada período-base, 
poderá ser compensado, observado o limite mencionado no sub-
item 6.1, nos 5 (cinco) períodos-base anuais ou 
10(dez)períodos-base semestrais imediatamente posteriores ao da 
sua apuração. Findo o prazo, o saldo não deduzido não mais 
poderá ser pleiteado nas declarações posteriores, nem será 




O excesso apurado em cada período-base será controlado em 
individual na parte "B" do Livro de Apuração do Lucro 
7. Na determinação do valor da dedução (subi tem 6.1), a pessoa 
jurídica não poderá computar o adicional de imposto de que 
tratam o artigo 25 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985 e 
o artigo 13 do Decreto-Lei 2.287, de 23 de julho de 1986. 
8. Na declaração de rendimentos do exercício financeiro de 
1987, período-base encerrado em 31 de dezembro de 1986, as 
pessoas jurídicas poderão computar as doações, patrocínios e 
investimento que sejam efetuados até a data prevista para a 
entrega da declaração de rendimentos. 
8.1 - O montante das doações e patrocínios realizados a partir 
de lº de janeiro de 1987, computado nos termos deste item, será 
adicionado na determinação do lucro real do per iodo-base 
seguinte ao gozo do benefício fiscal. 
NORMAS GERAIS 
9. O doador, patrocinador ou investidor que efetuar operação 
que, individualemtne, seja superior a CZ$ 212.000,00 (duzentos 
e doze mil cruzados), deverá, previamente, comunicar a 
operação, por escrito, na unidade da SRF do seu domicílio 
fiscal, informando seu nome ou razão social, endereço, inscrição 
no CPF ou CGC-MF, bem como a discriminação do tipo de aplicação 
(doação, patrocínio ou investimento), seu valor, nome, endereço 
e inscrição no CPC-MINC e CGC-MF da pessoa jurídica 
beneficiária da aplicação, em cumprimento ao disposto no 






9.1 - A comunicação será arquivada na unidade da SRF e ficará à 
disposição da fiscalização para as verificações posteriores que 
se fizerem necessárias. 
la. A excepcionalidade contida nos itens 4 e 8 desta Instrução 
Normativa fica condicionada a que a pessoa juridica de natureza 
cultural esteja efetivamente cadastrada no CPC-MINC na data 
prevista para a entrega da declaração de rendimentos do doador, 
patrocinador ou investidor . 
11. Em qualquer hipótese, a pessoa juridica 
cul tural deverá emi tir comprovante em favor 
patrocinador ou investidor, no qual discrimine a 
contribuição, sua destinação, bem corno o valor 
recebido em dinheiro ou em bens. 
11.1 - O comprovante deverá ter o nome, a inscrição 
CGC-MF, o endereço da emitente e será firmado 





no CPC e no 
por pessoa 
11.2 - No caso de doação em bem, o 
identificação desse bem, mediante 
comprovante, ou em relação anexa ao 
houve a avaliação e o CPF/CGC-MF 
avaliação. 
comprovante deverá conter a 
sua descrição no próprio 
mesmo, bem corno informar se 
dos responsáveis por essa 
11.3 - Para utilizar-se dos beneficios fiscais, 
deverá: 
a doadora 
I - comprovar a propriedade do bem, mediante documentação 
idônea; 




de pessoa fisica, o valor de aquisição 
monetariamente até a data da doação, se 
que esse valor não exceda o valor de mercado; 
do 
for 
b) tratando-se de pessoa jurídica, o valor contábil do bem, 
desde que exceda o valor de mercado. 
III - em qualquer hipótese, o doador pode optar pelo valor de 
mercado do bem, que será determinado mediante prévia avaliação, 
através de laudo idôneo de perito ou empresa especializada, de 







11.4 - O preço 
determinação do 
determinado por 
obtido em leilão não 
valor do bem doado, exceto 
autoridde judiciária. 
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será considerado na 
quando o leilão seja 
11.5 - A observância às disposições deste item não impedem que 
os Ministérios da Fazenda e da Cultura possam requerer nova 
avaliação dos bens, com base no disposto no Parágrafo 32 do 
artigo 72 do Regulamento. 
12. - A pessoa juridica responsável pelo evento cultural deverá 
emitir comprovante a favor do patrocinador, discriminando o 
evento patrocinado, a data da sua realização e o valor 
efetivamente patrocinado. 
12.1 - Os custos do evento patrocinado poderão ser pagos 
diretamente pelo patrocinador, em nome da pessoa jurídica 
cultural por ele responsável, a qual se responsabilizará pela 
autenticidade dos dispêndios realizados em seu favor, emitindo 
os comprovantes respectivos. 
12.2 - A pessoa jurídica cultural que tenha fins lucrativos 
deverá computar na determinação dos resultados, em cada 
período-base de apuração, o montante recebido a título de 
patrocínio do evento cultural, sej a em dinheiro, em bens ou 
serviços, que tenham sido aplicados ou utilizados no curso do 
período-base. Os valores recebidos e eventualmente não 
aplicados ou utilizados serão computados no exercício 
financeiro relativo ao enceramento do evento cultural 
patrocinado. 
12.2.1 - Tratando-se de patrocínio de obra cultural, o cõmputo 
das parcelas recebidas e não aplicadas ou utlizadas se fará no 
exercício financeiro da conclusão da obra ou produto cultural. 
12.3 - Nos casos em que o patrocínio se destine à produção ou 
confecção de produtos de natureza cultural (livros, 
catálogos,revistas,gravuras,medalhas,discos,filmes,etc) para 
distribuição ou comercialização junto ao público em geral, a 
pessoa jurídica cultural, responsável por tais produtos, deverá 
proceder ao controle de estoque dos mesmos, registrando a 
aquisição, a produção e as baixas ocorridas em razão das 
distribuições ou comercializações realizadas em cada período-
base. 
12.4 - A pessoa jurídica cultural deverá possuir controles 
próprios, nos seus livros contábeis, onde registre de forma 
destacada os custos e as receitas do evento ou obra 
patrocinados, bem como manter em seu poder todos os 
comprovantes e documentos a eles relativos, de forma a permitir 








13. Os lucros, dividendos ou outros interesses distribuídos aos 
investidores, pela pessoa jurídica de natureza cultural, serão 
tributados na fonte na forma da legislação do imposto de renda 
vigente na data do pagamento ou crédito, independente de ter o 
investidor usufruído dos benefícios da Lei nº 7.505/86. 
Guilherme Quintanilha de Almeida 
PORTARIA Nº 048, DE 24 DE JUNHO DE 1987. 
o SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO DA CULTURA, no uso de suas 
atribuições, resolve: 
I - Constituir Comissão Especial de Fiscalização, composta 
por Martinho de Carvalho, Regina Coeli Lisboa Soares, Flávio 
Silva e Sergio Castro Sarraceni para, sob a direção do primeiro 
designado, fiscalizar, no Estado do Rio de Janeiro, as 
aplicações de recursos decorrentes de doações, patrocínios e 
investimentos efetuados com base na Lei nº 7.505, de 02 de 
julho de 1986 (Lei Sarney), regulamentada pelo Decreto nº 
93.335, de 03 outubro de 1986. 
11 - A Comissão por este ato constituída exercerá suas 
atividades em estreita colaboração com a Delegacia da Receita 
Federal no Rio de Janeiro bem como poderá utilizar pessoal e 
material de qualquer órgão da administração direta ou indireta 
do Ministério da Cultura. 
111 - A Comissão Especial de Fiscalização baixará suas normas 
de atuação. e fixará procedimentos adequados ao perfeito 
desempenho de suas atribuições. 
IV - Esta Portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 
Joaquim Salles de Oliveira Itapary Filho 
PORTARIA Nº 062, DE 08 DE JULHO DE 1987 
O SECRETÂRIO GERAL DO MINISTÉRIO DA CULTURA, no uso de suas 
atribuições e no exercício da competência que lhe foi delegada 
pela Portaria nº 292, de 23 de julho de 1986, do Ministro de 






Normativas que estabelecem regras sobre o disposto no art. 516 
do Regulamento do Imposto de Renda, resolve: 
I - Alterar a Portaria nº 002, de 15 de janeiro de 1987, 
conforme segue: 
"I - É admissível a inscrl.çao no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas de Natureza Cultural - CPC de empresas individuais, 
equiparadas, para efeitos fiscais, a sociedade mercantis. 
II - Para os fins previstos nesta portaria, são empresas 
individuais equiparadas a pessoas jurídicas: 
a) as firmas individuais; e 
b) as pessoas físicas que, em nome individual, explorem, 
habitual e profissionalmente, a atividade econômica de caráter 
cultural, de natureza civil ou comercial, incentivada pela Lei 
nº 7.505, de 02 de julho de 1986,com finalidade lucrativa, 
mediante a venda a terceiros de bens ou serviços. 
III - Para efeito da inscr1çao no CPC, considera-se firma 
individual a pessoa física que como tal se constitua, mediante 
o registro em Junta Comercial ou em cartório de Registro de 
Pessoas Jurídicas e esteja inscrita no Cadastro Geral de 
Contribuintes - CGC, do Ministério da Fazenda. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Joaquim Itapary Filho 
PORTARIA Nº 345, DE 31 DE AGOSTO DE 1987 
de 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuiçôes 
legais, resolve: 
sua 
I - os-prêmios referidos no inciso lI, do Art. 2º, da Lei nº 
7.505, de 2 de julho de 1986, não terão, em qualquer hipótese, 
denominação que os identifiquem com as pessoas físicas ou 
jurídicas instituidoras ou concedentes . 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data 









PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 002, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1987 
OS MINISTROS DE ESTADO DA CULTURA E DA FAZENDA, tendo em vista 
o disposto no Art. 8º da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986 
combinado com o Art. 13, do Regulamento baixado pelo Decreto nº 
93.335, de 3 de outubro de 1986, resolvem: 
I - A aplicação dos aportes recebidos por entidades de 
natureza cultural, provenientes de doações, patrocínios ou 
investimentos instituídos pela Lei nº 7.505, de 2 de julho de 
1986, e que somaram, no exercício, mais de 2.000 OTNs, será 
comprovada mediante relatório expedido por auditoria 
independente, legalmente habilitada. 
11 - As entidades de que trata esta Portaria poderão 
realizar, à custa de doações, patrocínios ou investimentos que 
hajam recebido, despesas comprovadamente realizadas coma 
remuneração de serviços de auditoria independente necessária ao 
atendimento ao disposto no item anterior. 
Celso Furtado 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
DECRETO Nº 95.485, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1987 
DA NOVA REDAÇÃO AO ART. 15 DO REGULAMENTO DA LEI Nº 7.505 DE 2 
DE JULHO DE 1986, QUE DISPõEM SOBRE BENEFíCIOS FISCAIS NA ÁREA 
DO IMPOSTO DE RENDA, CONCEDIDO À OPERAÇÕES DE CARÁTER CULTURAL. 
o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 81, item III,da ConstituiçÃo. 
DECRETA: 
Artigo 1º - Artigo 
93.335, de 3 de 
93.852, de 22 de 
seguinte redação: 
15 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 
outubro de 1986,alterado pelo Decreto nº 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
"Artigo 15º - Os benefícios fiscais previstos neste 
regulamento são assegurados às pessoas físicas e jurídicas que 
realizarem doações, patrocínios ou investimentos até a data 
fixada para a entrega da declaração de rendimentos. 
Parágrafo 1º - A pessoa jurídica que realizar doações ou 
patrocínios ou investimentos após o encerramento do balanço, 






excluir do lucro líquido o valor da despesa 





Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário . 
José Sarney 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Celso Furtado 
PORTARIA Nº 28, de 09 DE FEVEREIRO DE 1988. 
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, usando de sua competência e 
tendo em vista o disposto no inciso XXII, do Artigo 2º da Lei 
7.505, de 02 de julho de 1986, resolve: 
I - são considerados passíveis de incentivos fiscais a 
doação e o patrocínio ao Instituto de Promoção Cultura para 
promover atividades de divulgação da Lei nº 7.505, de 02 de 
julho de 1986. 
11 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Celso Furtado 
DECRETO Nº 97.165, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1988. 
ALTERA O REGULAMENTO DA LEI Nº 7.505, de 2 DE JULHO DE 1986,QUE 
DISPÕE SOBRE BENEFíCIOS FISCAIS NA ÁREA DO IMPOSTO DE RENDA, 
CONCEDIDOS A OPERAÇÕES DE CARÂTER CULTURAL OU ARTíSTICO, 
APROVADO PELO DECRETO Nº 93.335, DE 3 DE OUTUBRO DE 1986. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 






Artigo lº - As disposições abaixo do Regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 93.335, de 3 de outubro de 1986, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Artigo 7º 
parágrafo 2º - O registro será efetuado, obrigatoriamente, na 
doação de imóvel de qualquer valor e dispensado na doação de 
bem móvel quando o seu valor não exceder a 1.000(um mil) OTN. 
Artigo 13º 
parágrafo lº - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão 
celebrar conven~os com órgãos públicos delegando-lhes 
competência para receberem a comunicação de que trata este 
Artigo, para fins de registro e ficalização, desde que as 
unidades e empresas beneficiadas não recebam, de cada 
contribuinte, no exercicio, como doações, patrocinios ou 
investimentos, quantias superiores a 2.000 (duas mil) OTNs. 
parágrafo 2º - As operações suuperiores a 2.000 (duas mil) OTNs 
deverão ser previamente comunicadas, pelo doador, patrocinador 
ou investidor, aos Ministérios da Fazenda e da Cultura, na 
forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal, para 
fins de registro e fiscalização. O Ministério da Cultura 
certificará se houve a realização da atividade incentivada". 
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor da data de sua 
puvlicação. 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
José sarney 
Mailson Ferreira da Nóbrega 






Ce travail analyse le contexte 
dans lequel la loi féderale n· 7.505/86, de 2 juilet 1986 a 
été promulguée et les conditions de son efficacité. Par la 
création d' inci tation fiscale, cette loi, comme tant 
d'autres, est un exemple d'intervention de l'Etat et se veut 
une tentative de la part du Gouvernement d' implanter une 
politique culturelle. La Loi n· 7.505/86 est propice à une 
analyse spécifique pour trois raisons. D'abord elle est 
promulguée au moment OÚ d'autres systêmes d'incitation 
fiscales sont supprimés ou rédui ts. Ensuite cette loi est 
une innovation quant à la destination des ressources qu'elle 
genêre. Jusqu'alors, jamais la culture n'a été beneficiée 
d'une semblable initiative. Enfin, la Loi n· 7.505/86 occupe 
un espace remodelé de contrôle culturel. 
Applaudie par les secteurs 
culturels, 
ressources, 
pour y rendre 
la Loi "Sarney" 
possible l'application de 
comme elle finit par être 
appelée - surgit en même temps qu'êvoluent les mécanismes de 
contrôle cul turel qui, d' une maniêre ou d' une autre, ont 
accompagné l'histoire de notre pays. Moins par la lettre de 
la Loi qu ' a la sui te des textes qui en rêgissent 
l'application et celle des ressources, cette loi non 
seulement a donné à l'État le pouvoir de superviser diverses 
activités culturelles comme elle a, de ce fait, compromis, 
d'une certaine maniêre, son application. L'efficacité de la 
Loi "Sarney" alors montre, dês sa promulgation, un paradoxe: 
d'un côté divers mécanismes de cooptation servent à 











inhibent ou en rendent difficile 
11 n' est donc pas surprenant 
que la Loi "Sarney" finit 
d'intervention de l'État dans 
par representer 
la culture. En 
un mode 
effet, la 
la forme proposition culturelle s'est materialisée sous 
juridique d'une loi d'incitation fiscale qui se revele être 
un instrument de theorie d'extrafiscalité et un 
classique de norme promotionelle utilisée par 
exemple 
l'État 
interventioniste. Dans le même instant que s'opere le 
passage d'un État liberal à un État interventioniste, l'on 
observe une alteration des instruments juridiques qui 
forment de systeme normatif. Cette alteration se traduit par 
une transition dans l'usage des normes de conduite aux 
normes d'organisation, et de celles de sanctions à un 
recours toujours plus frequent à des normes liées aux 
rapports moyens-fins. Le droit positif passe alors à 
une fonction de promotion, et laisse de côté son caractere 
eminemment répresseur. À travers l'incitation fiscale, 
l'État, au lieu d'imposer une conduite dont la non-
obéissance puisse comporte r une sanction (négative), cherche 
à conditionner le comportement humain au moyen d'une 
stimulation encourageante, matérialisée par l'exclusion, 
totale ou partielle, du crédit d'impôt. 
Avec le 
économique de l'État moderne, l'apparition 
primes, et parmi elles I' incitation fiscale, 
comme une réaction de l'État interventioniste, 
rendre l'Ordre Juridique plus efficace. De ce 




de maniere à 
point de vue, 
succes de la 
disposition norma tive - ou reglementaire - succes mesuré par 
 
 
son app1icabilité, inapp1icabilité, ou même par l'effet 
réthorique qU'elle comporte. 
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